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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2023-PREDUC 
 
O Serviço Social Autônomo Paranaeducação - PREDUC, entidade associativa de direito privado, sem 
fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social autônomo, com sede na Avenida Visconde de 
Guarapuava, 5500, Batel - CEP: 80.240-010, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrito no 
CNPJ/MF n.º 02.392.034/0001-02, por intermédio de seu Pregoeiro, Pedro Henrique Golin Linhares - 
licitacao@preduc.pr.gov.br e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 03/2023-PREDUC, de 03 de 
abril de 2023, torna público que realizará licitação na MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, tipo 
MENOR PREÇO, regida pelo RLC/PREDUC - Regulamento de Licitações e Contratos do 
Paranaeducação, conforme Resolução do Conselho de Administração do PREDUC n.º 06/2023, 
devidamente publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná, em 20 de junho de 2023, por este edital e 
seus anexos, nos seguintes termos: 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2023 
 

TIPO: MENOR PREÇO 
 

MODO DE DISPUTA: Conjunta 
 

PROTOCOLO: 20.769.588-2 

Prazo de acolhimento de propostas: 
Até às 09h:15min do dia 30/08/2023 

 
Início da sessão de abertura e disputa de lances: 

Às 09h:30min do dia 30/08/2023 
 

Considera-se o horário de Brasília/DF para todas as 
indicações de horários constantes neste edital. 

A íntegra deste edital pode ser obtida gratuitamente via internet, através das páginas: 
www.paranaeducacao.pr.gov.br e www.licitacoes-e.com.br ou no escritório do PREDUC, no endereço 
indicado no preâmbulo deste edital. 

 

1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para execução do projeto piloto Escola 
Solar, consistindo no fornecimento de materiais e equipamentos, instalação completa, comissionamento, 
operação assistida com suporte técnico por 24 meses e homologação junto a concessionária de energia 
elétrica de sistema de microgeração, distribuída via geração fotovoltaica (gfv) com potência instalada 
total de 75 kw nas dependências de cada uma das 20 escolas, conforme localização apresentada no 
Anexo I (Termo de Referência) e demais informações e documentos constantes neste edital. 
 

2. VALOR MÁXIMO E RECURSOS FINANCEIROS 
 
2.1. O valor máximo para essa contratação é de R$ 6.164.660,00 (seis milhões, cento e sessenta e 
quatro mil e seiscentos e sessenta reais), sendo: 
 
a) Lote 1 - R$ 2.774.097,00 (dois milhões, setecentos e setenta e quatro mil e noventa e sete reais) 
 
b) Lote 2 - R$ 3.390.563,00 (três milhões, trezentos e noventa mil e quinhentos e sessenta e três reais) 
 
2.2. O valor orçamentário, ora previsto, que foi definido com base em prospecção de valores de 
mercado, na fase interna da licitação, e será proporcionalmente reduzido com base no melhor lance 
ofertado pelo adjudicatário, sendo este valor adequado o considerado para fins de contratação. 
 
2.3. A estimativa de valor prevista neste item constitui-se em mera previsão, não estando o PREDUC, 
obrigado a realizá-la em sua totalidade, não cabendo à licitante vencedora o direito de pleitear qualquer 
tipo de indenização. 
 
2.4. Os recursos financeiros necessários à execução do objeto deste edital, correrão por conta dos 
recursos orçamentários assegurados pelo PREDUC, gerados pelas receitas decorrentes da execução de 
contrato de gestão, celebrado junto ao Governo do Estado do Paraná, através do seguinte Dotação 
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Orçamentária: 4101.12.368.05.6469 – Manutenção e Execução do Contrato e Gestão com 
Paranaeducação. 
 

3. ACESSO AO SISTEMA LICITAÇÕES-E 
 
3.1. O pregão será realizado por meio da internet, exclusivamente através do sistema eletrônico 
Licitações-e, do Banco do Brasil, na página www.licitacoes-e.com.br   
 
3.2. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas indicado no subitem, os interessados deverão 
se credenciar e obter chave de identificação e senha pessoal, conforme instruções que podem ser obtidas 
na página www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br ou, ainda, através dos telefones 3003-
0500 para Capitais e Regiões Metropolitanas e 0800-729-0500 para demais localidades, para suporte 
técnico. 
 
3.3. O credenciamento do interessado junto ao sistema eletrônico Licitações-e implica na sua 
responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao processo de licitação. 
 
3.4. Incumbe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, alterações de fases, convocações, prazos para 
manifestação, juntada de documentos e/ou de sua desconexão. 

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

4.1. Não poderão participar de licitações, nem contratar com o PREDUC, conforme artigo 44, do 
RLC/PREDUC e legislação aplicável: 
 

i. Empregado, dirigente ou membro do Conselho de Administração; 
 

ii. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens relacionados ao projeto; 

 
iii. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo; ou da qual o autor do projeto (pessoa física) seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obras, serviços ou fornecimento de bens 
necessários à empresa; 

 
iv. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

v. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil, com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público, que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato; 
ou pessoa física ou jurídica que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
vi. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si; 

 
vii. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo, ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 
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viii. Tenham sido declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
em qualquer esfera da Administração Pública; 

 
ix. Empresa da qual figurem como sócios, dirigentes ou participem indiretamente, que esteja 

cumprindo penalidade de suspensão temporária ou impedimento de licitar em âmbito 
estadual/federal; 

 
x. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 
 
4.2.  O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
 
4.3.  A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no presente edital 
e na legislação aplicável. 
 

5. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 
 

5.1. ESCLARECIMENTOS: Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos e providências, que 
deverão ser feitos no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão 
pública do pregão, devendo ser formalizados por meio eletrônico, através do endereço de e-mail: 
licitacao@preduc.pr.gov.br, através do qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados. 
 
5.2. IMPUGNAÇÕES:   Este edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, em até 03 (três) dias 
úteis antes da data fixada para a sessão pública de abertura e julgamento das propostas dos licitantes, 
estabelecida no preâmbulo, deverão ser encaminhadas por meio eletrônico licitacao@preduc.pr.gov.br, 
cabendo ao Pregoeiro anexar no sistema eletrônico Licitações-e e responder a impugnação ou o 
esclarecimento no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame.  
 
5.3. Não impugnado o ato convocatório, no prazo e forma estabelecidos, preclui toda a matéria nele 
constante. 
 

6. PROPOSTA DE PREÇO 
 

6.1. Antes de registrar a proposta comercial em formulário eletrônico, o licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do sistema Licitações-e: 
 

i. O pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e demais condições previstas 
no edital. 
 

ii. A Proposta deverá ser registrada no Sistema Licitações-e, observando-se, para tal, os prazos, 
condições e especificações, bem como as datas e horários limites estabelecidos neste edital.  

 
iii. O valor global da proposta por lote (caso haja) deverá ser aquele decorrente do somatório de 

todos os seus itens, considerando-se somente 02 (duas) casas decimais, aí já incluído o valor 
de eventuais despesas decorrentes de encargos sociais e/ou tributos porventura incidentes, ou 
quaisquer outros ônus, seja a que título for. 

 
iv. A Proposta deverá limitar-se ao objeto da licitação e abranger todos os itens do respectivo lote 

(caso haja lote), sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preços ou ainda outra 
condição, não prevista neste edital.  
 

v. Para fins de classificação das propostas, será considerada como mais vantajosa para o PREDUC 
a que ofertar o MENOR VALOR GLOBAL, POR LOTE conforme Anexo I (Termo de Referência). 
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7. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

 
7.1.  Aplicam-se o disposto no artigo 12 da RLC/PREDUC, bem como as especificações contidas no 
Anexo VIII (Documentos de Habilitação).  
 

8. SESSÃO PÚBLICA 

 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, no 
site www.licitacoes-e.com.br na data, horário e local indicados neste edital, por comando do Pregoeiro. 
 
8.2. Durante a sessão pública e demais atos relacionados à presente licitação, a comunicação entre 
o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 
 
8.3. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  
 
8.4. O Pregoeiro analisará as propostas de preços encaminhadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem em consonância com o estabelecido no instrumento convocatório, cabendo ao Pregoeiro 
registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 
licitantes: 
 

i. da decisão que desclassificar as propostas de preços somente caberá pedido de reconsideração 
ao próprio pregoeiro, a ser apresentado exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
acompanhado da justificativa de suas razões, no prazo de 05 (cinco) minutos, a contar do 
momento em que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico; 
 

ii. o pregoeiro decidirá no mesmo prazo, salvo motivos que justifiquem a sua prorrogação, cabendo 
ao pregoeiro registrar e disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em 
tempo real pelos licitantes; 
 

iii. da decisão do pregoeiro relativa ao pedido de reconsideração não caberá recurso; 
 

iv. iniciada a fase de lances, os autores das propostas classificadas poderão oferecer lances sem 
restrições de quantidade ou de qualquer ordem classificatória ou cronológica específica, mas 
sempre melhor ao seu último lance ofertado (conforme tipo de licitação empregada e critérios de 
julgamento estabelecidos em edital); 
 

v. todos os lances oferecidos serão registrados pelo sistema eletrônico, que estará sempre 
indicando o lance de menor valor ou maior desconto, conforme o caso, para acompanhamento 
em tempo real pelos licitantes; 
 

vi. na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como melhor proposta, o lance que tiver sido 
primeiramente registrado; 
 

vii. ordenados os lances na forma definida no edital, o pregoeiro determinará ao autor do lance 
classificado em primeiro lugar, que encaminhe os documentos necessários à comprovação de 
sua habilitação, nos termos deste edital no prazo de 2 (dois) dias, condições e especificações 
aqui estabelecidos neste Edital. 

 
8.5.  Encerrada a disputa, o arrematante entregará em envelope lacrado contendo as informações do 
pregão na parte externa, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, com os seguintes documentos: 
 

a. Os documentos de habilitação (Anexo VIII); 
b. O descritivo da proposta (Anexo IX); 
c. A procuração, quando for o caso, e identificação (RG) do representante do licitante no pregão 

(Anexo X); 
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d.  As declarações do (Anexo XI). 
 
8.5.1. Para o seguinte endereço: 
 

 
AO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 

 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2023 - PREDUC 
 
Avenida Visconde de Guarapuava, nº 5500. 
Bairro: Batel 
Cidade: Curitiba/PR 
CEP: 80.240-010 
 
A/C: Pedro Henrique Golin Linhares - Pregoeiro 
 

 
8.5.2. Recebidos os documentos, o pregoeiro examinará o descritivo das propostas e as condições de 
habilitação do arrematante. 
 
8.6.  Sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências estabelecidas pelo 
instrumento convocatório, caberá à comissão de licitação autorizar o Pregoeiro a convocar o autor do 
segundo melhor lance, e se necessário, observada a ordem de classificação, os autores dos demais 
lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório; 
 

9. RECURSO 
 
9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema eletrônico, 
conforme previsto no artigo 22, inciso I, parágrafo 2º, RLC/PREDUC, manifestar motivadamente a 
intenção de recorrer, tendo o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso. 
 
9.1.1. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso, no 
prazo de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, 
por meio eletrônico. 
 
9.2.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, em campo próprio 
do sistema, e a não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do 
direito de interposição do recurso. 
 
9.3. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos 
itens anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela 
licitante, não serão conhecidas pelo Pregoeiro. 
 
9.4. O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço eletrônico 
informado neste edital. 
 
9.5. Os recursos serão julgados pela autoridade competente, ou por quem esta delegar a 
competência, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data final para sua interposição ou, quando 
for o caso, daquela prevista para a manifestação do §3º do art. 22, do RLC/PREDUC. 
 
9.6. O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
9.7. Os recursos terão efeito suspensivo. 
 

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

10.1. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do 
licitante vencedor, bem como a análise técnica referente às amostras, quando exigidas, o objeto será 
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adjudicado pelo Pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à autoridade competente para 
homologação. 
 
10.1.1. Havendo interposição de recurso, a adjudicação será feita pela autoridade competente para 
homologação. 
 
10.1.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto possuir mais de um lote. 
 

11. CONTRATO, PRESTAÇÃO DE GARANTIA E PAGAMENTO 
 

11.1.  Homologado o resultado da licitação, o PREDUC convocará a adjudicatária para assinar o 
contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, prorrogável a critério do PREDUC, sob pena de decair do 
direito à contratação e incidir nas penalidades previstas neste edital nos termos da Minuta de Contrato 
(Anexo XIII). 
 
11.2. Antes da assinatura do contrato, o PREDUC realizará consulta ao Cadastro Informativo Estadual 
- Cadin Estadual. 
 
11.3. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações necessárias ou se recusar a assinar o   
contrato, o PREDUC poderá convocar o(s) licitante(s) seguinte(s), na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação. 
 
11.4.  O contrato terá prazo determinado de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser prorrogado a 
critério do PREDUC. 
 
11.4.1.  Os contratos poderão ser prorrogados, além do prazo estipulado (60 meses), até o limite máximo 
de 120 (cento e vinte) meses, desde que a pesquisa de mercado demonstre que o preço contratado 
atualizado se mantém vantajoso a cada prorrogação. (sempre verificar o prazo estipulado no Termo de 
referência). 
 
11.5.  A recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
fixado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e poderá acarretar ao licitante as 
seguintes penalidades:  
 

I. perda do direito à contratação;  
II. perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias de propostas oferecidas, 

sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Edital;  
III. suspensão do direito de licitar ou contratar com o PREDUC, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos. 
 
11.6.  Os serviços, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão realizados no local, 
nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 
 
11.7.  A prestação de garantia será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, e à escolha do 
prestador, constará de: 
 

I. caução em dinheiro; 
II. fiança bancária; 
III. seguro garantia. 

 

12. PENALIDADES 
 

12.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 
previstas no artigo 32, RLC/PREDUC, e multas nos seguintes casos:  
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a) Advertência, nas hipóteses de execução do objeto em desconformidade com as especificações 
técnicas, de execução irregular ou extemporânea do ato de entrega, que não resulte em prejuízo 
para a execução do Contrato; 

 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte ou ao item, quando a contratada 

não cumprir com as obrigações do contrato;  
 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor total, quando a contratada não assinar o contrato; e  
 
d) Suspensão temporária de 2 (dois) anos de licitar e contratar com o PREDUC, bem como ser 

declarada inidônea, na hipótese do não recolhimento das multas aplicadas. 
 
12.2.  Antes da aplicação de quaisquer das penalidades acima definidas, será garantido o direito de 
ampla defesa e de contraditório.  
 
12.3.  As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as irregularidades constatadas. 
 
12.4. Da aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, caberá recurso administrativo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 
 
12.5. O PREDUC poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para a compensação 
das multas definidas neste tópico. 
 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1.  Todas as referências de tempo deste Edital correspondem ao horário de Brasília/DF. 
 
13.2.  Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no Edital, ela será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
 
13.3.  É facultado ao Pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
 
13.4.  O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua 
desconexão. 
 
13.5.  A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 
 
13.6.  Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo se houver disposição legal que verse contrariamente. 
 
13.7.  Os documentos deverão ser apresentados em via original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião ou pelo pregoeiro e/ou respectiva equipe de apoio (mediante cópia 
acompanhada do respectivo original) ou por publicação em órgão de imprensa oficial. O pregoeiro, se 
julgar necessário, verificará a autenticidade e a veracidade do documento e informações constantes. 
 
13.8.  O pregoeiro poderá, no interesse público, sanar falhas meramente formais que não 
comprometam a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
 
13.9.  A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
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do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
13.10. A participação nesta licitação implica conhecimento e aceitação integral deste Edital, seus 
Anexos e adendos, caso haja, bem como a observância de regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis.  
 
13.11. Na contagem dos prazos estabelecidos, será excluído o dia do início e incluído o dia do 
vencimento.  
 
13.12.  O foro é o da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - Foro Central de Curitiba, no qual 
serão dirimidas todas as questões não resolvidas na esfera administrativa. 
 
 
 
 
 
 

Curitiba, 18 de agosto de 2023. 
 
 
 

Pedro Henrique Golin Linhares 
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 

Pregoeiro 
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14. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
ÓRGÃO: Serviço Social Autônomo PARANAEDUCAÇÃO - CNPJ: 02.392.034/0001-02. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de sistema de microgeração 
distribuída via geração fotovoltaica em 20 (vinte) escolas estaduais do Paraná. 
 
PROTOCOLO: 20.769.588-2 
 
RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: Karina Ayumi Tanno 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada para execução do projeto piloto Escola Solar, 
consistindo no fornecimento de materiais e equipamentos, instalação completa, comissionamento, operação 
assistida com suporte técnico por 24 meses e homologação junto a concessionária de energia elétrica de 
sistema de microgeração, distribuída via geração fotovoltaica (GFV) com potência instalada total de 75 kW 
nas dependências de cada uma das 20 escolas, conforme localização apresentada no Anexo II. 
 
2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. O Programa de Eficiência Enérgica da Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED) tem 
como objetivo de equipar as escolas estaduais com energia renovável, adotando a tecnologia de usinas 
fotovoltaicas para a produção de energia. 

 
2.2. No âmbito do programa referenciado, busca-se o desenvolvimento do projeto piloto, denominado 
“Escola Solar” que consiste na geração de energia pelas instituições de ensino, para suprir as 
necessidades das unidades consumidoras, além de disponibilizar o eventual excedente na rede para a 
compensação na conta de energia, visando economia de recursos com energia elétrica e à 
sustentabilidade energética nas instituições de ensino da rede estadual. 
 
2.3. A presente contratação se justifica pelo alto valor e representatividade das contas de energia elétrica 
no orçamento da Secretaria de Estado da Educação, bem como a criação de um ambiente para o ensino 
de ciências e dos objetivos de desenvolvimento sustentáveis, conforme Agenda 2030, aos alunos das 
escolas contempladas. 
 
2.4. Nessa linha, tem-se que a economia gerada por este projeto permitirá aumentar os investimentos na 
atividade fim da Secretaria que é Educação, bem como iniciar ações de Eficiência Energética nas escolas, 
aumentando ainda mais o retorno econômico, além do exemplo para as crianças, jovens e toda a 
sociedade. Com isso, o projeto viabiliza a modernização das instalações das escolas do Paraná. 
 
2.5 Desta forma, inicialmente foram selecionadas 20 (vinte) instituições de ensino estaduais, em regiões 
com mais incidência de energia solar e que tenham a estrutura de telhado que possa suportar a instalação 
das placas fotovoltaicas (aproximadamente 28 kg/cada módulo), conforme vistoriado pelo corpo técnico 
desse Serviço Social Autônomo PARANAEDUCAÇÃO, conforme descriminado no Anexo II.  
 
3. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
3.1. A contratação de empresa especializada de engenharia para execução do projeto piloto Escola Solar, 
consistindo no fornecimento de materiais e equipamentos, instalação completa, comissionamento, 
operação assistida com suporte técnico por 24 meses e homologação junto a concessionária de energia 
elétrica de sistema de microgeração distribuída via geração fotovoltaica (GFV) com potência instalada 
total de 75 kW, nas dependências de cada das 20 escolas, conforme Anexo II. 
  
3.1.1. Compreende o objeto a confecção de todos os projetos executivos, memoriais e diagramas 
necessários, orçamento base (lista de materiais, equipamentos e serviços) e todas as demais despesas 
diretas e indiretas para a execução da obra/instalação. 
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3.1.2. O fornecimento de materiais e equipamentos, instalação, medição, monitoramento remoto, 
realização de testes e todas as demais ações necessárias e suficientes para a entrega final da GFV, tais 
como: comissionamento e homologação junto a concessionária de energia (incluso os relatórios e 
projetos executivos assinados pelo responsável técnico). 
 
3.2. A potência instalada total de 75kW dos inversores é definida pela soma das potências nominais de 
saída de todos os inversores de frequência que forem instalados no projeto de cada uma das escolas 
relacionadas; 
 
3.3. A potência máxima dos módulos instalados deve considerar que o(s) inversor(es), totalizando 75kW, 
poderão operar com overloading de 20% e que a energia média anual gerada em cada escola seja igual 
ou superior a apresentada no Anexo III, mantendo cada GFV dentro do limite da microgeração. A 
capacidade de overloading de 20% deve ser comprovada com dados do fabricante e que este valor não 
altere a vida útil e nem a garantia exigida do produto por este Edital. 
 
3.4. A potência máxima dos módulos instalados considerando os dados do item 3.3, acima, deve ficar 
próximo dos 90kWp (STC), considerando um overloading de 20% nos inversores.  
 
3.5. Todos os módulos fotovoltaicos deverão, preferencialmente, ser instalados sobre os telhados dos 
edifícios específicos localizados nas dependências das escolas relacionadas no Anexo II, de acordo com 
este Termo de Referência, demais anexos e demais informações técnicas contidas nos elementos 
técnicos, parte integrante desse Termo.  
 
3.5.1. As escolas relacionadas no ANEXO II passaram por avaliação preliminar realizada pelo corpo 
técnico do PREDUC e apresentaram área e estrutura para abrigar as usinas. Porém, as condições 
estruturais e de sombreamento dos telhados deverão ser verificadas pela Licitante na vistoria técnica na 
escola. Caberá a empresa Contratada o levantamento da necessidade de reforço estrutural amparada 
por laudo com ART, executar os reforços e/ou adequações visando garantir a segurança, sendo solicitado 
a Comissão Técnica a avaliação do laudo, orçamento e liberação para executar os serviços, bem como o 
ressarcimento pelo PREDUC, junto com os demais materiais na entrega da GFV. 

3.5.2. Caso haja algum impeditivo técnico identificado durante o levantamento para a emissão do Laudo 
Estrutural, O PREDUC poderá apresentar outras unidades na mesma localidade para que a 
CONTRATADA possa executar o projeto. Caso não haja interesse das duas partes, poderá ser retirada a 
unidade do Lote, ficando a decisão a critério da Comissão Técnica a ser designada pelo PREDUC para 
acompanhar todo o processo de implantação nas 20 escolas. 

3.5.3. No caso de troca da unidade, um novo cronograma deverá ser apresentado para aprovação e as 
alterações necessárias serão de responsabilidade do PREDUC, após avaliação pela Comissão Técnica. 

3.6. A modalidade adotada é de empreitada integral, com fornecimento de materiais e equipamentos, 
instalação, montagem e colocação em operação, realização de testes e todas as demais ações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto em plena operação que consiste no fornecimento 
de equipamentos, integração de sistemas, medição, monitoramento, controle, obra civil que se fizer 
necessária e instalação de um sistema de microgeração Distribuída via Geração Fotovoltaica (GFV), 
incluindo o comissionamento e a homologação. 
 
4. DAS FASES DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
a) Elaboração de estudos técnicos (incluídas simulações de performance de geração), projetos 
executivos, detalhamentos técnicos, especificações técnicas, formulários e demais documentos 
necessários para homologação junto a concessionária de energia elétrica; 
 
b) Montagem eletromecânica e obras civis que se fizerem necessárias em cada escola, sendo que a 
empresa deverá assumir todos os custos que se fizerem necessários para a instalação da GFV 
(adaptações no telhado, poda de árvores – se necessário e junto com as licenças ambientais, adaptação 
no ponto de conexão da fotovoltaica na rede de energia elétrica e se necessário, até a troca de 
componentes que garantam o funcionamento da GFV de forma segura); 
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c) Fornecimento, montagem e instalação eletromecânica completa de suportes e estruturas metálicas de 
fixação dos módulos; 
 
d) Serviços de comissionamento (com assinatura do responsável técnico) e medições, apresentação de 
relatórios de rendimentos, operação assistida e suporte técnico, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, 
sendo; 

 
d.1) Prestação da garantia das instalações por 12 (meses) e manutenção semestral 
(manutenção/revisão do sistema) com a limpeza dos módulos durante 24 (vinte e quatro) meses; 
 
d.2) Prestação das orientações necessárias e acionamento da garantia dos módulos e 
inversores. 

 
4.6. Para fins de execução do projeto, toda e qualquer ação a ser especificada no detalhamento do projeto 
– memorial descritivo, a ser entregue pela vencedora, deverá seguir as determinações deste Termo de 
Referência e em caso de dúvida, fazer uma consulta formal à PREDUC; 
 
4.7. Sendo seus componentes básicos descritos no memorial descritivo, devem no mínimo respeitar o 
escopo técnico emitido para cada item, neste termo, como forma de assegurar a integridade e a qualidade 
da instalação.   
 
4.8. Serão aceitos mediante aprovação da equipe técnica designada pelo PREDUC e devidamente 
justificada, materiais com qualidade superior ao mínimo apresentado, desde que o material tenha as 
certificações mínimas exigidas por este edital e pela concessionária que fará a homologação. 
 
4.9. Os projetos e a execução deverão seguir todas os requisitos mínimos exigidos pelas Normas 
Técnicas ABNT (em especial a NBR16690, NBR5410, NBR5419, NBR16274, NBR16150, NBR16149, 
NBR16612, NBR IEC62116), Normas Técnicas da Concessionária de Energia Elétrica COPEL-Dis (em 
especial a NTC905200), Resoluções da agência reguladora ANEEL (em especial REN1059/2023, 
REN687/2015 e REN786/2017), Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico 
Nacional (em especial o PRODIST Módulo 3) e passar por aprovação dos gestores do contrato antes de 
serem encaminhados para homologação da concessionária de energia elétrica e posterior execução. As 
escolas que estiverem em locais sobre outra concessionária de energia que não seja a COPEL-DIS, 
deverão ter as suas normas e resoluções atendidas de igual forma. 
 
4.10. Fica sob responsabilidade da contratada a realização de todos os procedimentos e trâmites 
administrativos e burocráticos necessários junto a concessionária da energia, desde a Solicitação de 
Acesso até a vistoria e aprovação final com o início da efetiva compensação de créditos energéticos 
dentro da REN1059/2023 ANEEL, devendo apenas pegar anterior ao início dos serviços a aprovação do 
PREDUC quanto ao projeto executivo a ser apresentado à concessionária e implantado. 
 
4.11. Em caso de divergência entre as especificações do objeto, descritas no edital, e as especificações 
técnicas, constantes no memorial descritivo e seus encartes, o fornecedor deverá obedecer ao Termo de 
Referência e assegurar seu correto funcionamento. Sendo que o Memorial Descritivo a ser elaborado pelo 
proponente deverá contemplar as características mínimas necessárias para execução. Em caso de 
necessidade de alteração, deve ser formalizado um pedido com todo o embasamento para o Fiscal da 
Obra e aguardar o parecer oficial pela manutenção ou mudança do item. 
 
4.12. A Contratada deverá apresentar o cronograma durante a fase de estudos e simulações, nos 
primeiros 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço (O.S.) e avaliação pela comissão técnica do 
PREDUC. 
 
4.13. Definir cronograma de entrega de projetos viabilizando liberação de frente de obra, como corte e 
realocação de árvores, análise do solo, preparação do canteiro de obras, preparação do terreno, 
escavação de valas e lançamento dos dutos, etc. 
 
4.14. Caso seja necessária a subcontratação para execução de serviços específicos, este procedimento 
deverá ser autorizado pela FISCALIZAÇÃO, devendo ser apresentado o contrato firmado entre as duas 
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partes para aprovação. As normas e exigências a serem seguidas pelas SUBCONTRATADAS serão as 
mesmas da CONTRATADA, limitada à 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. 
 
5. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1. A instalação dos serviços será executada preferencialmente nas 20 escolas estaduais conforme 
localização apresentada no Anexo II. 
 
5.1.1. Caso haja algum impeditivo técnico identificado durante o levantamento para a emissão do Laudo 
Estrutural, O PREDUC poderá apresentar outras unidades na mesma localidade para que a 
CONTRATADA possa executar o projeto. Caso não haja interesse das duas partes, poderá ser retirada a 
unidade do Lote, ficando a decisão a critério da Comissão Técnica a ser designada pelo PREDUC para 
acompanhar todo o processo de implantação nas 20 escolas, conforme mencionado no item 3.5. deste 
Termo. 

5.2. Das características do local de instalação: 
 
5.2.1. Os sistemas fotovoltaicos de cada escola serão instalados preferencialmente em telhados, onde 
deverão ser estudadas as características física e estrutural de cada escola. A empresa deverá 
providenciar Laudo Estrutural do telhado onde será instalada a GFV, com ART dos serviços. 
 
5.2.2. Os painéis fotovoltaicos do sistema ficarão dispostos e apoiados em estruturas padrões específicos 
para cada tipo de telhado ou solo (caso seja a opção adotada pela vencedora e aprovada pela Comissão 
Técnica designada pelo PREDUC). Caso haja necessidade de estrutura diferente do kit fotovoltaico, a 
estrutura do sistema necessitará ser avaliada pela equipe técnica designada pelo PREDUC, sendo 
necessário o encaminhamento das informações/simulações em mídia apropriada. 
 
5.2.3. Obrigatoriamente deverá ser prevista a incidência de sombras e perdas elétricas sobre esses 
painéis (nas simulações a serem realizadas com a utilização de softwares para sistemas fotovoltaicos) a 
serem entregues na etapa inicial – de estudos e simulações da proposta da vencedora do certame, 
devidamente comprovado com a documentação dos dados técnicos inseridos na simulação e utilizados 
nos estudos. A comprovação e quem deve fornecer para ser aceita, será apresentada quando for descrito 
cada item;  
 
5.2.4. Deverá ser encaminhada a simulação pelos softwares fotovoltaicos (ex. PVSYST, PVSOL, 
SOLERGO, etc.) para a análise pela equipe técnica designada pelo PREDUC. 
 
5.2.5. Os inversores dos sistemas e demais equipamentos deverão ser abrigados em local seguro, 
ventilado e protegido do sol e intempéries conforme especificação técnica dos Manuais de cada marca 
de inversor, evitando com isso a redução da vida útil do mesmo. Caso não seja encontrado local adequado 
dentro das escolas, a CONTRATADA deverá projetar e construir o abrigo e os custos deste deve estar 
contemplado na proposta apresentada. 
 
5.2.6. A seleção das escolas pelo PREDUC levou em consideração as possíveis áreas para instalação da 
GFV, mas não houve estudo/análise estrutural com elaboração de laudo estrutural.  As condições gerais 
dos telhados deverão ser verificadas pela Licitante no momento da vistoria técnica, ou seja, antes da 
licitação e o laudo estrutural deverá ser providenciado pela empresa vencedora, ou seja, após a licitação 
e apresentado antes do início dos serviços de execução. 
 
6. VISITA TÉCNICA 
 
6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, recomenda-se realizar vistoria nas 
instalações dos locais de execução dos serviços, acompanhado por servidor/funcionário designado para 
esse fim, devendo o agendamento ser efetuado previamente via e-mail: diretoria.tec@preduc.pr.gov.br. 
 
6.2. A visita técnica deverá ser solicitada em até um 02 (dois) dias úteis anteriores a data de ocorrência 
do certame, tendo duração máxima de 2 horas por licitante, com início às 9 ou 14 horas da data marcada, 
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sendo sugerida uma data para sua realização, a qual deverá ser confirmada ou alterada pelo PREDUC. 
O licitante deve informar a escola ou o lote/item de interesse. 
 
6.3. Deverá ser anexado no processo licitatório o Atestado de Vistoria/Visita em papel timbrado da 
empresa, conforme o modelo do Anexo VI. Esse atestado deverá ser assinado pelo representante do 
licitante e pelo representante da escola que acompanhará e mostrará a escola. 
 
6.4. Todas as condições locais deverão ser adequadamente observadas nessa visita, quando a 
LICITANTE deve conhecer e equacionar, mediante inspeção preliminar e coleta de informações, todos 
os dados e elementos que possam vir a ter influência no desenvolvimento dos trabalhos, de modo que 
não serão atendidas solicitações durante a execução dos serviços sob argumento de falta de 
conhecimento das condições locais, assim como evitar que haja prejuízos de ordem econômica por meio 
de formulação de propostas imprecisas.   
 
6.5. A não realização e apresentação do Atestado de Vistoria/Visita, implica que o licitante tem pleno 
conhecimento de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo dos serviços 
e de seu respectivo cronograma de execução, bem como assegura que os custos necessários para 
qualquer alteração estão incluídos no valor apresentado para cada unidade escolar do lote ou valor global 
do Lote. Desta forma, não haverá necessidade de apresentação de declaração de renúncia da visita 
técnica. 
 
7. DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 
 
7.1. A CONTRATADA deverá apresentar, para os fins de habilitação, os documentos previstos neste termo 
de referência e listados no Anexo VIII deste edital. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO PREDUC: 
 
8.1. Exigir o cumprimento de todos os itens e especificações de serviços constantes deste termo de 
referência e seus Anexos. 
 
8.2. Rejeitar todo e qualquer serviço executado, que não atenda às especificações técnicas. 
 
8.3. Verificar a regularidade da documentação e efetuar o pagamento, conforme cronograma aprovado e 
após atender os requisitos exigidos neste Termo de Referência. 
 
8.4. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições deste processo. 
 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio de um representante, especialmente 
designado, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências a ele relacionadas. 
 
8.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
8.7. Notificar a contratada por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços prestados para que sejam adotadas as medidas corretivas. 
 
8.8. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre as irregularidades ou imperfeições ocorridas na 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 
 
8.9. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local de execução dos serviços. 
 
8.10. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de Comissão para tanto 
formalmente designada por meio de portaria, que deverá, ainda, atestar as faturas.  
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8.11. Autorizar quaisquer serviços pertinentes, decorrentes de imprevistos durante a sua execução, 
mediante orçamento detalhado e previamente submetido à coordenação e aprovado pela equipe técnica 
designada pelo PREDUC, desde que comprovada a necessidade deles. 
 
8.12. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 
recebidas ou com as especificações constantes deste Termo de Referência, Especificações técnicas 
(Memorial Descritivo), do Edital e anexos. 
 
8.13. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste 
Termo de Referência, Especificações técnicas (Memorial Descritivo), do Edital e anexos. 
 
8.14. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que cumpridas às 
formalidades legais. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. Sem prejuízo do disposto no Edital e demais anexos, são obrigações da CONTRATADA: 
 
9.1.1. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que possam afetá-
lo, não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas 
condições; 
 
9.1.2. Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;  
 
9.1.3. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar a terceiros, decorrentes da 
execução dos serviços, ou à própria administração, decorrente de sua culpa ou dolo;  
 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução. 
 
9.1.5. Responsabilizar-se, as suas custas, pelo registro do contrato e todos os seus projetos junto ao 
CREA/PR e outros órgãos competentes, sem qualquer ônus adicional ao PREDUC;  
 
9.1.6. Arcar, sob sua inteira responsabilidade, sem solidariedade do PREDUC, com o pessoal necessário 
à perfeita execução dos trabalhos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos a eles devidos, bem como 
os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados;  
 
9.1.7. Realizar o objeto deste termo dentro da melhor técnica;  
 
9.1.8. Atender aos chamados do PREDUC sempre que forem necessários, dentro do prazo estabelecido;9 
 
9.1.9. Durante a fiscalização do objeto, reportar-se ao PREDUC;  
 
9.1.10.  Assegurar que os profissionais indicados para execução dos projetos realizarão na íntegra o 
objeto deste termo. Na hipótese de substituição dos mesmos, deverão ser apresentados profissionais que 
atendam os mesmos requisitos técnicos; 
 
9.1.11.  Assegurar o cumprimento de todas as obrigações inerentes à execução do objeto ora contratado, 
ainda que não previstos neste instrumento; 
 
9.1.12. Promover ajustes em todos os serviços necessários, sem ônus para o PREDUC, desde que sejam 
para atender legislação vigente, princípio de economicidade e princípios técnicos mais viáveis; 
 
9.1.13. Assumir inteira responsabilidade pelo efetivo serviço/aquisição do objeto licitado e efetuá-lo de 
acordo com as especificações constantes da proposta e/ou instruções deste Edital e seus anexos; 
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9.1.14. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do serviço/aquisição, sem qualquer 
ônus até à completa execução/entrega. 
 
9.1.15. Possíveis ônus financeiros gerados por erros ou omissões de projeto são passíveis de serem 
cobrados do responsável técnico do projeto. 
 
9.1.16. Manter seus empregados sujeitos às condições de horário de funcionamento e segurança da 
Escola. Porém, sem qualquer vínculo empregatício com a instituição; 
 
9.1.17. Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da Escola 
 
9.1.18. Responder pelos danos causados diretamente à PREDUC ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
presença da fiscalização, coordenação do projeto ou o acompanhamento realizado pela equipe técnica 
designada pelo PREDUC. 
 
9.1.19. Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
Escola, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços.  
 
9.1.20. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados durante a execução dos serviços na Escola; 
 
9.1.21. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, 
estanqueidade e estabilidade de todas as estruturas a executar. 
 
9.1.22. Permitir coordenação do projeto e àqueles a quem a Escola formalmente indicar, acesso às suas 
instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto.   
 
9.1.23. Responsabilizar-se pelos serviços, operação, manutenção e segurança, vigilância, organização e 
manutenção, bem como outros serviços necessários, conforme previsto nas Especificações Técnicas.  
 
9.1.24. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços 
pela coordenação e pelos atrasos acarretados por esta rejeição. 
 
9.1.25. Exigir de seus subcontratados, quando for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, 
apresentando-a à coordenação, quando solicitado.   
 
9.1.26. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento 
conveniente dos trabalhos.   
 
9.1.27. Garantia, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos de todos os serviços executados, contados a partir 
da conexão da UFV e da homologação da Concessionária de energia elétrica, conforme disposto no art. 
618 do Código Civil Brasileiro. 
 
9.1.28. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de 
empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo PREDUC, atender aos chamados da equipe 
técnica designada pelo PREDUC no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial. 
 
9.1.29. Caberá à CONTRATADA fornecer e conservar, pelo período que for necessário, material, 
equipamentos e ferramentas adequadas e a contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir 
permanentemente equipe homogênea e suficiente de empregados que possam assegurar o 
desenvolvimento satisfatório da execução dos serviços. 
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9.1.30. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação 
social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado. 
 
9.1.31. Será expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
SEED, PREDUC e da FUNPAR durante a vigência do contrato. 
 
10. PESQUISA DE PREÇO 
 
10.1. Foi realizado um levantamento prévio de valores para subsidiar o valor máximo da licitação. 
 
11. PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
11.1. O prazo de execução dos serviços é de até 60 (sessenta) dias corridos, iniciando após a emissão 
da Ordem de Serviço (O.S.) de todo o Lote, sendo: 
 
a) 10 (dez) dias para a elaboração e apresentação dos estudos e simulações da GFV a ser instalada em 
cada unidade do Lote (conforme Anexo III). Nesta etapa também está inserida o Pedido do Parecer de 
Acesso; 
 
b) 7 (sete) dias para avaliação e retorno da Comissão Responsável do PREDUC; 
 
c) 36 (trinta) dias corridos para execução da obra/instalação (implantação da usina fotovoltaica). Caso as 
duas primeiras etapas sejam antecipadas, a CONTRATADA terá o prazo de 36 dias ampliados na mesma 
proporção da antecipação, ou menos, se assim convier a ambas as partes. O Comissionamento iniciará 
no final desta fase. 
 
d) 7 (sete) dias corridos para a homologação por parte da concessionária de energia. 
 
11.1.1 Sugere-se que a CONTRATADA providencie a solicitação do Parecer de Acesso no início da 
elaboração dos estudos/projetos (Simulações por softwares, laudo estrutural, projeto executivo, etc.), 
cujo prazo de entrega pela Concessionária de energia elétrica é de até 15 dias. 
 
11.1.2 Das 20 escolas, 3 (três) deverão ter a demanda readequada para poder contemplar a GFV de 
75kW. Caso os prazos da concessionária comprometam o cronograma de implantação da GFV, que deve 
ser entregue na fase de estudos e simulações, um novo cronograma contemplando o aumento do prazo 
de implantação na mesma proporção do atraso poderá ser submetido à apreciação do PREDUC. Os custos 
também serão de responsabilidade do PREDUC. 
 
11.2. A garantia ou realização dos serviços de operação assistida e suporte técnico será de 12 (doze) 
meses, a contar da data do início da operação on-grid completa do sistema (homologação); 
 
11.3. A limpeza dos módulos (a cada 6 meses) e revisão do sistema deverá ser executada durante 24 
(vinte e quatro) meses, a contar da data do início da operação on-grid (homologação) completa do 
sistema. Portanto, apesar da garantia dos módulos ser de 12 meses, a empresa deverá se responsabilizar 
pela limpeza dos painéis da GFV e uma vistoria nos inversores e demais unidades durante 24 meses; 
 
11.4. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, iniciados da data da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogados a interesse do PREDUC. 
 
11.4.1.  No prazo de vigência do contrato está compreendido o prazo de suporte técnico pela 
CONTRATADA na operação ao longo dos 12 (doze) meses subsequentes após a instalação da Usina, 
sua operação, cuja contagem se iniciará no Termo de Recebimento Provisório da instalação.  
 
12. PROCEDIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
12.1. Os pagamentos referentes ao recebimento dos equipamentos montados e instalados serão 
efetuados em duas etapas:  
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12.1.1. Etapa 1 - Referente ao fornecimento de todos os equipamentos e componentes da GFV 
devidamente instalados, sendo condicionada a liberação para pagamento referente ao item 1 - aquisição 
do kit fotovoltaico do presente termo à entrega completa da GFV instalado após inspeção, testes, medição 
(comissionamento), aprovação do fiscal do PREDUC e da homologação pela concessionária de energia;  
 
12.1.2. Etapa 2 - Referente a operação e desempenho correto da GFV durante os 3(três) primeiros meses 
de operação, sendo condicionada a liberação para pagamento do valor referente ao item 2 - instalação 
do presente termo na forma de 1/3 (um terço) do montante a cada 30 (trinta) dias de correta operação, ou 
que as paralisações e/ou falhas não sejam de responsabilidade da CONTRATADA, conforme aprovação 
mensal do fiscal do PREDUC. Portanto, serão repassados para a CONTRATADA em três partes iguais  
 
12.1.3. O valor referente a Etapa 1, item 12.1.1, deverão constar na nota fiscal (NF) a ser emitida pelo 
CNPJ vencedor do certame e comprovado por cópias das notas fiscais emitidas pelos fornecedores da 
CONTRATADA. O valor da mão de obra será obtido subtraindo o valor da Etapa 1 do valor total do Lote. 
A Comissão Técnica do PREDUC irá avaliar e calcular o valor devido e a ser pago conforme descrito no 
item 12.1.2. 
  
12.2. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente do PREDUC quando da conclusão completa dos 
serviços de instalação da GFV, solicitando a realização das medições e verificação dos espaços afetados 
pela obra e serviços.  
 
12.3. A fiscalização do contrato pelo PREDUC verificará os equipamentos instalados no local, tais como 
inversores, módulos (painéis), estrutura de fixação dos módulos (painéis) nos telhados, eletrocalhas e/ou 
dutos, cabos elétricos devidamente passados e conectados conforme projeto pré-aprovado, dentre outros 
componentes necessários e indicados no projeto.  
 
12.4. Na comunicação da CONTRATADA à fiscalização do contrato pelo PREDUC deverão constar 
explicitamente o montante de estruturas instaladas, o número de inversores e módulos (painéis) 
instalados, bem como o relatório de comissionamento do GFV e conexão do mesmo em modo on-grid 
junto a rede da concessionária. A concessionária de energia (COPEL ou COCEL) será comunicada 
formalmente e, após a verificação, homologação, conferência e aprovação, o fiscal liberará a solicitação 
do repasse devido, juntando a nota fiscal e demais documentos necessários; 
 
12.5. A ENTREGA FINAL - Os critérios para aceite da entrega final do GFV se dará conforme descrito na 
sequência: 
 
a) Todos os Subsistemas da GFV deverão estar completamente instalados, gerando energia, homologado 
e interligado com a rede da concessionária, mediante solicitação e autorização da mesma, a partir da qual 
se iniciará o prazo de avaliação da GFV de 30 (trinta) dias; 
 
b) completado todo o serviço de recuperação de possíveis danos e limpeza do local; 
 
c) nos primeiros 30 (trinta) dias serão realizados os testes de avaliação e operação em cada Subsistema 
da GFV, conforme descrito no item 12.1.1 - Etapa 1; 
 
d) funcionamento normal da usina (sem interrupções ocasionadas por falhas ou erro da CONTRATADA) 
por 90 (noventa) dias, contados a partir da homologação e ligação na rede de energia da concessionária;  
 
12.6. Para atendimento do item 12.1., testes de avaliação e operação da GFV, na entrega final devem ser 
considerados os seguintes critérios: 
 
12.6.1. Os ensaios descritos nesse item têm como objetivo verificar algumas funcionalidades ou 
características solicitadas no Termo de Referência. Desta forma, esses ensaios deverão ser realizados 
pela empresa ganhadora da licitação como pré-requisito para entrega da GFV: 
 

502
48

Assinatura Simples realizada por: Pedro Henrique Golin Linhares (XXX.925.389-XX) em 18/08/2023 12:40 Local: PREDUC/DAF/CPL. Inserido ao protocolo 20.769.588-2
por: Pedro Henrique Golin Linhares em: 18/08/2023 12:39. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7a4a28ae86a4632d6af5026135eab433.



        

 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 
CNPJ: 02.392.034/0001-02 

Avenida Visconde de Guarapuava, 5500   

Batel - CEP: 80.240-010 
Curitiba - Paraná 

 

 

Página 20 de 85 
 

12.6.2. Os inversores de cada Subsistema do GFV devem permitir monitorar e configurar seus parâmetros 
de forma remota, conforme descrito neste edital (Conectividade do Sistema da GFV). Diante disso, os 
seguintes procedimentos de ensaios devem ser realizados: 
 
a) Visualizar em browser de internet uma página inicial devidamente configurada apresentando 
informações resumidas de, no mínimo: Potência Ativa gerada ao todo no GFV em tempo real em kW (com 
gráficos dia, mês e ano), Energia Elétrica gerada ao todo no GFV no dia corrente em kWh, Energia Elétrica 
gerada acumulada ao todo no GFV em MWh, estado de operação do sistema (Normal, Em Falha Elétrica 
ou Em Falha de Comunicação), potência ativa gerada em tempo real no sistema, kWh/kWp do sistema, 
Energia Elétrica gerada no dia corrente e Alarmes ocorrendo em tempo real. 
 
b) Visualizar em browser de internet uma página onde seja possível visualizar para o sistema os valores 
numéricos associados a cada inversor de: potência instalada em kWp, potência de saída em tempo real 
em kW, tensão e corrente CC em cada string em tempo real, tensão e corrente CA de saída em tempo 
real, além de gráficos de potência ativa que cada inversor está produzindo em tempo real em cada dia, 
mês e ano. 
 
c) Realizar o download para formato “.csv” de um histórico mínimo de 12 meses dos dados dos itens “a” 
e “b”, com resolução de tempo de no máximo 10 minutos entre medições. 
 
d) Visualizar em browser de internet um log de alarmes de no mínimo 12 meses (sendo possível seu 
download). 
 
12.7. Somente será considerado o material que estiver devidamente instalado (painel solar afixado no 
local, inversor instalado dentro de painel elétrico, suporte presos as placas etc.), com a comprovação 
SELO A PROCEL ou INMETRO. 
 
12.8. Mão de obra: Será conforme descrito no item 12.1.2 – Etapa 2, após a usina ser submetida a testes 
a serem realizados nos primeiros 30 dias de operação, conforme descrito no item 12.4 e outros que visem 
comprovar que todos os itens do edital foram atendidos. 
 
12.9. Não tenha sido registrado eventos de interrupção ocasionados por falhas de projeto e/ou instalação, 
ocasionados pela CONTRATADA. 
 
12.10. A Escola / PREDUC disponibilizará rede Wi-Fi ou por cabeamento Ethernet para a conexão dos 
inversores no sistema de monitoramento e registro dos dados de geração. Contudo, a CONTRATADA 
deve verificar o local onde essa rede está disponível e se encarregar de levá-la até o local dos inversores. 
 
12.11. A empresa deverá executar ou contratar empresa competente para executar teste de 
comissionamento junto com a concessionária de energia e produção dos documentos solicitados para a 
Vistoria da concessionária que atende a escola. 
 
13. RESPONSABILIZAÇÃO DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1. A responsabilidade pela gestão do contrato caberá a Diretoria Técnica do PREDUC. 
 
13.2 A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) funcionário designado pela Diretoria 
Técnica. 
 
13.3. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo PREDUC, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
 
13.4. A fiscalização do serviço tem a prerrogativa de suspender incontestavelmente as atividades que 
porventura vierem a trazer perturbações aos usuários, podendo inclusive solicitar que a mesma atividade 
seja executada em outro período, mantendo-se as condições contratuais. 
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
14.1.  A proponente que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e contratar com o PREDUC, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das 
multas previstas em Edital e das demais cominações legais; 
 
14.2. Se a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir a legislação 
pertinente, aplicar-se-ão as seguintes penalidades: 
 
a) Advertência, nas hipóteses de fornecimento de serviços em desconformidade com as especificações 
técnicas, de execução irregular ou extemporânea do ato de entrega, que não resulte em prejuízo para a 
execução do Contrato. 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor por ITEM da proposta, quando a adjudicatária não assinar o 
contrato; 
 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte ou ao total, quando a licitante vencedora 
não cumprir com as obrigações do contrato; 
 
d) Suspensão temporária de licitar e contratar com o PREDUC, bem como ser declarada inidônea, na 
hipótese do não recolhimento das multas aplicadas; 
 
14.3. Antes da aplicação de quaisquer das penalidades acima definidas, será garantido direito de ampla 
defesa e do contraditório à CONTRATADA. 
 
15. LEGISLAÇÃO APLICADA 
 
15.1. A Diretora Técnica que subscreve este Termo atesta que foi observado disposto na Resolução de nº 
006/2023, edição do DIOE 11442 que institui o Regulamento de Licitações e Contratos do 
Paranaeducação - PREDUC. 
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15. ANEXO II - ENDEREÇO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
 

Nº Estabelecimento Município Endereço 

1 COL EST ULYSSES 
GUIMARAES FOZ DO IGUACU Rua Bartolomeu de Gusmão, nº 3535 

2 COL EST DOM PEDRO II FOZ DO IGUACU Rua Belford Duarte, nº 1660 

3 COL EST PROF FLAVIO 
WARKEN FOZ DO IGUACU Rua Sapucaí, nº 689 

4 COL EST DR ARNALDO 
BUSATTO FOZ DO IGUACU Av. Araucária, nº 7510 

5 COL EST  MARCELINO 
CHAMPAGNAT LONDRINA Rua S. Salvador, nº 998 

6 CEEP MARIA DO ROSARIO 
CASTALDI LONDRINA Av. Arthur Thomas, nº 1181 

7 COL EST MARIA JOSE B 
AGUILERA LONDRINA Rua Tarcisa Kikuti, nº 55 

8 COL EST ALFREDO MOISES 
MALUF MARINGA Av. São Judas Tadeu, nº 1811 

9 COL EST SILVIO M BARROS MARINGA Rua Ivens Lagoano Pacheco, nº 266 

10 COL EST RODRIGUES ALVES MARINGA Av. Morangueira, nº 880 

11 COL EST PROF BENTO M R 
NETO PARANAVAI Rua Enira Braga Ribeiro Morais, nº 313 

12 COL EST DE PARANAVAI PARANAVAI Rua Guapore, nº 2425 

13 COL EST PROF PAULO A 
TOMAZINHO UMUARAMA Rua Min. Oliveira Salazar, nº 4455 

14 COL EST BENTO 
MOSSURUNGA UMUARAMA Av. Aracaju, nº 1590 

15 COL EST JANDAIA DO SUL JANDAIA DO SUL Rua Wilson Roberto Veroni, nº 211 

16 CEEP PEDRO BOARETTO 
NETO CASCAVEL Rua Natal, nº 2.800 

17 COL EST ELEODORO E 
PEREIRA CASCAVEL Rua São Paulo, nº 882 

18 COL EST PROF REGINA 
TOKANO URAI Rua Dinamarca, nº 382 

19 COL EST VISTA BELA LONDRINA Rua Yoneko Shime, 85 

20 COL 1° CENTENÁRIO CAMPO LARGO  Rua Dom Pedro II, nº 2040 
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16. ANEXO III - GERAÇÃO MÍNIMA DE ENERGIA A SER OBTIDA EM CADA ESCOLA 
 

ID LOTE INEP 
UNIDADE 

CONSUMIDORA 
NRE MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO 

GERAÇÃO 
MÉDIA 
ANUAL 

(MWH/ANO) 

5 2 41031857 36904291 LONDRINA LONDRINA 
COL EST  
MARCELINO 
CHAMPAGNAT 

126,6 

6 2 41031970 5330300 LONDRINA LONDRINA CEEP MARIA DO 
ROSARIO CASTALDI 126,6 

7 2 41031946 20259921 LONDRINA LONDRINA COL EST MARIA 
JOSE B AGUILERA 126,6 

18 1 41042344 14842017 CORNELIO 
PROCOPIO URAI COL EST PROF 

REGINA TOKANO 128,1 

19 2 41159586 102700400 LONDRINA LONDRINA COL EST VISTA 
BELA 126,6 

8 2 41023560 7887256 MARINGA MARINGA COL EST ALFREDO 
MOISES MALUF 126,3 

9 2 41024729 7942826 MARINGA MARINGA COL EST  SILVIO M 
BARROS 126,3 

10 2 41024630 7801726 MARINGA MARINGA COL EST 
RODRIGUES ALVES 126,3 

11 2 41002024 16734858 PARANAVAI PARANAVAI COL EST PROF 
BENTO M R NETO 128,4 

12 2 41002415 16876644 PARANAVAI PARANAVAI COL EST DE 
PARANAVAI 128,4 

15 1 41027558 13327682 APUCARANA JANDAIA 
DO SUL 

COL EST JANDAIA 
DO SUL 125,6 

1 1 41076893 28052927 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST ULYSSES 
GUIMARAES 123,5 

2 1 41076710 36244686 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST DOM 
PEDRO II 123,5 

3 1 41076389 35529580 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST PROF 
FLAVIO WARKEN 123,5 

4 1 41075994 35560371 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST DR 
ARNALDO BUSATTO 123,5 

13 2 41008863 36904291 UMUARAMA UMUARAMA 
COL EST PROF 
PAULO A 
TOMAZINHO 

126,6 

14 2 41007670 13614657 UMUARAMA UMUARAMA COL EST BENTO 
MOSSURUNGA 126,6 

16 1 41071972 8381313 CASCAVEL CASCAVEL CEEP PEDRO 
BOARETTO NETO 121,9 

17 1 41071255 8112517 CASCAVEL CASCAVEL 
COL EST 
ELEODORO E 
PEREIRA 

121,9 

20 1 41125479 1189090 AM SUL  CAMPO 
LARGO  

COL EST 1° 
CENTENÁRIO C M 108,2 
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17. ANEXO IV - ESCOPO DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
1.1. O serviço será executado pela CONTRATADA obedecendo-se as normas legais e regulares 
pertinentes e de acordo com este Termo de Referência e seus Anexos, bem como o Edital da Seleção 
Pública e seus Anexos. 
 
1.2.  A obra deverá seguir a normatização técnica nacional, bem como as normas e instruções ambientais 
emanadas pelas entidades federais, estaduais e municipais competentes, bem como as normas da 
concessionária de energia, que atende a escola onde o sistema será instalado (ex.: COPEL, COCEL), 
para sistemas desse tipo.  
 
1.3. Sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá, durante a 
execução do contrato, subcontratar parte dos serviços objeto desta seleção pública até o limite máximo 
de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. Todas as subcontratações deverão ter prévia 
autorização da coordenação do projeto.  
 
1.4. Compreende a execução e fornecimento de todos os itens necessários à perfeita e completa 
implantação do Sistema de Microgeração Distribuída via Geração Fotovoltaica, a fim de garantir sua plena 
operação, de acordo com o constante neste Termo de Referência, seus complementos e Anexos, os quais 
estão relacionados de forma não exaustiva, a seguir. 
 
2. COMPONENTES PRINCIPAIS DA USINA FOTOVOLTAICA 
 
2.1. Módulos fotovoltaicos homologados no INMETRO ou com selo PROCEL (apresentar documentos 
comprobatórios). Os documentos comprobatórios dos equipamentos e materiais devem ser apresentados 
durante a fase de estudos e simulações (até 10 dias após a emissão da OS do Lote); 
 
2.2. Inversores de frequência grid-tied de conversão CC-CA bifásicos ou trifásicos homologados no 
INMETRO ou pela concessionária de energia que atende a escola (COPEL-DIS ou COCEL) (apresentar 
documentos comprobatórios juntamente com os documentos solicitados no item 8 do Edital) com 
módulo(s) de otimização de ponto de máxima potência integrado(s); 
 
2.3. Sistema de proteção contra descargas atmosféricas e aterramento (onde se fizer necessário 
adequação, alteração e/ou ampliação); 
 
2.4. Sistema de supervisão de cada inversor deve possuir a possibilidade de conexão com ou sem-fio 
(Wi-Fi) à rede local com acesso via internet por sistema on-line com login e senha, atendendo aos 
requisitos descritos neste edital; 
 
2.5. Sistema de supervisão e controle da planta, incluindo controle de fator de potência do inversor; 
 
2.6. Conexão com as instalações elétricas da concessionária, contemplando os itens a seguir: 
 
a) Relés de proteção de acordo com o exigido pela NTC 905200 para a potência do sistema fotovoltaico 
(apresentar datasheet dos inversores se houverem relés integrados); 
 
b) Quadros elétricos de proteção em CC contendo no mínimo dispositivos de proteção contra surtos, 
disjuntores termomagnéticos e fusíveis tipo gPV específicos para circuitos em corrente contínua e 
adequadamente dimensionados, conectando e realizando a proteção individual de cada arranjo série 
(string) de módulos fotovoltaicos) aos respectivos inversores. 
 
c) Quadros elétricos de proteção CA contendo no mínimo dispositivos de proteção contra surtos, 
disjuntores termomagnéticos de corrente alternada adequadamente dimensionados, conectando e 
realizando a proteção individual de cada inversor aos quadros de distribuição dos edifícios onde forem 
instalados; 
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d) Dispositivos de Proteção (disjuntor termomagnético tripolar/bipolar CA, conforme a necessidade do 
projeto) junto aos quadros de distribuição de baixa tensão de cada edifício servindo como pontos de 
conexão devidamente identificados por adesivo legível com “PC Sistema Solar Fotovoltaico”; 
 
e) Cabos condutores específicos para uso em sistema fotovoltaicos CC e para uso em redes CA de baixa 
tensão, conectores MC4 e demais materiais eletromecânicos necessários para o perfeito funcionamento 
do sistema e conexão à rede para compensação de créditos de energia via REN 1059/2023 da ANEEL; 
 
f) Dutos, calhas e outras estruturas necessárias para a disposição e distribuição dos circuitos CA e CC; 
 
g) As estruturas de Fixação dos Módulos com tratamento para alta durabilidade; 
 
h) Cópia de todos os projetos, diagramas, esquemáticos, memoriais e documentos (incluso ART) exigidos 
pela NTC905200 para homologação junto a concessionária de energia elétrica. 
 
i) Cópia do relatório de comissionamento assinado pelo responsável técnico, constando no mínimo 
valores registrados em testes de conformidade para: resistência de isolamento em todos os trechos de 
cabos CC e AC, resistência de aterramento em no mínimo 3 pontos de inspeção equidistantes, fixação de 
ganchos, perfis metálicos, módulos fotovoltaicos e disposição correta de cabos, dutos e calhas, montagem 
eletromecânica de cada inversor e quadro de proteção, aterramento equipotencial de carcaças dos 
módulos e inversores, SPDA adequado, quadros elétricos quando a condições de conservação, inspeção 
visual geral e operabilidade. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS 
 
3.1. Todos os materiais deverão apresentar vida útil comprovada por documentação ou laudo do 
fabricante, sendo: 
 
a) Para os módulos Fotovoltaicos, será exigida uma garantia do produto de no mínimo 12 (doze) anos, 
vida útil igual ou superior a 25 anos e uma geração de energia linear de no mínimo 30 (trinta) anos; 
 
b) Todos os inversores de frequência grid-tied devem ter uma vida útil mínima de 10 anos; 
 
c) As estruturas de fixação dos módulos devem ter uma vida útil igual ou superior a 25 anos.  
 
3.2. Módulos Fotovoltaicos 
 
a) Todos os módulos fotovoltaicos do sistema devem ser do mesmo fabricante e do mesmo modelo e, de 
preferência, do mesmo lote de fabricação; 
 
b) A marca dos módulos fotovoltaicos fornecida e instalada pela CONTRATADA no presente projeto deve 
constar entre os fabricantes com alta capacidade na lista de fabricantes Tier 1 do quarto trimestre (Q4) de 
2022, divulgada no relatório “PV Module Tier 1 List” da instituição BloombergNEF. 
 
c)   Os módulos podem ser Monofacial do tipo de silício, podendo ser monocristalino ou policristalino, 
sendo admitidos módulos com a nova tecnologia PERC; 
 
d) Os módulos devem apresentar Selo A Procel ou registro no INMETRO com validade de pelo menos 6 
meses além da data de término da obra. A comprovação deve ser apresentada para a equipe técnica da 
SEED no momento da aprovação do projeto executivo.  
 
e) Deverá ser apresentada comprovação ou declaração do fabricante de vida útil igual ou superior a 25 
anos, garantia de produto de 12 anos, e garantia de geração de energia linear de 30 anos. 
f) Eficiência mínima de 21,4% em STC comprovada por certificado do fabricante; 
 
g) A potência-pico STC mínima dos módulos é de 575 Wp de acordo com folha de dados do fabricante; 
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h) Conectores do tipo MC4 com nível de proteção IP67 ou superior; 
i) Caixa de junção com nível de proteção IP65 ou superior, de acordo com folha de dados do fabricante; 
 
j) Dimensão máxima dos painéis de 2.400 x 1.310 x 45 (mm); 
 
k) Deve possuir certificação IEC 61215:2016. 
 
3.3. Inversores 
 
a) A potência total do sistema deverá ser de 75kW, podendo existir composição de inversores com a 
potência nominal mínima de 10 kW e máxima de 75kW, com tensão nominal de saída em 220V ou 380V. 
Essa composição dependerá da definição do projeto executivo e da entrada de energia da escola. 
 
b) Devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC 61727:2004-12, 
IEC 62116:2014, NBR 16149, NBR 16150 e NBR IEC 62116. 
 
c) Não será permitida a utilização de micro-inversores. Permitidos apenas inversores tipo string próprios 
para o porte do sistema de Geração Fotovoltaico (GFV) alvo deste termo. 
 
d) Permitida a utilização de otimizadores CC/CC, apenas em módulos fotovoltaicos posicionados onde 
haja necessidade justificada. A utilização de otimizadores é opcional (apenas se houver necessidade). 
 
e) A saída CA deverá ser bifásica ou trifásica (conforme entrada de energia na escola), compatível com 
frequência de rede de 60Hz e tensão de rede 220 Vca de linha (entre fases); 
 
f) Devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC 61727:2004-12, IEC 
62116:2014, NBR 16149, NBR 16150 e NBR IEC 62116. 
 
g) Fator de potência ajustável entre 0,8 capacitivo e 0,8 indutivo. 
 
h) Como padrão, a operação deverá ser com fator de potência 1 (unitário). 
 
i) Os inversores devem ser capazes de ter seu fator de potência manipulado por comando externo; 
 
j) Potência de consumo noturno menor do que 0,1 W. 
 
k) Deve ter eficiência máxima superior a 98%; 
 
l) Taxa de Distorção Harmônica de corrente (TDHi) inferior a 3%; 
 
m) Nível máxima de ruído de 50 75dBA a 1 metro de distância do equipamento; 
 
n) Sistema de resfriamento com ventilação forçada; 
 
o) Nível de proteção IP65 ou superior; 
 
p) Deverá ser incluso kit de fixação completo em parede de alvenaria; 
 
q) Obrigatório que cada inversor tenha número de entradas e número de módulos otimizadores de pontos 
de máxima potência (MPPT) suficientes para atender a quantidade de arranjos (strings) de módulos 
fotovoltaicos instalados, não sendo permitida a conexão de arranjos strings posicionadas em águas de 
diferente inclinação em um mesmo MPPT e sendo vetado o uso de combiner boxes para conexão de 
arranjos (strings) em paralelo. 
 
r) O dimensionamento de cada inversor frente a cada arranjo série (string) de módulos deverá garantir 
operação entre 9h00min e 16h00min dentro da faixa de tensão permitida para cada MPPT do inversor 
(condições de dia ensolarado sem nuvens). 
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s) Os inversores devem apresentar registro no INMETRO com validade de pelo menos 6 meses além da 
data de término da obra. A comprovação deve ser apresentada até o momento de entrega da nota fiscal 
a ser enviada para a concessionária. Caso não possua, não haverá ressarcimento; 
 
t) Os inversores devem atender às exigências da concessionária Copel ou Cocel, estando homologados 
junto a mesma. Caso o equipamento não seja aprovado pela concessionária, a contratada será 
responsável pela aprovação do equipamento e/ou substituição e não será ressarcido até que a 
concessionária aprove e homologue a conexão; 
 
u) Deverá ser apresentado comprovação ou declaração do fabricante de vida útil igual ou superior a 10 
anos. 
 
v) Deverá ser apresentado documento ou declaração do fabricante de garantia mínima de 5 anos. 
 
3.4. Arranjos de painéis 
 
a) Serão utilizados no máximo 156 módulos fotovoltaicos (considerando módulos fotovoltaicos com 
potência-pico STC mínima de 575 Wp) sendo estes conectados em arranjos séries (strings) devidamente 
dimensionados para uma operação otimizada dentro da faixa de tensão MPPT entre às 9h00min e 
16h00min (condição de dia ensolarado sem nuvens), distribuídos em subsistemas conforme definido no 
projeto executivo;  
 
b) O posicionamento dos painéis, orientação e modo de conexão aos inversores deve otimizar o 
rendimento do sistema, devendo ser observadas as limitações de área, sombreamento, distanciamento 
mínimo do SPDA e de carregamento adicional de peso apresentadas em cada Subsistema; 
 
c) Não será permitida a instalação de combiner boxes (conexão de vários arranjos-série em paralelo). 
Cada arranjo-série (string) de módulos deve ser conectado a uma diferente entrada CC do inversor. 
 
d) Permitida a utilização de string-boxes para acondicionamento de elementos de proteção CC. Entende-
se por string box uma caixa hermeticamente fechada, mínimo IP45, a ser instalada em área coberta entre 
o arranjo de módulos fotovoltaicos e as entradas CC do inversor de frequência, podendo conter: 
disjuntores CC para cada polo de cada arranjo, DPS CC ligados em paralelo com o sistema de 
aterramento, fusíveis gPV para cada polo, chave seccionadora CC bipolar. Deve ser fixada verticalmente 
em parede de alvenaria em distância não maior do que 1,5m do inversor de frequência. 
 
e) Os cabos utilizados para conexão dos arranjos-série (strings) de módulos aos inversores deverão ter 
secção mínima de 6 mm² (ou maior caso haja necessidade conforme dimensionamento) com dupla 
isolação para 1800 Vcc, encordoamento classe 5, com proteção antichama 0,6/1,0kV,70°C, Classe 5 e 
raios UV, devendo atender as NBR 16612 e EN 50618, sendo o atendimento a estas normas verificados 
por identificação constante no mínimo a cada 3m marcada no próprio cabo e apresentação de documentos 
comprobatórios. 
 
f) Os disjuntores CC, DPSs CC, fusíveis gPV e chaves seccionadoras CC utilizadas deverão ser 
específicos para utilização em sistemas fotovoltaicos, dimensionados em função da corrente de curto-
circuito de cada arranjo-série e suportar tensão máxima de 1000 Vcc. Os disjuntores deverão receber 
etiquetas adesivas de vinil ou poliéster para a identificação – Fotovoltaica; 
 
g) Eventuais dúvidas devem ser sanadas diretamente com os fiscais do contrato. 
 
h) Para as áreas expostas, deverá ser previsto tubo flexível tipo SEALTUBO corrugado, na bitola definida 
no projeto executivo. 
 
3.5. Relés e sistema de proteção 
Devem ser fornecidos relés e demais componentes periféricos para efetuar a proteção elétrica do sistema 
fotovoltaico conforme exigências da norma NTC 905200 (ACESSO DE MICRO E MINIGERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA AO SISTEMA DA CONCESSIONÁRIA). 
 

510
48

Assinatura Simples realizada por: Pedro Henrique Golin Linhares (XXX.925.389-XX) em 18/08/2023 12:40 Local: PREDUC/DAF/CPL. Inserido ao protocolo 20.769.588-2
por: Pedro Henrique Golin Linhares em: 18/08/2023 12:39. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7a4a28ae86a4632d6af5026135eab433.



        

 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 
CNPJ: 02.392.034/0001-02 

Avenida Visconde de Guarapuava, 5500   

Batel - CEP: 80.240-010 
Curitiba - Paraná 

 

 

Página 28 de 85 
 

3.6. Transformadores 
 
Devem ser previstos transformadores de energia na situação em que a tensão de saída do inversor for 
diferente da tensão da rede elétrica da escola. 
 
a) Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS): 
Devem ser previstos dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS) conforme características definidas no 
projeto executivo, e devem atender à IEC 61643-1 e ABNT NBR 5410. 
 
b) Estrutura metálica de fixação dos módulos fotovoltaicos: 
 
b.1) Apresentar declaração de vida útil da estrutura metálica maior ou igual a 25 anos. 
 
b.2) Todos os painéis fotovoltaicos deverão ser devidamente instalados e fixados sobre os telhados dos 
edifícios citados, em estrutura metálica que deverá ser projetada e executada seguindo a mesma 
inclinação e orientação azimutal de cada água de telhado, devendo ser priorizada a instalação nas águas 
com inclinação mais próximas da direção norte. 
 
b.3) É de responsabilidade da contratada a perfeita execução dos serviços de instalação segura das 
estruturas de fixação, posicionamento, fixação e perfeito alinhamento e angulação de todos os módulos 
fotovoltaicos instalados em uma mesma linha estrutural e verificação final de torque em todos os 
parafusos. 
 
b.4) As estruturas devem seguir as orientações e estar de acordo com as normas NBR 8800 – Estrutural, 
NBR 6123 - Carga de vento, NBR 6323 – Zincagem, NBR 14643 – Corrosão e ISO 9223 - Corrosão. 
 
b.5) Quaisquer danos por ventura ocorridos junto aos telhados dos edifícios por razão dos serviços de 
instalação ficarão sob responsabilidade de correção por parte da contratada, incluso infiltrações e goteiras 
que surgirem devido quebra de telhas. 
 
c) Quadros de Distribuição Sistema Fotovoltaico – QDFV: 
 
c.1) O sistema de CA deverá ser acomodado em quadro de distribuição tipo de sobrepor e deverá ser 
completo (barramentos, trilho tipo DIN, disjuntores, e dispositivos de proteção), e seguir a norma NBR 
5410 para a instalação de quadro de distribuição de energia elétrica. O quadro deverá receber etiqueta 
adesiva de vinil ou poliéster para a identificação – QDFV ou QD Fotovoltaica. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
4.1. O sistema projetado deverá ser constituído por módulos (painéis) fotovoltaicos voltados a conversão 
direta de energia luminosa solar em energia elétrica. Todos os módulos fotovoltaicos deverão ser 
homologados na FAIXA A de eficiência energética junto ao PROCEL ou INMETRO (apresentando 
documentos comprobatórios de verificação do(s) lote(s) de módulos que serão fornecidos e instalados 
neste projeto), sendo exigido em cada módulo o selo PROCEL/Eletrobrás de eficiência energética FAIXA 
A ou INMETRO, os quais deverão ser devidamente organizados em arranjos série (strings) as quais serão 
conectadas à rede da Concessionária (COPEL ou COCEL) por meio de inversores de frequência grid-tie 
trifásicos.  
 
4.2. As conexões de cada inversor de frequência junto a rede de baixa tensão, deverão ser realizadas 
junto aos quadros de distribuição de cada edifício, por intermédio de quadro de proteção em corrente 
alternada fornecido pela contratada a ser devidamente dimensionado, identificado e instalado. Todos os 
inversores devem possuir a capacidade de operar com fator de potência entre 0,8 (capacitivo e indutivo) 
e 1(unitário).  
4.3. Seguem critérios que deverão ser atendidos para balizar o dimensionamento do objeto desta licitação, 
sendo obrigatória sua conformidade para aceitação da proposta e, em caso de vitória do certame, dos 
projetos e documentos executivos e entrega do objetivo final: 
 
a) Potência instalada total (inversores): 75 kW: 
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A Potência instalada total é dada pela soma das potências de saída em corrente alternada (CA) de todos 
os inversores de frequência grid-tied. 
 
b) Potência-pico mínima dos módulos utilizados: 
 
b.1) A potência-pico total é determinada pela multiplicação do número total de painéis solares e a potência-
pico de cada painel solar na condição padrão de teste (STC) que está descrita na folha de dados do 
fabricante. 
 
b.2.) O sistema projetado deverá ser constituído por uma potência máxima de 75 kW (limite do inversor 
para microgeração e que este permita um overload de 20%, sem redução da vida útil e comprovado por 
declaração do fabricante ou catálogo), com no mínimo 156 módulos (painéis) fotovoltaicos de 575Wp 
cada. Para exemplificar, se for utilizado módulos de maior potência, como o de 665Wp, serão 135 módulos 
(painéis) fotovoltaicos, que serão conectados à rede da Concessionária (COPEL ou COCEL) através de 
inversores grid-tie de até 75 kW (o número correto de inversores dependerá da potência dos painéis 
utilizados e saída 220V ou 380V – no caso do projeto). Caso o fornecedor opte por utilizar placas com 
maior potência de pico, poderá haver redução do número de módulos (painéis), ficando a potência-pico e 
a geração média anual especificada com base em simulador e apresentada no Anexo III como 
características mínimas aceitáveis para essa licitação. 
 
b.3) Potência nominal de pico máxima do conjunto de módulos é de 90 kWp, considerando um Overload 
de 20% no inversor; 
 
b.4.) Geração mínima anual: de acordo com a localização de cada escola (vide Anexo III); 
 
b.5) Oversizing (overload) para cada inversor de frequência, sem redução da vida útil a ser comprovado 
na fase de estudos e simulação: 20%; 
 
- Oversizing é a prática de instalação de uma potência-pico total maior do que a potência de saída do 
inversor a que os módulos fotovoltaicos serão conectados. Seu cálculo é dado por: Oversizing (%) é igual 
a 1(um) menos a razão entre a potência-pico total instalada em um inversor e a potência de saída deste 
mesmo inversor, sendo o resultado multiplicado por 100 (cem) para ser expresso em porcentagem. 
- O oversizing mínimo deve garantir a segurança operacional do sistema, não devendo ultrapassar o 
indicado pelos critérios do fabricante dos inversores. 
- O não atendimento a este critério na fase de implantação deverá ser devidamente justificado. 
b.6) Potência de saída CA mínima de cada inversor: 10 kW 
- O ponto de conexão de cada inversor com as instalações elétricas de cada edifício deverá ser feito por 
meio de disjuntores trifásicos CA devidamente dimensionados e inseridos junto a quadros de distribuição 
pré-existentes indicados pelo PREDUC. 
- Entre cada inversor e o disjuntor trifásico ou bifásico (dependendo da escola – entrada de energia) 
instalado em seu ponto de conexão com a instalação elétrica do respectivo edifício deverá ser 
dimensionado e instalado um Quadro de Proteção em Corrente Alternada contendo todos os elementos 
de proteção em corrente alternada necessários para a interrupção dos serviços em casos de sobrecarga, 
sobretensão e surtos de tensão e corrente, os quais deverão atender a todos as exigências de normas 
ABNT e da concessionária de energia elétrica local. 
- Taxa mínima de performance de 80%. 
- Os painéis solares deverão ter classificação Selo A Procel ou INMETRO, podendo ser do tipo Monofacial, 
podendo ser Silício Policristalino ou Monocristalino de, no mínimo, 575Wp divididos conforme itens 
seguintes: 
- O projeto de cada escola deverá prever a potência máxima de pico de 90kWp, considerando que o 
inversor deve ter 75kW e permitir um overload de 20%. No caso do projeto com módulos de 575Wp 
teremos 156 módulos. Contudo, o critério mais relevante é a garantia da geração média anual conforme 
discriminada no Anexo III. Respeitando o limite para a microgeração (75kW), a potência de pico mínima 
para cada módulo (575kWp) e a energia média anual a ser gerada (Anexo III), os demais parâmetros 
podem sofrer pequenos ajustes em função do projeto e serão avaliados pela Comissão Técnica do 
PREDUC durante a fase de estudos e simulações a ser entregue nos primeiros 10 dias após a emissão 
da OS. 
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- A potência nominal dos inversores, ou o somatório da potência dos inversores, deve ser no máximo 
75kW (limite da microgeração); 
- Os inversores serão conectados à rede da concessionária do local de instalação (Exemplo: COPEL, 
COCEL) e deverão atender as especificidades de cada concessionária; 
- Os transformadores, caso haja necessidade de instalação, devem ser previstos com potência suficiente 
para permitir operação dos inversores com sua potência aparente nominal e com fator de potência entre 
0,8 (capacitivo e indutivo) e 1(unitário). 
- Os inversores devem contar com um sistema de monitoramento que permita o acompanhamento em 
tempo real do funcionamento do sistema fotovoltaico através do uso de interface WEB ou aplicativo 
próprio. 
 
5. ESTUDOS (inclusos simulações) 
 
5.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração e execução de todos os estudos e projetos 
executivos necessários à perfeita conclusão do empreendimento. 
 
5.2. Simulação de performance de geração de energia com software especializado que permita simular 
as características reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da localidade, as 
influências de sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores que influenciam na geração de 
energia da Usina Fotovoltaica (UFV). 
 
5.3. Os parâmetros de simulação devem seguir como base a simulação de referência em Anexo III. 
 
5.4. A comissão técnica da SEED definirá os parâmetros padrão da simulação e poderá pedir ajustes ou 
recusar a simulação em caso de divergências. 
 
5.5. A simulação de performance de geração deve conter análise de sombras de obstáculos existentes, 
privilegiando exposição dos módulos fotovoltaicos ao sol sem qualquer sombra entre 9h00min e 16h00min 
em todos os dias do ano. 
 
5.6. O arranjo geral do sistema deverá ser capaz de permitir que a GFV alcance uma Performance Ratio 
maior que 80% na simulação realizada. 
 
5.7. O sistema fotovoltaico projetado deverá gerar energia num montante igual ou maior do que o valor 
em kWh/ano previsto do Anexo III. 
 
6. PROJETOS EXECUTIVOS 
 
6.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração e execução de todos os estudos e projetos 
executivos necessários à perfeita conclusão do empreendimento. 
 
6.2. Antes da realização do Projeto Executivo, visando dar celeridade ao processo, a CONTRATADA, 
deverá realizar um estudo que mostre a viabilidade de cumprimento dos requisitos aqui expostos com os 
materiais e equipamentos a serem utilizados por ela no atendimento ao objeto deste Termo de Referência. 
 
6.3. Para elaboração do projeto a CONTRATADA deverá realizar análise prévia do local do 
empreendimento para eventuais adaptações necessárias, tendo em conta também o acesso aos 
elementos necessários para a instalação. As visitas deverão ser realizadas em um período de 10 dias 
com aviso prévio de 3 dias para início das visitas programadas. Deverá ser apresentado o formulário de 
Visita (Modelo conforme Anexo VI) assinado por representante da escola. 
 
6.4. Anterior a elaboração dos projetos executivos, a CONTRATADA deve apresentar e submeter à 
aprovação da gestão do contrato pelo PREDUC, estudo contendo simulação de performance de geração 
de energia com software especializado (relacionados no item 4.2.5) utilizando os parâmetros e dados 
reais dos equipamentos a serem instalados, dados climatológicos da localidade, possíveis influências de 
sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores que influenciam na geração de energia. 
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6.5. Os parâmetros e resultados de simulação, assim como o projeto e execução, devem atender aos 
valores mínimos e máximos das variáveis descritos nas Seções 5 e 6 do ANEXO IV - ESCOPO DE 

FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
6.6. A simulação de performance de geração deve conter análise de sombras de obstáculos existentes, 
privilegiando exposição dos módulos fotovoltaicos ao sol sem qualquer sombra entre 9h00min e 16h00min 
em todos os dias do ano.  
 
6.7. O arranjo geral do sistema deverá ser capaz de permitir que o Sistema alcance uma Performance 
Ratio igual ou maior que 80% na simulação realizada. 
 
6.8. O sistema fotovoltaico projetado deverá gerar energia num montante igual ou maior do que o valor 
que consta no Anexo III, coluna da Geração Média Anual (MWh/ano) e ser comprovado mediante 
simulação na fase inicial, antes de iniciar a implantação da GFV;  
 
6.9. A comissão técnica analisará os resultados da simulação, bem como os parâmetros utilizados e 
poderá pedir ajustes ou recusar a simulação em caso de divergências. Estes estudos obtidos com base 
na simulação é que serão utilizados pela Comissão Responsável do PREDUC para liberar o início das 
atividades da vencedora da licitação e serão objeto de avaliação e comparação com o que for 
efetivamente implantado e fizer parte do Projeto Executivo e demais documentos a serem apresentados 
no final da implantação da GFV. 
 
6.10. As versões finais dos projetos solicitados deverão ser submetidas a Comissão Responsável do 
PREDUC que terá 10 dias para analisar, deliberando aceite ou recomendação de modificações com 
justificativas; 
 
6.11 Projetos Executivos de Elétrica contendo os seguintes itens: 
 
a) Diagrama dos circuitos CA e CC; 
 
b) Projeto elétrico completo dos circuitos CA e CC; 
 
c) Projeto de aterramento e SPDA (quando necessárias alterações); 
 
d) Arranjo elétrico da ligação entre os módulos solares contendo detalhamento da divisão dos arranjos de 
painéis (ligação das strings e MPPTs) e a conexão com o(s) inversor(es); 
 
e) Planta de Situação do empreendimento; 
 
f) Projeto de dutos, tubulações, valas de elétrica e detalhes (caso seja necessário); 
 
g) Planta e projeto 3D do arranjo físico dos painéis solares contendo detalhamento da divisão e 
identificação de cada arranjos de painéis; 
 
h) Memorial descritivo e de cálculos; 
 
6.12. Os projetos relacionados nos itens acima devem contemplar a parte executiva, o “as-built”, 
memoriais descritivos, levantamento de quantitativos e ART/RRT. 
 
6.13. É de responsabilidade da contratada obter o parecer de acesso e aprovação na concessionária de 
energia, com as ARTs de projeto e execução. 
 
6.14. É de responsabilidade da contratada obter e apresentar ao PREDUC laudo de suportabilidade 
estrutural antes do início dos serviços de execução, sendo assinado por Engenheiro Civil ou Mecânico 
responsável. 
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6.15. O projeto executivo deverá ser realizado a partir de simulação de produção anual de energia por 
meio do estudo aprovado realizado com assistência de software especializado com os valores de geração 
mínimo para cada escola conforme indicado no Anexo III; 
 
6.16. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial 
de especificações de todos os equipamentos, e documentos necessários e complementares que 
contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema, tais como: 
manuais, catálogos, guias, etc. 
6.17. As alterações de projetos em desacordo com o presente Termo de Referência deverão ser 
apresentadas à comissão técnica da SEED que fará sua análise e aprovação. Somente com a aprovação 
da comissão técnica as alterações propostas poderão ser executadas. 
 
7. DOCUMENTOS INTEGRANTES DO PROJETO EXECUTIVO 
 
O objetivo deste item é listar a documentação mínima que deve ser fornecida para a instalação de um 
sistema fotovoltaico conectado à rede. Esta documentação irá garantir que os principais dados do sistema 
sejam facilmente acessados pelo PREDUC ou quem por ela for delegado para a realização da gestão 
energética, pelo operador do sistema e/ou concessionária local, pelo inspetor ou pelo engenheiro de 
manutenção. A documentação inclui dados básicos, memorial de cálculo, memorial de quantitativos, 
memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, 
catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação 
do sistema.  
 
7.1. Cronograma Físico-financeiro 
 
a)  As instalações deverão atender o cronograma físico constante no Anexo IV. 
 
b) A liberação do pagamento relativo aos materiais e equipamentos utilizados no projeto da GFV se dará 
até 30 (trinta) dias após da entrega da instalação e da homologação pela Concessionária de energia 
elétrica. 
 
c) O cronograma físico financeiro deverá contemplar todas as etapas de execução das entregas de 
equipamentos e realização dos serviços contratados. 
 
d) Um documento contendo o cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado e apresentado pela 
CONTRATADA aos fiscais do contrato pelo PREDUC junto aos demais estudos e simulações nos 
primeiros 10 dias, contendo também o prazo máximo de instalação do sistema de GFV indicado. A entrega 
de todos os equipamentos e a execução de todos os serviços, independentemente do prazo necessário 
para sua execução, deverá obrigatoriamente constar junto ao cronograma físico-financeiro. 
 
e) As medições serão realizadas a partir da comunicação do PREDUC pela CONTRATADA da conclusão 
completa da entrega dos equipamentos, instalação de cada Subsistema da GFV e entrega do relatório de 
seu comissionamento, devendo as datas aproximadas para tais conclusões serem previstas no 
cronograma. 
 
f) O cronograma físico financeiro deve apresentar a previsão de conclusão de instalação completa do 
sistema de GFV. 
 
g) A vistoria da entrega da GFV será realizada por equipe técnica designada pelo PREDUC. 
 
7.2. Dados do sistema:  
 
a) Informações básicas do sistema: no mínimo, as seguintes informações básicas devem ser fornecidas. 
Estas informações “de placa” deverão ser apresentadas na capa da documentação do sistema: 
 
b) Identificação da referência do projeto; 
 
- Nome da Escola; 
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- Localização do sistema (endereço e coordenadas geográficas); 
 
c) Potência nominal do sistema (kWp em módulos e kW em inversores); 
 
d) Módulos fotovoltaicos e inversores – fabricante, modelo e quantidade; 
 
e) Período da instalação; 
f) Período dos ensaios de comissionamento; 
 
g) Período dos ensaios de avaliação do desempenho. 
 
h) Informações do Projetista do Sistema: no mínimo, as seguintes informações devem ser fornecidas 
sobre todos os responsáveis pelo projeto do sistema. Inclusive quando houver a participação de mais de 
uma empresa, delimitando o papel de cada uma delas: 
 
- Nome da empresa; 
- Responsável técnico; 
- Endereço postal, número de telefone e endereço de correio eletrônico; 
- Atividade realizada no projeto. 
 
i) Informações do Instalador do Sistema: no mínimo, as seguintes informações devem ser fornecidas sobre 
todos os responsáveis pela instalação do sistema. Inclusive quando houver a participação de mais de 
uma empresa delimitando o papel de cada uma delas: 
 
- Nome da empresa; 
- Responsável técnico; 
- Endereço postal, número de telefone e endereço de correio eletrônico; 
- Atividade realizada na instalação. 
 
7.3. Diagramas: 
 
a) Geral: no mínimo, um diagrama unifilar deve ser fornecido. Este diagrama deve incluir as informações 
detalhadas nas pranchas referente ao projeto básico de elétrica. Alterações poderão ser sugeridas pela 
comissão técnica para aprovação. 
 
b) Especificações gerais do arranjo fotovoltaico: o diagrama deve incluir as seguintes informações de 
projeto do arranjo fotovoltaico: 
 
c) Tipos de módulos, incluindo suas principais características (VOC STC, ISC STC, VMP STC, IMP STC, 
PMP STC, tecnologia, dimensões e peso, pelo menos); 
 
d) Número total de módulos e número de série/lote de cada módulo; 
 
e) Número de séries fotovoltaicas (strings); 
 
f) Quantidade de módulos por série fotovoltaica. 
 
7.4. Informações da série fotovoltaica: o diagrama deve incluir as seguintes informações das séries 
fotovoltaicas:  
 
a) Especificações dos condutores CC de cada trecho – diâmetro e tipo; 
 
b) Especificações dos dispositivos de proteção contra sobrecorrente e contra surtos – tipo e características 
de tensão e de corrente; 
 
c) Especificações dos disjuntores termomagnéticos – tipo e características de tensão e de corrente. 
 
d) Especificações dos fusíveis gPV – tipo e características de tensão e de corrente. 
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e) Especificações das chaves seccionadoras CC – tipo e características de tensão e de corrente; 
 
f) Localização da(s) caixa(s) de string(s). 
 
7.5. Detalhes elétricos do arranjo fotovoltaico: o diagrama deve incluir as seguintes informações do arranjo 
fotovoltaico: 
 
a) Especificações do condutor – diâmetro e tipo; 
b) Localização das caixas de junção e caixas de strings; 
 
c) Localização, tipo e características de tensão e de corrente das chaves CC; 
 
d) Especificações dos dispositivos de proteção contra sobrecorrente e contra surtos – tipo e características 
de tensão e de corrente. 
 
7.6. Aterramento e proteção contra sobretensão: o diagrama deve incluir as seguintes informações do 
sistema de aterramento e da proteção contra sobretensão: 
 
a) Detalhes de todos os condutores de aterramento/equipotencialização – diâmetro e pontos de conexão. 
Incluir detalhes da equipotencialização da armação do arranjo fotovoltaico; 
 
b) Pormenores de quaisquer conexões a um sistema existente de proteção contra descargas atmosféricas 
(SPDA); 
 
c) Detalhes dos dispositivos de proteção contra surtos de tensão (tanto no lado CA quanto no lado CC), 
incluindo tipo, localização e características de tensão e de corrente. 
 
d) Sistema CA: o diagrama deve incluir as seguintes informações do circuito de corrente alternada: 
 
e) Especificação dos condutores CA em cada trecho – diâmetro e tipo; 
 
f) Localização do(s) quadro(s) de proteção CA (existentes e novos); 
 
g) Localização, tipo e características de tensão e de corrente dos disjuntores termomagnéticos CA (tanto 
no quadro de proteção CA novo quanto o no quadro de distribuição no ponto de conexão); 
 
h) Localização, tipo e características de tensão e de corrente do Sistema de Proteção contra Surto (DPS); 
 
i) Localização, tipo e características de tensão e de corrente do dispositivo de detecção de corrente 
residual – DR (se houver); 
 
j) Localização, tipo e características de tensão, de corrente e de ligação do transformador.  
 
7.7. Folhas de dados Técnicos: as folhas de dados técnicos devem ser fornecidas para os seguintes 
componentes do sistema: 
 
a) Folha de dados técnicos para todos os tipos de módulos utilizados no sistema, segundo os requisitos 
da IEC 61730-1; 
 
b) Folha de dados técnicos para todos os tipos de inversores utilizados no sistema; 
 
c) O fornecimento de folhas de dados técnicos para outros componentes significativos do sistema, como 
chaves, dispositivos de proteção e transformadores, também deve ser realizado. 
 
7.8. Conectividade do Sistema com a internet 
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a) Deverá ser instalado cabeamento para acesso remoto aos dados de todos os inversores à rede 
Ethernet local de cada edifício para acesso via internet por site com login e senha, devendo também ser 
possível acesso remoto via rede Wi-Fi local.  
 
b) A comunicação pode ser via Ethernet (Protocolo TCP/IP), via cabos UTP ou fibra (mono ou multimodo), 
dependendo das distâncias e dos equipamentos e a critério da contratada.  
 
c) O inversor deve obrigatoriamente possuir o Protocolo de comunicação baseado na arquitetura 
cliente/servidor SunSpec Modbus, podendo possuir outros de forma adicional; 
d) As conexões devem estar protegidas com segurança criptográfica entre as duas pontas do tipo TLS, 
IPsec, PPTP ou L2TP. 
e) Cada escola deverá disponibilizar um ponto de acesso por cabo ou Wi-Fi para que a CONTRATADA 
possa conectar o sistema de GFV. Durante as visitas obrigatórias, deve ser observado essa 
disponibilidade e localização, tendo em vista que deste ponto até o sistema de GFV será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
8. MEMORIAL DESCRITIVO 
 
8.1. O memorial descritivo deverá conter a explicitação da proposta como um todo, contendo informações 
para o perfeito entendimento do projeto, como as premissas básicas adotadas para o seu 
desenvolvimento, justificativas para a solução adotada, a legislação de regência, bem como as normas 
técnicas aplicáveis editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Normas Auxiliares, 
e demais informações pertinentes, complementando as informações contidas nos desenhos referenciados 
nos itens anteriores. 
 
8.2. Os documentos comprobatórios dos equipamentos e materiais devem ser apresentados durante a 
fase de estudos e simulações (até 10 dias após a emissão da OS do Lote). Os projetos e memorial 
executivo podem ser entregues durante a fase de implantação e antes de iniciar a fase de 
comissionamento e homologação da GFV. A vencedora do certame deve inserir essas datas no cronogra 
a ser entregue na fase de estudos e simulações. 
 
9. MEMORIAL DE CÁLCULO 
 
9.1. Deverá conter os parâmetros, a metodologia, as normas e técnicas utilizadas no dimensionamento 
dos elementos construtivos do projeto, com o demonstrativo dos cálculos efetuados. 
 
10. QUANTITATIVO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS  
 
10.1. Lista de quantidades de materiais, equipamentos e serviços utilizadas no projeto. 
 
11. CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES  
 
11.1. Documento que contém a especificação e caracterização completa de todos os materiais, serviços 
e equipamentos a serem fornecidos para a completa execução da obra, definindo suas características, 
qualidade, desempenho esperado e marcas de referência, contendo ainda conjunto de amostras e 
catálogos de materiais e equipamentos especificados. 
 
11.2. Após a citação de cada marca de referência deverá constar a expressão “ou equivalente técnico ou 
superior”. 
 
11.3. Modificações no projeto e aprovação dos materiais a utilizar. 
 
a) Atender as exigências legais, e todas as definições contidas no Projeto Executivo e no Caderno de 
Especificações, consultando previamente, quando for o caso a Fiscalização designada. 
 
b) Conforme legislação e termos de contratação, nenhuma alteração no projeto como: plantas, detalhes, 
definições ou discriminações técnicas, sejam elas determinantes ou não de encarecimento da obra, será 
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executada sem uma prévia e expressa autorização do PREDUC ou com anuência dos autores do presente 
projeto. 
 
c) Todos os materiais a serem empregados nas obras serão novos, de primeiro uso, comprovadamente 
de primeira qualidade satisfazendo rigorosamente as condições estipuladas no Memorial Descritivo e 
Discriminações Técnicas do projeto executivo, salvo disposição expressa e diversa estabelecida em 
concordância com as partes envolvidas, cujas prescrições prevalecerão e será, quando for o caso, lavrada 
a termo. 
 
d) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias a alteração de projetos, ou de 
realização de testes ou ensaios, que porventura se façam necessário à comprovação da qualidade ou 
equivalência de materiais ou equipamentos propostos em divergência com as especificações dos 
projetos. 
 
e) A CONTRATADA só poderá usar qualquer material diverso do especificado e que tenha sido aprovado 
na fase inicial, depois de submetê-lo ao exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o 
seu emprego quando em desacordo com estas discriminações.  
 
f) Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselhável a substituição de alguns dos materiais 
aqui especificados, sua substituição só poderá ser efetuada mediante expressa autorização (por escrito) 
da FISCALIZAÇÃO, após ouvido o autor do projeto. Cada caso particular será regulado pelo critério de 
analogia.  
 
g) As marcas e produtos indicados nos projetos, especificações e listas de material admitem o 
EQUIVALENTE se devidamente comprovado público com a divulgação de manuais e emprego normal, 
ou quando isso não ocorrer, seu desempenho será aferido através de testes e ensaios previstos por 
normas e desde que previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO. 
 
h) Para fins de analogia dos materiais/equipamentos, será assim considerado: 
 
- EQUIVALENTE:  São os materiais ou equipamentos que apresentam analogia total ou equivalência, que 
desempenham idêntica função construtiva e apresentam as mesmas características exigidas na 
especificação ou no procedimento que a eles se refiram. Sejam de igual valor ou preço. Igual em força, 
intensidade ou quantidade. 
 
 - SIMILAR: São os materiais ou equipamentos que apresentam analogia parcial ou semelhança, que 
desempenham idêntica função construtiva, mas não apresentam as mesmas características exigidas na 
especificação ou no procedimento que a eles se refiram. Que é da mesma natureza, parecido, 
semelhante, porém não atendem as especificações. 
 

A expressão “Modelo de referência ou similar: Referência: xxxxx. Fabricante: yyyyyy.”, com 
indicação de marcas, presente neste Memorial Descritivo e nos projetos, tem como 
finalidade servir de parâmetro de qualidade, facilitar a descrição do objeto, apresentar uma 
referência estética de forma e/ou acabamento, podendo ser substituído por outras marcas e 
modelos de equivalência técnica ou superior conforme orientação obtida em Licitações & 
Contratos – Orientações Básicas – 2ª Edição – TCU (Tribunal de Contas da União) 

 
12. ENTREGA DOS PROJETOS 
 
12.1. A contratada deverá entregar em até 10 dias úteis, um estudo preliminar dos projetos, contendo a 
simulação com os materiais a serem empregados em software reconhecido e já citado neste Termo de 
Referência para avaliação da comissão técnica, permitindo uma análise inicial das soluções propostas, 
com o intuito de otimizar o tempo para liberação de frente de obra. 
 
12.2. A empresa deverá entregar na fase de licitação, um ofício discriminando todos os materiais que 
fizeram parte do orçamento que está sendo apresentado na proposta e caso seja a vencedora do certame, 
devem ser os mesmos que serão utilizados nas simulações e estudos e, posteriormente, na implantação 
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da GFV. As comprovações devem ser entregues caso seja a vencedora e na fase de estudos e 
simulações. 
 
12.2.1. Estes materiais poderão ser alterados mediante solicitação para a Comissão Técnica, 
devidamente fundamentada e caberá a esta impugnar o seu emprego quando em desacordo com a lista 
inicial e se não houver vantagem para a CONTRATANTE, no tocante a qualidade, custo no mercado e a 
justificativa técnica embasada em simulações e memorial descritivo dos cálculos. 
 
12.3. Ao final do projeto, como um dos requisitos para aceite da instalação, devem ser entregues os 
seguintes produtos: 
 
12.4. Estudos (inclusos simulações) e Projetos – devem ser entregues 2 cópias assinadas em papel e em 
arquivo; 
 
12.5. Memorial descritivo – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo; 
 
12.6. Caderno de encargos – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo; 
 
12.7. Memória de cálculos – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo; 
 
12.8. Orçamento da obra – devem ser entregues 2 cópias assinadas em arquivo; 
 
12.9. Demais documentos – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo. 
 
 
13. PROVIDÊNCIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 
ENTREGA DO CANTEIRO  
 
13.1. Todos os acessos, ruas, canteiros, postes e outras construções afetadas pela instalação deverão 
ser restauradas de acordo com o existente no local exceto modificações inerentes ao projeto em si. A 
Comissão Técnica da SEED julgará os pontos que deverão ser recuperados. 
 
13.2. A contratada fica responsável por realocar as caixas de passagens, dutos, encanamentos e outros 
sistemas já existentes que possam estar no caminho no momento da preparação do terreno e execução 
da obra. 
 
13.4. A contratada deve realocar grama removida do canteiro para espaços que possam ficar descobertos 
no final da obra ou comprar grama nova para reposição e cobertura de espaços descobertos de solo, se 
houver necessidade. 
 
13.5. O PREDUC, disponibilizará um fiscal para controlar a execução das etapas de obra. 
 
13.6. A contratada deve preencher e apresentar a ART de execução do projeto executivo e demais 
elementos instrutores, assim como da execução da obra, devidamente quitada, deixando no local de 
execução dos serviços uma via a disposição da fiscalização dos órgãos públicos. 
 
13.7. A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços, bem como pela segurança dos 
materiais, equipamentos e ferramentas de sua propriedade. 
 
13.8. As normas da ABNT são uma referência mínima para o fornecimento, execução, instalação, 
aplicação, ensaio e procedimentos em relação aos materiais e serviços objetos da especificação. Todas 
as normas da ABNT vigentes e pertinentes deverão ser consideradas, mesmo que não mencionadas ou 
explicitadas no Memorial Descritivo e nas Especificações Técnicas, bem como as normas mínimas 
solicitadas pela ANEEL. 
 
13.9. Na execução dos serviços deverão ser obedecidas além das referidas especificações e normas da 
ABNT, as recomendações dos fabricantes, bem como as exigências e posturas Municipais, Estaduais e 
Federais, das concessionárias de serviços públicos e ANEEL. 
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13.10. A omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas neste ou nos demais documentos 
técnicos, nos projetos, ou em outros documentos contratuais, não exime a CONTRATADA da 
obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os trabalhos, respeitando os 
objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as normas da ABNT 
vigentes e demais pertinentes. 
 
13.11. Todos os materiais a serem empregados na execução da obra deverão ser novos, de primeira 
qualidade, com comprovada aceitação e aplicabilidade para o fim a que se propõem, fornecidos conforme 
as especificações técnicas descritas. 
 
13.12. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte e quantas vezes forem necessários, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da ciência pela CONTRATADA, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização, sem prejuízo do cronograma de execução dos serviços.  
 
13.13. Serão glosados pela coordenação do projeto, com justificativa, todos os trabalhos, serviços e 
materiais que não satisfazerem às condições contratuais ou que estejam em desacordo com as exigências 
da COPEL/COCEL/ANEEL e especificações do edital. 
 
13.14. Caso haja danos incontornáveis para o cronograma de execução dos serviços, o PREDUC 
justificará a necessidade de sua alteração, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas no 
edital e Contrato. 
 
13.15. A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro permaneçam sempre limpas e 
arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. 
 
13.16. Todos os elementos construtivos removidos deverão ser depositados em local apropriado e 
devidamente transportado para áreas em conformidade com as exigências legais. 
 
13.17. Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na 
Norma Reguladora NR 18, aprovada pela Portaria 3214, de 08/06/1978 do Ministério do Trabalho, 
publicada no DOU de 06/07/1978. 
 
13.18. Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos 
equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, 
andaimes e superfícies de trabalho, bem como o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de 
uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente. 
 
13.19. Verificar e comparar todos os projetos e desenhos fornecidos para execução dos serviços e no 
caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, formular imediata comunicação escrita a coordenação, 
de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento das atividades. No caso de dúvidas quanto à 
interpretação dos projetos e desenhos, das especificações técnicas ou demais documentos contratuais, 
caberá a CONTRATADA a responsabilidade de consultar o Fiscal do Contrato com antecedência 
suficiente para que estas dúvidas sejam esclarecidas em tempo hábil, não caracterizando justificativa 
aceitável por parte da PREDUC para atrasos no cronograma de execução. 
 
13.20. Fica reservado a PREDUC, neste ato representada pela coordenação e equipe do projeto, o direito 
e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular e porventura omisso neste Termo de Referência 
e seus Anexos, nos projetos fornecidos, nos que venham a ser elaborados e nos demais documentos 
técnicos e que já não esteja definido em outros documentos técnicos ou contratuais, como o próprio 
contrato ou os projetos e outros elementos fornecidos. 
 
13.21. A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não esteja programado ou autorizado 
e não será admitida qualquer modificação nos projetos e especificações sem a prévia consulta e 
concordância da equipe e coordenação do projeto, salvo aqueles que se caracterizarem notadamente 
como de urgência. 
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 14. SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
14.1. Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à coordenação e equipe do 
projeto, as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução do serviço. 
 
14.2. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei, na condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a 
pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução do objeto do contrato.  
 
14.3. Deverão ser fixadas placas informativas e de orientação visando a segurança de todas as pessoas. 
A Fiscalização a qualquer momento poderá solicitar a colocação de placas, às expensas da 
CONTRATADA. 
 
14.4. Será obrigatório por parte dos operários, o uso de equipamentos de segurança: Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) e Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). O não cumprimento desta 
obrigatoriedade proporcionará a interrupção dos serviços, a qualquer momento, pela Fiscalização da obra. 
Não poderá permanecer trabalhando qualquer operário que se recusar ou negligenciar o uso dos 
equipamentos mencionados. 
 
14.5. O fornecimento dos equipamentos de segurança é de responsabilidade da CONTRATADA, bem 
como, a fiscalização para que todos os funcionários estejam utilizando os EPIS quando estivem em 
serviço no canteiro de obras. 
 
14.6. A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de 
pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio.   
 
14.7. Medidas de Proteção contra quedas de altura: é obrigatória a instalação de proteção coletiva onde 
houver risco de queda de trabalhadores ou de projeção e materiais. 
 
15. LIGAÇÕES PROVISÓRIAS 
 
15.1. Todo e qualquer ônus decorrente direta ou indiretamente das ligações de água, esgoto, luz e força 
é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A utilização de energia e água, será fornecida pelo 
PREDUC, e será ligada no ponto indicado pela fiscalização para a realização dos serviços. Não poderá 
ser invocada, sob qualquer motivo ou pretexto, falta ou insuficiência de água ou energia elétrica por parte 
da CONTRATADA, pois esta deverá estar adequada e suficientemente aparelhada para o seu 
fornecimento e demais tarefas. 
 
15.2. Depois dos trabalhos terminados e antes do pedido de aceitação provisória, deverão ser desfeitas 
as ligações e ser removidos do local todos os materiais, equipamentos e quaisquer detritos provenientes 
da obra. 
 
15.3. Ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA: 
a) Instalação provisória de água potável e esgotamento sanitário, em ponto a ser definido pela 
fiscalização; 
 
b) Instalação provisória de energia elétrica, em local a ser definido pela fiscalização; e 
 
c) Recolhimento de taxas e licenças necessárias à construção da obra. 
 
15.4. Os custos de consumo durante o período de realização da obra, será estimado pela fiscalização em 
conjunto com a CONTRATADA, e será objeto de ressarcimento, de acordo com o entendimento da 
fiscalização. 
 
16. TAPUME 
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16.1. A proteção da área do canteiro e de execução dos serviços tem por finalidade assegurar o 
isolamento do local, a fim de evitar eventuais acidentes causados por acesso indevido de animais e/ou 
pessoas estranhas. 
 
16.2. Os tapumes serão executados em chapa de compensado ou de aço zincado de 0,5 mm, estrutura 
de madeira tratada, incluindo pintura quando em madeira, com esmalte sintético, inclusive portão de 
acesso. Poderá ser substituída por cerca de proteção em tela metálica, ou de PVC tipo “cerquite”, a critério 
da fiscalização. 
 
16.3. Deverá ser previsto o fechamento nos locais determinados pela FISCALIZAÇÃO, observando-se as 
necessidades quanto ao acesso de pessoal e equipamentos. 
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18. ANEXO V - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA NAS 20 ESCOLAS ESTADUAIS DO PARANÁ 
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19. ANEXO VI - MODELO DE ATESTDO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA 
 
 

Nome da empresa 
CNPJ da empresa  

 
Declaro que realizei a visita/vistoria no local: Nome da escola – Localidade da escola, na data de 
(dia/mês/ano) 
 
E declaro que tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação. 
 
 

_________________________________________________ 
Nome: 
CPF: 

CREA: 
 
 
Atestamos que a Empresa em questão tomou ciência das peculiaridades das dependências físicas, 
onde serão prestados os serviços previstos no Edital  xxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome do Responsável da Escola: 

Carimbo 
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20. ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 

 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para construção da Usina Fotovoltaica (UFV) com 
potência instalada final máxima de 90 kWp (micro-geração de 75kW) em Escolas da SEED. 
 
O abaixo-assinado,  _______________________________________________, identidade n. 
___________________ e CPF ________________ na qualidade de responsável legal pela empresa 
______________________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional (is) 
Responsável (is) Técnico (s), de acordo com a Lei Federal n. 5.194/66 e com as Resoluções n. 218/73 e 
n. 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n. 12.378/2010, 
inciso II do artigo 58 da lei federal 13.303/16, caso venhamos a vencer a referida licitação. 
 
 

1. Engenheiro Responsável Técnico pelos serviços contratados: 
Nome: 
CREA: 
Assinatura: 
 
 

2. Engenheiro Responsável ou vinculados pelos serviços contratados: 
Nome: 
CREA: 
Assinatura: 
 
 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA, 
conforme preceitua o artigo 1. da Lei Federal n. 6.496/77 e o artigo 20 da Lei Federal n. 5.194/66, antes 
do início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e na presente 
licitação. 
 

 
Local, ______ de ______________________ de 2023. 

 
 
 
 

Assinatura do Representante Legal 
 
 
 
 

Assinatura do Responsável Técnico 
(quando houver) 
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21. ANEXO VIII - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: Para a habilitação jurídica, a licitante deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
 
1.1 Prova de registro, no órgão competente, no caso de empresário individual. 
 
1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente. 
 
1.3 Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado no órgão competente, 
na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da apresentação do 
documento exigido no item 1.2. 
 
1.4 Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, decreto de 
autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente 
quando a atividade assim o exigir.  
 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
a licitante deverá apresentar seguintes documentos: 
 
2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ. 

2.1.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS), 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, com validade igual ou posterior à data prevista 
para a abertura desta licitação. 
 
2.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com validade 
igual ou posterior à data prevista para a abertura desta licitação. 
 
2.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) dentro do prazo de validade conforme previsto 
na Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
2.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da microempresa 
ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis (alteração dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 – alteração do art. 43, §1º), cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério do 
PREDUC, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
2.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 2.3.1, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado ao PREDUC 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou 
cancelar a licitação. 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Para qualificação econômico-financeira, a licitante 
deverá apresentar os seguintes documentos: 
 
3.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, que comprovem a boa situação da empresa ou, balanço de abertura, no caso de empresa 
recém-constituída, devidamente assinados por profissional (identificado) da área de contabilidade, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
3.2 Serão considerados e aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis apresentados com 
os seguintes elementos: 
 
a) Balanço social do último exercício social. 
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b) Demonstração de resultados do exercício. 
c) Assinado pelo contador e representante legal da empresa. 
d) Termo de Abertura e Termo de Encerramento do livro diário. 
e) Registro na Junta Comercial ou Recibo emitido pelo sistema público (Sped).  
 
3.3 Os documentos listados no subitem 3.2 deverão ser apresentados em formato de cópia publicada em 
Diário Oficial ou em jornal ou cópia do registro da junta comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 
sua versão eletrônica emitida pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), acompanhado do 
recibo de entrega de livro digital. 
 
3.4 Comprovação da boa situação financeira da empresa baseada nos seguintes índices:  
 
ÍNDICE DE SOLVÊNCIA (IS) =                AT       ≥   1 
             PC + ELP 
 
LIQUIDEZ CORRENTE (LC) =              AC    ≥   1 
                PC 
Onde:  AT = Ativo Total; 
  PC = Passivo Circulante; 
  ELP = Exigível a Longo Prazo; 

AC = Ativo Circulante. 
 
3.5 As empresas DEVERÃO APRESENTAR OS ÍNDICES JÁ CALCULADOS, com assinatura do 
contador e do representante legal da empresa, que serão analisados com base no balanço apresentado. 
 
3.6 As microempresas e as empresas de pequeno porte estão dispensadas do balanço patrimonial apenas 
para fins fiscais. Assim, para a presente licitação, é OBRIGATÓRIA a apresentação deste documento, 
dispensando-se apenas a sua publicação e transcrição no livro diário. 
 
3.7 Certidão Negativa de falência: expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no 
máximo 90 (noventa) dias antes da data da primeira sessão deste certame. 
 
3.8 As empresas, cadastradas ou não no Cadastro Unificado de Fornecedores do DEAM/SEAP, deverão 
comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor máximo anual 
desta licitação. 
 
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Para qualificação técnica, a licitante deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
 
4.1 Deve demonstrar que possui experiência na referida área de atuação, devendo apresentar, para os 
fins de ser habilitada sob o prisma técnico, a seguinte documentação:  
 
a) Apresentar prova de inscrição ou registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA), que comprove atividade relacionada com o objeto. Apresentar cópia (passível de verificação) do 
documento de registro; 
 
a.1) A prova de inscrição ou registro da licitante deverá conter indicação do engenheiro na entidade do 
profissional (CREA) como responsável técnico da empresa ou Técnico Industrial com registro no 
Conselho e acervo técnico registrado, comprovado por meio de Certidão de Acervo Técnico (CAT) da 
qual conste Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Termo de Responsabilidade Técnica (TRT) 
do referido profissional. 
 
b) Apresentar um ou mais atestado(s) emitidos por contratante de obras e serviços de engenharia, 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) que a licitante tenha executado para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, ou ainda, para empresas privadas, os seguintes serviços com as respectivas quantidades 
mínimas (definidas de acordo com os itens de maior relevância para o objeto desta licitação): 
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b.1) Comprovar a execução completa e à contento de projetos, instalação e comissionamento de 
microgeração FV on-grid com potência instalada a ser comprovada igual ou superior a 330kW 
(minigeração). Contudo, é permitida a composição de atestados, desde que a potência da usina menor 
seja igual ou superior a 30kW e que na composição da soma deve obrigatoriamente constar no mínimo 
02 (duas) usinas com 75kW de inversor trabalhando com overload igual ou superior a 10%. Apresentar 
cópias de ARTs baixadas de seu corpo técnico que comprovem o atendimento ao requisito. 
 
c) Os atestados quando acompanhados da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) apresentada(s) 
será(ão) verificada(s) quanto à(s) sua(s) autenticidade(s). 
 
d) A(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) apresentada(s) será(ão) considerada(s) válida(s) para os 
itens que o(s) profissional(s) engenheiro(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) pela empresa no 
CREA tenha(m) atribuição, e sejam, estes os indicados para a habilitação de execução dos serviços. 
As mesmas observações cabem ao Técnico Industrial, desde que as atividades a serem executadas 
sejam compatíveis com as permissões dadas pelo Conselho e o acervo registrado. 
 
e) A comprovação da capacidade técnica operacional poderá estar vinculada a mais de um profissional 
responsável técnico, em face das atribuições profissionais do conselho profissional, e poderá ser de 
serviços distintos, ou seja, a comprovação poderá ser em um único serviço, ou em serviços diversos, 
não sendo aceita a soma dos serviços para a comprovação dos quantitativos (exigências amparadas 
pela Súmula 263/2011 - TCU - e Acórdão 1.052/2012 - TCU Plenário). 
 
f) A licitante deve disponibilizar para fins de diligência todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 
serviços. 
 
4.2 A Comprovação da Qualificação Técnico-Profissional, compreende: 
 
a) Apresentar prova de inscrição ou registro dos profissionais apresentados como responsáveis 
técnicos junto à entidade profissional competente – CREA (Certidão de Registro de Pessoa Física) e. 
 
b)  Apresentar comprovação da habilitação técnica relativa a cada profissional abaixo descrito, através 
da apresentação de, no mínimo 01 (uma) Certidão ou Atestado, expedida(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente acervada(s) no CREA, para comprovar que: 
 
b.1.) O Engenheiro Eletricista indicado pela licitante, responsável técnico pelo projeto elétrico, tenha 
executado serviço de projeto elétrico com características equivalentes ou superiores ao projeto elétrico 
objeto desta licitação, em uma única edificação comercial, industrial, educacional, institucional ou de 
serviços, pública ou privada; 
 
b.2) A comprovação da relação de trabalho do(s) engenheiro(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s), 
com a empresa, o que pode ser feito por meio de cópia de qualquer um dos seguintes documentos 
registrados:  
 
- Termo de Contrato social (se sócio da empresa);  
- Carteira de Trabalho (se empregado da empresa); ou 
- Contrato de prestação de serviços (se contratado da empresa).  
- O(s) engenheiro(s) responsável(is) técnico(s) vinculado(s) à empresa deve(m) responder tecnicamente 
por ela. 
 
b.3) A comprovação de responsabilidade técnica pelos serviços, deverá ser ratificada mediante a inclusão 
dos profissionais na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA, até a convocação para a 
assinatura do contrato. 
 
4.3 Não será admitida a contratação de licitantes inscritos no Cadastro de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS). 
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22. ANEXO IX - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

A empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº. __________________, 
Inscrição Estadual nº. ___________, com sede na Rua/Avenida ______________________________ 
nº. _____, bairro: ____________, na cidade de ___________/UF___, CEP - _____________, Telefone: 
(__) ______________, e-mail: _______________________, propõe ao PREDUUC a prestação de 
serviços objeto do pregão abaixo identificado, a seguinte: 

 

PROPOSTA COMERCIAL 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023. 
 
OBJETO: A presente proposta tem por objeto contratação de empresa especializada no fornecimento e 
instalação de sistema de microgeração distribuída via geração fotovoltaica em 20 (vinte) escolas 
estaduais do Paraná, sendo separada em 02 (dois) lotes. 
 
De acordo com as especificações e demais exigências contidas no edital epigrafado e respectivos anexos, 
vimos pelo presente apresentar nossa proposta comercial, conforme segue:  
 

LOTE 1 

ITEM MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO VALOR MÁXIMO UNITÁRIO 

1 URAI COL EST PROF REGINA TOKANO  R$                       308.233,00  

2 JANDAIA DO SUL COL EST JANDAIA DO SUL  R$                       308.233,00  

3 FOZ DO IGUACU COL EST ULYSSES GUIMARAES  R$                       308.233,00  

4 FOZ DO IGUACU COL EST DOM PEDRO II  R$                       308.233,00  

5 FOZ DO IGUACU COL EST PROF FLAVIO WARKEN  R$                       308.233,00  

6 FOZ DO IGUACU COL EST DR ARNALDO BUSATTO  R$                       308.233,00  

7 CASCAVEL CEEP PEDRO B NETO  R$                       308.233,00  

8 CASCAVEL COL EST ELEODORO ÉBANO 
PEREIRA  R$                       308.233,00  

9 CAMPO LARGO  COL EST 1° CENTENÁRIO C M  R$                       308.233,00  

VALOR TOTAL MÁXIMO DO LOTE 1   R$             2.774.097,00  
 

LOTE 2 

ITEM  MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO VALOR MÁXIMO UNITÁRIO 

1 LONDRINA COL EST  MARCELINO CHAMPAGNAT  R$                                     308.233,00  

2 LONDRINA CEEP MARIA DO ROSARIO CASTALDI  R$                                     308.233,00  

3 LONDRINA COL EST MARIA JOSE B AGUILERA  R$                                     308.233,00  

4 LONDRINA COL EST VISTA BELA  R$                                     308.233,00  

5 MARINGA COL EST ALFREDO MOISES MALUF  R$                                     308.233,00  

6 MARINGA COL EST  SILVIO M BARROS  R$                                     308.233,00  

7 MARINGA COL EST RODRIGUES ALVES  R$                                     308.233,00  

8 PARANAVAI COL EST PROF BENTO M R NETO  R$                                     308.233,00  

9 PARANAVAI COL EST DE PARANAVAI  R$                                     308.233,00  

10 UMUARAMA COL EST PROF PAULO A TOMAZINHO  R$                                     308.233,00  

11 UMUARAMA COL EST BENTO MOSSURUNGA  R$                                     308.233,00  

VALOR TOTAL MÁXIMO DO LOTE 2  R$                        3.390.563,00  
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Valor global da proposta: R$ _________________ (________________________________). 
 
Nos preços ofertados nessa proposta, estão inclusos todos os impostos e taxas, diretos e/ou indiretos, 
exigidos para o objeto, bem como, todas as obrigações fiscais, tributárias, previdenciárias e encargos 
sociais, NÃO cabendo ao PREDUC o pagamento de nenhum ônus, além dos que foram ofertados nessa 
proposta. 
 
Validade da Proposta: 90 (noventa) dias. 
 
Forma de Pagamento: de acordo com o estabelecido no Edital. 
 
 
 

Cidade, XX de XX de 2023. 
 

Assinatura: 
Nome: 
CPF: 

Representante Legal da Contratada 
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23. ANEXO X - MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 

 
 
OUTORGANTE: Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº. 
__________________, Inscrição Estadual nº. ___________, com sede na Rua/Avenida 
______________________________ nº. _____, bairro: ____________, na cidade de 
___________/UF___, CEP - _____________, Telefone: (__) ______________, e-mail: 
_______________________, neste ato representada por seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
_____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________ e do 
CPF nº ________________. 
 
 
OUTORGADO: XXX, portador da Carteira de Identidade nº XXX, e do CPF nº XXX, residente e 
domiciliado no(a) XXX, n.º XXX, Cidade XXX, Estado XXX, CEP XXX. 
 
PODERES: Por este instrumento, o OUTORGANTE confere ao OUTORGADO os mais amplos e gerais 
poderes, para em seu nome representá-lo no Pregão Eletrônico nº. 05/2023-PREDUC, podendo para 
tanto protocolar e receber documentos, assinar declarações, propostas e contratos de prestação de 
serviços, interpor recurso, efetuar e efetivar lances no pregão, enfim, todos os atos necessários ao fiel e 
cabal cumprimento deste mandato. 
 
 

Cidade, XX de XX de 2023. 
 

Assinatura: 
Nome: 
CPF: 

Representante Legal da Contratada 
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24. ANEXO XI - TERMO DE DECLARAÇÃO 
 

Ao PREDUC 
Serviço Social Autônomo Paranaeducação 
Curitiba/PR. 
 
REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 05/2023. 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de sistema de 
microgeração distribuída via geração fotovoltaica em 20 (vinte) escolas estaduais do Paraná. 
 
Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº. __________________, 
Inscrição Estadual nº. ___________, com sede na Rua/Avenida ______________________________ nº. 
_____, bairro: ____________, na cidade de ___________/UF___, CEP - _____________, Telefone: (__) 
______________, e-mail: _______________________, neste ato representada por seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) _____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da 
Lei, que: 
 
I) Examinou cuidadosamente o edital, inteirou-se de todos os seus detalhes e com eles concorda, aceita 
todos os seus termos e condições e a eles desde já se submete;  
 
II) Todas as dúvidas ou questionamentos formulados foram devidamente esclarecidos, bem como recebeu 
todos os elementos e informações para cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
 
III) Nos valores constantes da proposta estão incluídas todas as despesas decorrentes da execução do 
objeto, tais como mão de obra, materiais, equipamentos, acessórios, encargos sociais, trabalhistas, 
securitários e previdenciários, tributos, supervisão, despesas financeiras, operacionais e administrativas, 
e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto; 
 
IV) Não se encontra suspensa de licitar ou contratar com o PREDUC; 
 
V) Tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume 
total responsabilidade por este fato, de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde 
serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais 
poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material 
ou acréscimo dos preços. 
 
VI) Para os fins de participação nesta licitação: 
a) está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras 
aplicáveis sobre o objeto ora licitado; 
b) não foi condenada pelas práticas previstas na Lei 12.846/2013; 
c) seus sócios, diretores, administradores, empregados, assessores, prepostos e colaboradores não 
cometerão, auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem atos ilícitos, que incluem oferecer, 
conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, compensação, benefícios ou quaisquer outras 
vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para terceiros, não desviando a finalidade da contratação com 
a prática de atos lesivos expressamente previstos na Lei Federal nº 12.846/13 que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quando da execução do objeto licitado. 
 

Cidade, XX de XX de 2023. 
 

Assinatura: 
Nome: 
CPF: 

Representante Legal da Contratada 
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25. ANEXO XII - MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 

 
Ao PREDUC 
Serviço Social Autônomo Paranaeducação 
Curitiba/PR. 
 
 
 
 
 
 
Atestamos, para todos os fins de direito, que a 
empresa .........................................................................................., estabelecida na 
Rua  ............................................................................, n.º ...................., 
bairro ............................................, cidade....................................................................., 
Estado............................................, CNPJ n.º ............................................................., executou 
fornecimento e instalação de sistema de microgeração distribuída via geração fotovoltaica, no período de 
__/__/___ a __/__/___, ([...] detalhar o objeto executado................), conforme contrato firmado entre as 
partes, cumprindo fielmente com as disposições contratuais, não constando nada que a desabone. 
 
Por ser verdade, firmamos a presente. 
 
 
 
 
 
 

Cidade, XX de XX de 2023. 
 

Assinatura: _____________ 
Nome: 
CPF: 
Cargo: 
Telefone: 
E-mail: 

 
 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
 
Este modelo serve apenas como referência, não sendo obrigatória a apresentação de atestado de 
capacidade técnica idêntico, desde que o documento apresentado possua todas as informações 
constantes deste modelo. 
 
Deverá ser apresentado em papel timbrado da pessoa jurídica emitente. 
Verificar exigências de qualificação técnica dispostas no edital de licitação. 
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26. ANEXO XIII - MINUTA DE CONTRATO 
 
 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
 

CONTRATO N° _____/2023 
 

 
I. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO - PARANAEDUCAÇÃO, entidade associativa de direito privado, sem 
fins lucrativos, instituída sob a forma de serviço social autônomo, com sede na Avenida Visconde de 
Guarapuava, nº 5500, bairro Batel, CEP: 80.240-010, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, inscrito 
no CNPJ/ME n.º 02.392.034/0001-02, neste ato representado por seu Diretor Superintendente, Carlos 
Roberto Tamura, nomeado pelo Decreto Estadual nº 657/2023, portador do RG nº. 2.020.945-3 SSP/PR 
e CPF/ME sob nº. 999.831.689-87, residente e domiciliado nesta Capital, endereço eletrônico – e-mail: 
superintendencia@preduc.pr.gov.br, doravante denominado PREDUC. 
 
II. ______________________, inscrita no CNPJ/ME sob o nº __________, Inscrição Estadual: 
__________, com sede na __________, Estado do __________, neste ato representada por  
__________qualificação_________, doravante denominada CONTRATADA. 
 
III. Este contrato decorre do Pregão Eletrônico nº. 05/2023, nos termos do artigo 5°, inciso IV, do 
RLC/PREDUC (Regulamento de Licitações e Contratos do Paranaeducação instituído pela Resolução n° 
06/2023, DIOE/PR 11442 de 20/06/23), objeto do processo administrativo/protocolo n°. 20.769.588-2. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
Contratação de empresa de engenharia especializada para execução do projeto piloto Escola Solar, 
consistindo no fornecimento de materiais e equipamentos, instalação completa, comissionamento, 
operação assistida com suporte técnico por 24 meses e homologação junto a concessionária de energia 
elétrica de sistema de microgeração, distribuída via geração fotovoltaica (GFV) com potência instalada 
total de 75 kw nas dependências de cada uma das 20 escolas, e deverão ser executados de acordo com a 
Proposta Comercial de Serviços, o Termo de Referência e as especificações contidas neste Contrato. 
 
§1º. Compreende o objeto a confecção de todos os projetos executivos, memoriais e diagramas 
necessários, orçamento base (lista de materiais, equipamentos e serviços) e todas as demais despesas 
diretas e indiretas para a execução da obra/instalação. 
 
§2º. O fornecimento de materiais e equipamentos, instalação, medição, monitoramento remoto, 
realização de testes e todas as demais ações necessárias e suficientes para a entrega final da GFV, tais 
como: comissionamento e homologação junto a concessionária de energia (incluso os relatórios 
assinados pelo responsável técnico). 
 
§3º. A potência instalada total de 75kW é definida pela soma das potências nominais de saída de todos 
os inversores de frequência que forem instalados no projeto de cada uma das escolas relacionadas; 
 
§4º. A potência máxima de módulos instalados deve ser de 90kWp, considerando um overload de 20% 
nos inversores. Todos os módulos fotovoltaicos deverão ser instalados sobre telhados de edifícios 
específicos localizados nas dependências das escolas relacionadas neste contrato, de acordo com o 
respectivo Termo de Referência e demais anexos e informações técnicas contidas nos elementos 
técnicos.  
 
§5º. A modalidade adotada é de empreitada integral, com fornecimento de materiais e equipamentos, 
instalação, montagem e colocação em operação, realização de testes e todas as demais ações 
necessárias e suficientes para a entrega final do objeto em plena operação que consiste no fornecimento 
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de equipamentos, integração de sistemas, medição, monitoramento, controle, obra civil que se fizer 
necessária e instalação de um sistema de microgeração Distribuída via Geração Fotovoltaica (GFV). 
 
§6º. DAS FASES DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
a) Elaboração de estudos técnicos (incluídas simulações de performance de geração), projetos 
executivos, detalhamentos técnicos, especificações técnicas, formulários e demais documentos 
necessários para homologação junto a concessionária de energia elétrica; 
 
b) Montagem eletromecânica e obras civis que se fizerem necessárias em cada escola, sendo que a 
CONTRATADA deverá assumir todos os custos que se fizerem necessários para a instalação da GFV 
(adaptações no telhado, adaptação no ponto de conexão da fotovoltaica na rede de energia elétrica e se 
necessário, até a troca de componentes que garantam o funcionamento da GFV de forma segura); 
 
c) Fornecimento, montagem e instalação eletromecânica completa de suportes e estruturas metálicas de 
fixação dos módulos; 
 
d) Serviços de comissionamento (com assinatura do responsável técnico) e medições, apresentação de 
relatórios de rendimentos, operação assistida e suporte técnico, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses; 

 
d.1) Prestação da garantia das instalações por 12 (meses) e com a manutenção semestral 
(manutenção/revisão do sistema) com a limpeza dos módulos durante 24 (vinte e quatro) meses; 
 
d.2) Prestação das orientações necessárias e acionamento da garantia dos módulos e 
inversores. 

 
§7º. Para fins de execução do projeto, toda e qualquer ação a ser especificada no detalhamento do projeto 
– memorial descritivo, a ser entregue pela CONTRATADA, deverá seguir as determinações deste 
Contrato, Termo de Referência e edital de licitação.  
 
§8º. Sendo seus componentes básicos descritos no memorial descritivo, devem no mínimo respeitar o 
escopo técnico emitido para cada item, neste termo, como forma de assegurar a integridade e a qualidade 
da instalação.   
 
§9º. Serão aceitos mediante aprovação da equipe técnica designada pelo PREDUC e devidamente 
justificada, materiais com qualidade superior ao mínimo apresentado, desde que o material tenha as 
certificações mínimas exigidas por este edital e pela concessionária que fará a homologação. 
 
§10. Os projetos e a execução deverão seguir todas os requisitos mínimos exigidos pelas Normas 
Técnicas ABNT (em especial a NBR16690, NBR5410, NBR5419, NBR16274, NBR16150, NBR16149, 
NBR16612, NBR IEC62116), Normas Técnicas da Concessionária de Energia Elétrica COPEL-Dis (em 
especial a NTC905200), Resoluções da agência reguladora ANEEL (em especial REN1059/2023, 
REN687/2015 e REN786/2017), Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico 
Nacional (em especial o PRODIST Módulo 3) e passar por aprovação dos gestores do contrato antes de 
serem encaminhados para homologação da concessionária de energia elétrica e posterior execução. As 
escolas que estiverem em locais sobre outra concessionária de energia que não seja a COPEL-DIS, 
deverão ter as suas normas e resoluções atendidas de igual forma. 
 
§11. Fica sob responsabilidade da contratada a realização de todos os procedimentos e trâmites 
administrativos e burocráticos necessários junto a concessionária da energia, desde a solicitação de 
acesso até a vistoria e aprovação final com o início da efetiva compensação de créditos energéticos dentro 
da REN1059/2023, devendo apenas pegar anterior ao início dos serviços a aprovação do PREDUC 
quanto ao projeto executivo a ser apresentado à concessionária e implantado. 
 
§12. Em caso de divergência entre as especificações do objeto, descritas no edital, e as especificações 
técnicas, constantes no memorial descritivo e seus encartes, a CONTRATADA deverá obedecer ao Termo 
de Referência e assegurar seu correto funcionamento. Sendo que o Memorial Descritivo a ser elaborado 
pela contratada, deverá contemplar as características mínimas necessárias para execução. Em caso de 
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necessidade de alteração, deve ser formalizado um pedido com todo o embasamento para o gestor e 
fiscal do contrato e aguardar o parecer oficial pela manutenção ou mudança do item. 
 
§13. A CONTRATADA deverá apresentar o cronograma durante a fase de projetos e aprovado pela 
comissão técnica do PREDUC. 
 
§14. Definir cronograma de entrega de projetos viabilizando liberação de frente de obra, como corte e 
realocação de árvores, análise do solo, preparação do canteiro de obras, preparação do terreno, 
escavação de valas e lançamento dos dutos, etc. 
 
§15. Caso seja necessária a subcontratação para execução de serviços específicos, este procedimento 
deverá ser autorizado pela fiscalização, devendo ser apresentado o contrato firmado entre as duas partes 
para aprovação. As normas e exigências a serem seguidas pelas subcontratadas serão as mesmas da 
CONTRATADA, limitada à 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. 
 
§16.  LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
I. A instalação dos serviços será executada conforme especificações constantes neste contrato, termo de 
referência e edital de licitação. 
 
II. Das características do local de instalação: 
 
a) O local de instalação será em 20 escolas estaduais conforme localização apresentada neste contrato. 
 
a.1) Caso haja algum impeditivo técnico identificado durante o levantamento para a emissão do Laudo 
Estrutural, O PREDUC poderá apresentar outras unidades na mesma localidade para que a 
CONTRATADA possa executar o projeto. Caso não haja interesse das duas partes, poderá ser retirada a 
unidade do Lote, ficando a decisão a critério da Comissão Técnica a ser designada pelo PREDUC para 
acompanhar todo o processo de implantação nas 20 escolas, conforme mencionado no item 3.5. do termo 
de referência. 

b) Os sistemas fotovoltaicos de cada escola serão instalados preferencialmente em telhados, onde 
deverão ser estudadas as características física e estrutural de cada escola. A CONTRATADA deverá 
providenciar Laudo Estrutural do telhado onde será instalado a GFV, com ART dos serviços. 
 
c) Os painéis fotovoltaicos do sistema ficarão dispostos e apoiados em estruturas padrões específicos 
para cada tipo de telhado ou solo. Caso haja necessidade de estrutura diferente a do kit fotovoltaico, a 
estrutura do sistema necessitará ser avaliada pela equipe técnica designada pelo PREDUC, sendo 
necessário o encaminhamento das informações/simulações em mídia apropriada. 
 
d) Obrigatoriamente deverá ser previsto a incidência de sombras e perdas elétricas sobre esses painéis 
(nas simulações a serem realizadas com a utilização de softwares fotovoltaicos);  
 
e) Deverá ser encaminhada a simulação pelos softwares fotovoltaicos (ex. PVSYST, PVSOL, SOLERGO, 
etc.) para a análise pela equipe técnica designada pelo PREDUC. 
 
f) Os inversores dos sistemas e demais equipamentos deverão ser abrigados em local seguro, conforme 
especificação técnica dos manuais de cada marca de inversor. 
 
§17. VISITA TÉCNICA 
 
I. A não realização e apresentação do Atestado de Vistoria/Visita, em momento anterior à licitação, implica 
que a CONTRATADA tem pleno conhecimento de todas as condições que possam, de qualquer forma, 
influir sobre o custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução. 
 
§18. PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
I. O prazo de execução dos serviços é de até 54 (cinquenta e quatro) dias corridos, sendo: 
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a) 10 (dez) dias para a elaboração e apresentação dos estudos e projetos; 
 
b) 7 (sete) dias para avaliação e retorno da Comissão Responsável da PREDUC; 
 
c) 30 (trinta) dias corridos para execução da obra/instalação (implantação da usina fotovoltaica), a contar 
da data estabelecida na O.S. (Ordem de Serviço) a ser emitida pelo PREDUC e recebida pela 
CONTRATADA, ou menos, se assim convier a ambas as partes. 
 
d) 7 (sete) dias corridos para a homologação por parte da concessionária de energia. 
II. A garantia ou realização dos serviços de operação assistida e suporte técnico será de 12 (doze) meses, 
a contar da data do início da operação on-grid completa do sistema; 
 
III. A limpeza dos módulos (a cada 6 meses) e revisão do sistema deverá ser executada durante 24 (vinte 
e quatro) meses, a contar da data do início da operação on-grid completa do sistema. Portanto, a apesar 
da garantia ser de 12 meses, a CONTRATADA deverá se responsabilizar pela limpeza dos painéis da 
GFV e uma vistoria nos inversores e demais unidades durante 24 meses; 
 
§19. ENTREGA FINAL - Os critérios para aceite da entrega final do GFV se dará conforme descrito na 
sequência: 
 
a) Todos os Subsistemas da GFV deverão estar completamente instalados, gerando energia, homologado 
e interligado com a rede da concessionária, mediante solicitação e autorização da mesma, a partir da qual 
se iniciará o prazo de avaliação da GFV de 30 (trinta) dias; 
 
b) completado todo o serviço de recuperação de possíveis danos e limpeza do local; 
 
c) nos primeiros 30 (trinta) dias serão realizados os testes de avaliação e operação em cada Subsistema 
da GFV, conforme descrito na Etapa 1; 
 
d) funcionamento normal da usina (sem interrupções ocasionadas por falhas ou erro da CONTRATADA) 
por 90 (noventa) dias, contados a partir da homologação e ligação na rede de energia da concessionária;  
 
§20. Para atendimento disposto acima, testes de avaliação e operação da GFV, na entrega final devem 
ser considerados os seguintes critérios: 
 
I. Os ensaios descritos nesse item têm como objetivo verificar algumas funcionalidades ou características 
solicitadas no Termo de Referência. Desta forma, esses ensaios deverão ser realizados pela empresa 
ganhadora da licitação como pré-requisito para entrega da GFV: 
 
II. Os inversores de cada Subsistema do GFV devem permitir monitorar e configurar seus parâmetros de 
forma remota, conforme descrito no Anexo (pertinente a Conectividade do Sistema da GFV). Diante disso, 
os seguintes procedimentos de ensaios devem ser realizados: 
 
a) Visualizar em browser de internet uma página inicial devidamente configurada apresentando 
informações resumidas de, no mínimo: Potência Ativa gerada ao todo no GFV em tempo real em kW (com 
gráficos dia, mês e ano), Energia Elétrica gerada ao todo no GFV no dia corrente em kWh, Energia Elétrica 
gerada acumulada ao todo no GFV em MWh, estado de operação do sistema (Normal, Em Falha Elétrica 
ou Em Falha de Comunicação), potência ativa gerada em tempo real no sistema, kWh/kWp do sistema, 
Energia Elétrica gerada no dia corrente e Alarmes ocorrendo em tempo real. 
 
b) Visualizar em browser de internet uma página onde seja possível visualizar para o sistema os valores 
numéricos associados a cada inversor de: potência instalada em kWp, potência de saída em tempo real 
em kW, tensão e corrente CC em cada string em tempo real, tensão e corrente CA de saída em tempo 
real, além de gráficos de potência ativa que cada inversor está produzindo em tempo real em cada dia, 
mês e ano. 
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c) Realizar o download para formato “.csv” de um histórico mínimo de 12 meses dos dados dos itens a e 
b, com resolução de tempo de no máximo 10 minutos entre medições. 
 
d) Visualizar em browser de internet um log de alarmes de no mínimo 12 meses (sendo possível seu 
download). 
 
§21. Somente será considerado o material que estiver devidamente instalado (painel solar afixado no 
local, inversor instalado dentro de painel elétrico, suporte presos as placas etc.), com a comprovação 
SELO A PROCEL ou INMETRO. 
 
§22. Mão de obra: Será conforme descrito na Etapa 2, após a usina ser submetida a testes a serem 
realizados nos primeiros 30 dias de operação, conforme descrito acima e outros que visem comprovar 
que todos os itens do edital foram atendidos. 
 
§23. Não tenha sido registrado eventos de interrupção ocasionados por falhas de projeto e/ou instalação, 
ocasionados pela CONTRATADA. 
 
§24. A Escola / PREDUC disponibilizará rede Wi-Fi ou por cabeamento Ethernet para a conexão dos 
inversores no sistema de monitoramento e registro dos dados de geração. Contudo, a CONTRATADA 
deve verificar o local onde essa rede está disponível e se encarregar de levá-la até o local dos inversores. 
 
§25. A empresa deverá executar ou contratar empresa competente para executar teste de 
comissionamento junto com a concessionária de energia e produção dos documentos solicitados para a 
vistoria da concessionária que atende a escola. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, iniciados da data da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogados a interesse do PREDUC. 
 
§1º. No prazo de vigência do contrato está compreendido o prazo de suporte técnico pela CONTRATADA 
na operação ao longo dos 12 (doze) meses subsequentes após a instalação da Usina, sua operação, cuja 
contagem se iniciará no Termo de Recebimento Provisório da instalação.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, FONTE DE RECURSOS E REAJUSTE CONTRATUAL 
 
O valor total do contrato é de R$ _______________________ (VALOR POR EXTENSO). 
 
§1º. O valor da contratação corresponde ao total a ser desembolsado pelos serviços prestados e será 
pago, em até 30 (trinta) dias após a liquidação, mediante atesto do fiscal designado. 
 
§2º. As despesas do presente Contrato correrão à conta de recursos próprios do PREDUC, gerados 
pelas receitas decorrentes da execução do Contrato de Gestão, alicerçadas na conta da seguinte 
dotação orçamentária 4101.12.368.05.6469 - Manutenção e Execução do Contrato e Gestão com 
Paranaeducação. 
 
§3º. A estimativa de valor prevista nesta cláusula constitui-se em mera previsão, não estando o PREDUC, 
obrigado a realizá-la em sua totalidade, não cabendo à CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo 
de indenização. 
 
§4º. O presente contrato poderá, através de termo aditivo, ser prorrogado por igual(is) e sucessivo(s) 
período(s), limitado em 60 meses, se assim o permitir a legislação pertinente e houver interesse das 
partes. Neste caso, serão adotadas as mesmas condições estabelecidas no contrato original. Se efetivada 
a prorrogação, aplicar-se-á a correção correspondente ao INPC Índice Nacional de Preços ao 
Consumidos, acumulado dos últimos doze meses, apurados até a data da renovação. 
 
§5º.  O reajuste deverá ser solicitado pelo Contratado mediante requerimento protocolado até trinta dias 
antes do fim de cada período de doze meses. 
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§6º. O reajuste será concedido mediante apostilamento, conforme dispõe o art. 4º, inciso IX do RLC do 
PREDUC 
 
 
 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO 
 
Os pagamentos serão realizados no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da apresentação da Nota 
Fiscal atestada e da comprovação de regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS 
e INSS, observadas as determinações legais. 
 
§1° Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, na prestação do 
serviço ou no cumprimento de obrigações contratuais. 
 
§2º O pagamento a ser efetuado à CONTRATADA restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados, quando couber, e estará sujeito às retenções na fonte de tributos, inclusive contribuições 
sociais, de acordo com os respectivos normativos.  
 
§3º. Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha de execução ou em que os serviços tenham sido 
executados fora das especificações da fiscalização, será a CONTRATADA notificada para que regularize 
tal falha, de forma imediata, sob pena de, não o fazendo, ser declarada inidônea, sem prejuízo das demais 
penalidades. 
 
§4º. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o PREDUC poderá rejeitá-lo, determinando sua 
reparação, correção ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
 
§5º. Os pagamentos referentes ao recebimento dos equipamentos montados e instalados serão efetuados 
em duas etapas:  
 
I. Etapa 1 - Referente ao fornecimento de todos os equipamentos e componentes da GFV devidamente 
instalados, sendo condicionada a liberação para pagamento referente ao item 1 – aquisição do kit 
fotovoltaico do presente termo à entrega completa da GFV instalado após inspeção, testes, medição e 
aprovação do fiscal do PREDUC e da Concessionária de energia;  
 
II. Etapa 2 – Referente a operação e desempenho correto da GFV durante os 3(três) primeiros meses de 
operação, sendo condicionada a liberação para pagamento do valor referente ao item 2 – instalação  do 
presente termo na forma de 1/3 (um terço) do montante a cada 30 (trinta) dias de correta operação, ou 
que as paralisações e/ou falhas não sejam de responsabilidade da CONTRATADA, conforme aprovação 
mensal do fiscal do PREDUC. Portanto, serão repassados para a CONTRATADA em três partes iguais  
 
§6º. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente o PREDUC quando da conclusão completa dos 
serviços de instalação da GFV, solicitando a realização das medições e verificação dos espaços afetados 
pela obra e serviços.  
 
§7º. A fiscalização do contrato pelo PREDUC verificará os equipamentos instalados no local, tais como 
inversores, módulos (painéis), estrutura de fixação dos módulos (painéis) nos telhados, eletrocalhas e/ou 
dutos, cabos elétricos devidamente passados e conectados conforme projeto pré-aprovado, dentre outros 
componentes necessários e indicados no projeto.  
 
§8º. Na comunicação da CONTRATADA à fiscalização do contrato pelo PREDUC deverão constar 
explicitamente o montante de estruturas instaladas, o número de inversores e módulos (painéis) 
instalados, bem como o relatório de comissionamento do GFV e conexão do mesmo em modo on-grid 
junto a rede da concessionária. A concessionária de energia (COPEL ou COCEL) será comunicada 
formalmente e, após a verificação, homologação, conferência e aprovação, o fiscal liberará a solicitação 
do repasse devido, juntando a nota fiscal e demais documentos necessários; 
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CLÁUSULA QUINTA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas no art. 29, do RLC - PREDUC 
(Resolução n° 06/23, DIOE/PR 11442 de 20/06/23). 
 
§1º. A CONTRATADA está obrigada a aceitar acréscimos ou supressões até o limite estabelecido no art. 30, 
do RLC - PREDUC. 
 
§2º. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.  
 
§3º. Caso seja necessária a subcontratação para execução de serviços específicos, este procedimento deverá 
ser autorizado pela FISCALIZAÇÃO, devendo ser apresentado o contrato firmado entre as duas partes para 
aprovação. As normas e exigências a serem seguidas pelas SUBCONTRATADAS serão as mesmas da 
CONTRATADA, limitada à 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato, integrando-o, 
independentemente de transcrição, todas as condições da proposta da CONTRATADA, bem como do termo de 
referência. 
 
§1º. São obrigações do PREDUC: 
 
I. Exigir o cumprimento de todos os itens e especificações de serviços constantes no termo de referência, 
edital e seus Anexos. 
 
II. Rejeitar todo e qualquer serviço executado, que não atenda às especificações técnicas. 
 
III. Verificar a regularidade da documentação e efetuar o pagamento, conforme cronograma aprovado e 
após atender os requisitos exigidos no Termo de Referência. 
 
IV. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições deste processo. 
 
V. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio de um representante, especialmente 
designado, que anotará em registro próprio, todas as ocorrências a ele relacionadas. 
 
VI. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 
 
VII. Notificar a CONTRATADA por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos 
serviços prestados para que sejam adotadas as medidas corretivas. 
 
VIII. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre as irregularidades ou imperfeições ocorridas na 
execução dos serviços, fixando prazo para sua correção. 
 
IX. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA ao local de execução dos serviços. 
 
X. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio de comissão para tanto formalmente 
designada por meio de portaria, que deverá, ainda, atestar as faturas.  
 
XI. Autorizar quaisquer serviços pertinentes, decorrentes de imprevistos durante a sua execução, 
mediante orçamento detalhado e previamente submetido à coordenação e aprovado pela equipe técnica 
designada pelo PREDUC, desde que comprovada a necessidade deles. 
 
XII. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações 
recebidas ou com as especificações constantes deste Termo de Referência, Especificações técnicas 
(Memorial Descritivo), do Edital e Anexos. 
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XIII. Solicitar que seja refeito o serviço recusado, de acordo com as especificações constantes deste 
Termo de Referência, Especificações técnicas (Memorial Descritivo), do Edital e Anexos. 
 
XIV. Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que cumpridas às 
formalidades legais. 
§2º. São obrigações da CONTRATADA: 
 
I. Sem prejuízo do disposto no Edital e demais anexos, são obrigações: 
 
II. Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições de trabalho e de fatores que possam afetá-lo, 
não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas 
condições; 
 
III. Cumprir com todos os prazos de entrega especificados neste instrumento;  
IV. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha causar a terceiros, decorrentes da execução 
dos serviços, ou à própria administração, decorrente de sua culpa ou dolo;  
 
V. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução. 
 
VI. Responsabilizar-se, as suas custas, pelo registro do contrato e todos os seus projetos junto ao 
CREA/PR e outros órgãos competentes, sem qualquer ônus ao PREDUC;  
 
VII. Arcar, sob sua inteira responsabilidade, sem solidariedade do PREDUC, com o pessoal necessário à 
perfeita execução dos trabalhos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos a eles devidos, bem como os 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados;  
 
VIII. Realizar o objeto deste termo dentro da melhor técnica;  
 
IX. Atender aos chamados do PREDUC sempre que forem necessários, dentro do prazo estabelecido; 
 
X. Durante a fiscalização do objeto, reportar-se ao PREDUC;  
 
XI. Assegurar que os profissionais indicados para execução dos projetos realizarão na íntegra o objeto 
deste termo. Na hipótese de substituição dos mesmos, deverão ser apresentados profissionais que 
atendam os mesmos requisitos técnicos; 
 
XII. Assegurar o cumprimento de todas as obrigações inerentes à execução do objeto ora contratado, 
ainda que não previstos neste instrumento; 
 
XIII. Promover ajustes em todos os serviços necessários, sem ônus para o PREDUC, desde que sejam 
para atender legislação vigente, princípio de economicidade e princípios técnicos mais viáveis; 
 
XIV. Assumir inteira responsabilidade pelo efetivo serviço/aquisição do objeto licitado e efetuá-lo de acordo 
com as especificações constantes da proposta e/ou instruções do Edital e seus Anexos; 
 
XV.  Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do serviço/aquisição, sem qualquer 
ônus até à completa execução/entrega. 
 
XVI. Possíveis ônus financeiros gerados por erros ou omissões de projeto são passíveis de serem 
cobrados do responsável técnico do projeto. 
 
XVII. Manter seus empregados sujeitos às condições de horário de funcionamento e segurança da Escola. 
Porém, sem qualquer vínculo empregatício com a instituição; 
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XVIII. Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da Escola 
 
XIX. Responder pelos danos causados diretamente à PREDUC ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a presença 
da fiscalização, coordenação do projeto ou o acompanhamento realizado pela equipe técnica designada 
pelo PREDUC. 
 
XX. Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Escola, 
quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços.  
 
XXI. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus 
empregados durante a execução dos serviços na Escola; 
 
XXII. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, estanqueidade 
e estabilidade de todas as estruturas a executar. 
 
XXIII. Permitir coordenação do projeto e àqueles a quem a Escola formalmente indicar, acesso às suas 
instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais relacionados com o objeto.   
 
XXIV. Responsabilizar-se pelos serviços, operação, manutenção e segurança, vigilância, organização e 
manutenção, bem como outros serviços necessários, conforme previsto nas Especificações Técnicas.  
 
XXV. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e serviços 
pela coordenação e pelos atrasos acarretados por esta rejeição. 
 
XXVI. Exigir de seus subcontratados, quando for o caso, cópia da ART dos serviços a serem realizados, 
apresentando-a à coordenação, quando solicitado.   
 
XXVII. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, 
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento 
conveniente dos trabalhos.   
 
XXVIII. Garantia, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos de todos os serviços executados, contados a partir 
da conexão da UFV e da homologação da Concessionária de energia elétrica, conforme disposto no art. 
618 do Código Civil Brasileiro. 
 
XXIX. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadastro de 
empresas suspensas de participar em licitação realizada pelo PREDUC, atender aos chamados da equipe 
técnica designada pelo PREDUC no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação 
oficial. 
 
XXX. Caberá à CONTRATADA fornecer e conservar, pelo período que for necessário, material, 
equipamentos e ferramentas adequadas e a contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir 
permanentemente equipe homogênea e suficiente de empregados que possam assegurar o 
desenvolvimento satisfatório da execução dos serviços. 
 
XXXI. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação 
social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado. 
 
XXXII. Será expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
SEED, PREDUC e da FUNPAR durante a vigência do contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
A responsabilidade pela gestão do contrato caberá a Diretoria Técnica do PREDUC. 
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§1º. A responsabilidade pela fiscalização do contrato caberá ao(à) funcionário designado pela Diretoria 
Técnica. 
 
§2º. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo PREDUC, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo 
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
 
§3º. A fiscalização do serviço tem a prerrogativa de suspender incontestavelmente as atividades que 
porventura vierem a trazer perturbações aos usuários, podendo inclusive solicitar que a mesma atividade 
seja executada em outro período, mantendo-se as condições contratuais. 
 

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES 
 
Serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA que, sem justa causa, não cumprir as 
obrigações assumidas ou infringir a legislação pertinente (art. 32, do RLC - PREDUC):  
 
a) Advertência, nas hipóteses de fornecimento de serviços em desconformidade com as especificações 
técnicas, de execução irregular ou extemporânea do ato de entrega, que não resulte em prejuízo para a 
execução do Contrato. 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) do valor por item da proposta, quando a adjudicatária não assinar o 
contrato; 
 
c) Multa de 10% (dez por cento) do valor correspondente à parte ou ao total, quando a licitante vencedora 
não cumprir com as obrigações do contrato; 
 
d) Suspensão temporária de licitar e contratar com o PREDUC, bem como ser declarada inidônea, na 
hipótese do não recolhimento das multas aplicadas; 
 
§1º Antes da aplicação de quaisquer das penalidades acima definidas, será garantido o direito de ampla 
defesa e de contraditório à CONTRATADA.  
 
§2º. As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem as irregularidades constatadas. 
 
§3º. Da aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, caberá recurso administrativo, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis. 
 
§4º. O PREDUC poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para a compensação 
das multas definidas nesta cláusula. 
 

CLÁUSULA NONA – RESCISÃO 
 
O presente instrumento poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 
a) por ato unilateral e escrito do PREDUC, nas hipóteses enumerados no art. 32, do RLC – PREDUC; 
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respectivo procedimento 
administrativo, desde que haja conveniência para o PREDUC; ou 
c) judicialmente, nos termos da legislação aplicável. 
 
§1º. No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o contrato comunicará a sua intenção à 
outra, por escrito. 
 
§2º. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA. 
 
§3º. A CONTRATADA, desde já, reconhece todos os direitos do PREDUC, em caso de rescisão unilateral por 
inexecução total ou parcial deste contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 
 
Por este instrumento, as partes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir as leis do país de combate à prática 
de atos lesivos ao patrimônio público e atentatórios aos princípios administrativos, ao mesmo tempo em 
que assumem o dever de observar integralmente sua abrangência, princípios, deveres, direitos, vedações 
e demais regras e condições nele previstos, bem como adotar todas as medidas cabíveis para o seu fiel 
cumprimento. 
 
§1º. Para fins de cumprimento do disposto na presente cláusula, a CONTRATADA declara que: 
 
I. conhece, entende e observa as leis destinadas ao combate à corrupção no país; 
II. não foi condenada por prática de corrupção; 
III. seus sócios, diretores, administradores, empregados e prepostos não cometerão, sob pena de 
responsabilização, qualquer ato ilícito, nem auxiliarão, incitarão ou instigarão terceiros a cometerem atos 
ilícitos, que incluem oferecer, conceder, requerer ou aceitar pagamentos, doações, compensações, 
benefícios ou quaisquer outras vantagens indevidas e/ou ilegais para si ou para terceiros, bem como o 
desvio de finalidade do presente contrato, que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato; 
IV. adotará as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, 
com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus 
sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros contratados. 
 
§2º. A CONTRATADA se obriga a arcar com todos os prejuízos gerados ao PREDUC relativos a todo e 
qualquer passivo, demandas, imagem, perdas e/ou danos, penalidades decorrentes de responsabilização 
por atos de corrupção, seja no âmbito administrativo ou civil, custas judiciais, honorários advocatícios e 
eventuais despesas que porventura venha a ter, desde que fique absolutamente comprovada sua culpa 
e o nexo de causalidade entre o ato realizado e o dano causado. 
 
§3°. O descumprimento desta cláusula ensejará a rescisão imediata deste instrumento, observados os 
princípios do contraditório e ampla defesa, sem prejuízo da aplicação de eventual penalidade e/ou outra 
providência extrajudicial ou judicial cabível. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PROTEÇÃO DE DADOS 
 
O PREDUC e a CONTRATADA comprometem-se a cumprir integralmente, o contido na Lei nº 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, assim como devem resguardar a integridade e 
a confidencialidade de todos os dados pessoais recebidos em consequência do objeto do presente 
contrato não devendo, em hipótese alguma, utilizar, compartilhar e/ou tratar referidos dados para outros 
fins, salvo para cumprimento de obrigação legal. 
 
§1º. O PREDUC e a CONTRATADA obrigam-se a comunicar formalmente um ao outro, no prazo de até 
48 (quarenta e oito) horas após o conhecimento do fato, qualquer incidente de segurança que possa ferir 
os direitos dos titulares de dados pessoais. 
 
§2º. A violação de quaisquer dos compromissos e obrigações estabelecidos neste contrato e/ou nas leis 
brasileiras em geral dará ao PREDUC o direito de rescindir o presente instrumento e aplicar as sanções 
administrativas cabíveis, garantido o direito da CONTRATADA ao contraditório e à ampla defesa, bem 
como tomar as eventuais medidas judiciais cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO 
 
Fica eleito o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba – Foro Central de Curitiba/PR para 
dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes do presente contrato, renunciando-se 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
Curitiba/PR, (datado eletronicamente) 
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PARANAEDUCAÇÃO: 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
Carlos Roberto Tamura 

DIRETOR SUPERINTENDENTE 
 
 
 
 
Gestão e Fiscalização do contrato: 
 
 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
XXXX 

GESTOR 

(assinado eletronicamente) 
XXX 

FISCAL 
 
 
 
 
CONTRATADA: 
 
 

(assinado eletronicamente) 
XXX 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 

(assinado eletronicamente) 
XXX  

  
 

(assinado eletronicamente) 
XXX 
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ANEXO I - ENDEREÇO DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
 

Nº Estabelecimento Município Endereço 

1 COL EST ULYSSES 
GUIMARAES FOZ DO IGUACU Rua Bartolomeu de Gusmão, nº 3535 

2 COL EST DOM PEDRO II FOZ DO IGUACU Rua Belford Duarte, nº 1660 

3 COL EST PROF FLAVIO 
WARKEN FOZ DO IGUACU Rua Sapucaí, nº 689 

4 COL EST DR ARNALDO 
BUSATTO FOZ DO IGUACU Av. Araucária, nº 7510 

5 COL EST  MARCELINO 
CHAMPAGNAT LONDRINA Rua S. Salvador, nº 998 

6 CEEP MARIA DO ROSARIO 
CASTALDI LONDRINA Av. Arthur Thomas, nº 1181 

7 COL EST MARIA JOSE B 
AGUILERA LONDRINA Rua Tarcisa Kikuti, nº 55 

8 COL EST ALFREDO MOISES 
MALUF MARINGA Av. São Judas Tadeu, nº 1811 

9 COL EST SILVIO M BARROS MARINGA Rua Ivens Lagoano Pacheco, nº 266 

10 COL EST RODRIGUES ALVES MARINGA Av. Morangueira, nº 880 

11 COL EST PROF BENTO M R 
NETO PARANAVAI Rua Enira Braga Ribeiro Morais, nº 313 

12 COL EST DE PARANAVAI PARANAVAI Rua Guapore, nº 2425 

13 COL EST PROF PAULO A 
TOMAZINHO UMUARAMA Rua Min. Oliveira Salazar, nº 4455 

14 COL EST BENTO 
MOSSURUNGA UMUARAMA Av. Aracaju, nº 1590 

15 COL EST JANDAIA DO SUL JANDAIA DO SUL Rua Wilson Roberto Veroni, nº 211 

16 CEEP PEDRO BOARETTO 
NETO CASCAVEL Rua Natal, nº 2.800 

17 COL EST ELEODORO E 
PEREIRA CASCAVEL Rua São Paulo, nº 882 

18 COL EST PROF REGINA 
TOKANO URAI Rua Dinamarca, nº 382 

19 COL EST VISTA BELA LONDRINA Rua Yoneko Shime, 85 

20 COL 1° CENTENÁRIO CAMPO LARGO  Rua Dom Pedro II, nº 2040 
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ANEXO II - GERAÇÃO MÍNIMA DE ENERGIA A SER OBTIDA EM CADA ESCOLA 
 

ID LOTE INEP 
UNIDADE 

CONSUMIDORA 
NRE MUNICÍPIO ESTABELECIMENTO 

GERAÇÃO 
MÉDIA 
ANUAL 

(MWH/ANO) 

5 2 41031857 36904291 LONDRINA LONDRINA 
COL EST  
MARCELINO 
CHAMPAGNAT 

126,6 

6 2 41031970 5330300 LONDRINA LONDRINA CEEP MARIA DO 
ROSARIO CASTALDI 126,6 

7 2 41031946 20259921 LONDRINA LONDRINA COL EST MARIA 
JOSE B AGUILERA 126,6 

18 1 41042344 14842017 CORNELIO 
PROCOPIO URAI COL EST PROF 

REGINA TOKANO 128,1 

19 2 41159586 102700400 LONDRINA LONDRINA COL EST VISTA 
BELA 126,6 

8 2 41023560 7887256 MARINGA MARINGA COL EST ALFREDO 
MOISES MALUF 126,3 

9 2 41024729 7942826 MARINGA MARINGA COL EST  SILVIO M 
BARROS 126,3 

10 2 41024630 7801726 MARINGA MARINGA COL EST 
RODRIGUES ALVES 126,3 

11 2 41002024 16734858 PARANAVAI PARANAVAI COL EST PROF 
BENTO M R NETO 128,4 

12 2 41002415 16876644 PARANAVAI PARANAVAI COL EST DE 
PARANAVAI 128,4 

15 1 41027558 13327682 APUCARANA JANDAIA 
DO SUL 

COL EST JANDAIA 
DO SUL 125,6 

1 1 41076893 28052927 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST ULYSSES 
GUIMARAES 123,5 

2 1 41076710 36244686 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST DOM 
PEDRO II 123,5 

3 1 41076389 35529580 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST PROF 
FLAVIO WARKEN 123,5 

4 1 41075994 35560371 FOZ DO 
IGUACU 

FOZ DO 
IGUACU 

COL EST DR 
ARNALDO BUSATTO 123,5 

13 2 41008863 36904291 UMUARAMA UMUARAMA 
COL EST PROF 
PAULO A 
TOMAZINHO 

126,6 

14 2 41007670 13614657 UMUARAMA UMUARAMA COL EST BENTO 
MOSSURUNGA 126,6 

16 1 41071972 8381313 CASCAVEL CASCAVEL CEEP PEDRO 
BOARETTO NETO 121,9 

17 1 41071255 8112517 CASCAVEL CASCAVEL 
COL EST 
ELEODORO E 
PEREIRA 

121,9 

20 1 41125479 1189090 AM SUL  CAMPO 
LARGO  

COL EST 1° 
CENTENÁRIO C M 108,2 
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ANEXO III - ESCOPO DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
 
1.1. O serviço será executado pela CONTRATADA obedecendo-se as normas legais e regulares 
pertinentes e de acordo com este Termo de Referência e seus Anexos, bem como o Edital da Seleção 
Pública e seus Anexos. 
 
1.2.  A obra deverá seguir a normatização técnica nacional, bem como as normas e instruções ambientais 
emanadas pelas entidades federais, estaduais e municipais competentes, bem como as normas da 
concessionária de energia, que atende a escola onde o sistema será instalado (ex.: COPEL, COCEL), 
para sistemas desse tipo.  
 
1.3. Sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá, durante a 
execução do contrato, subcontratar parte dos serviços objeto desta seleção pública até o limite máximo 
de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato. Todas as subcontratações deverão ter prévia 
autorização da coordenação do projeto.  
 
1.4. Compreende a execução e fornecimento de todos os itens necessários à perfeita e completa 
implantação do Sistema de Microgeração Distribuída via Geração Fotovoltaica, a fim de garantir sua plena 
operação, de acordo com o constante neste Termo de Referência, seus complementos e Anexos, os quais 
estão relacionados de forma não exaustiva, a seguir. 
 
2. COMPONENTES PRINCIPAIS DA USINA FOTOVOLTAICA 
 
2.1. Módulos fotovoltaicos homologados no INMETRO ou com selo PROCEL (apresentar documentos 
comprobatórios). Os documentos comprobatórios dos equipamentos e materiais devem ser apresentados 
durante a fase de estudos e simulações (até 10 dias após a emissão da OS do Lote); 
 
2.2. Inversores de frequência grid-tied de conversão CC-CA bifásicos ou trifásicos homologados no 
INMETRO ou pela concessionária de energia que atende a escola (COPEL-DIS ou COCEL) (apresentar 
documentos comprobatórios juntamente com os documentos solicitados no item 8 do Edital) com 
módulo(s) de otimização de ponto de máxima potência integrado(s); 
 
2.3. Sistema de proteção contra descargas atmosféricas e aterramento (onde se fizer necessário 
adequação, alteração e/ou ampliação); 
 
2.4. Sistema de supervisão de cada inversor deve possuir a possibilidade de conexão com ou sem-fio 
(Wi-Fi) à rede local com acesso via internet por sistema on-line com login e senha, atendendo aos 
requisitos descritos neste edital; 
 
2.5. Sistema de supervisão e controle da planta, incluindo controle de fator de potência do inversor; 
 
2.6. Conexão com as instalações elétricas da concessionária, contemplando os itens a seguir: 
 
a) Relés de proteção de acordo com o exigido pela NTC 905200 para a potência do sistema fotovoltaico 
(apresentar datasheet dos inversores se houverem relés integrados); 
 
b) Quadros elétricos de proteção em CC contendo no mínimo dispositivos de proteção contra surtos, 
disjuntores termomagnéticos e fusíveis tipo gPV específicos para circuitos em corrente contínua e 
adequadamente dimensionados, conectando e realizando a proteção individual de cada arranjo série 
(string) de módulos fotovoltaicos) aos respectivos inversores. 
 
c) Quadros elétricos de proteção CA contendo no mínimo dispositivos de proteção contra surtos, 
disjuntores termomagnéticos de corrente alternada adequadamente dimensionados, conectando e 
realizando a proteção individual de cada inversor aos quadros de distribuição dos edifícios onde forem 
instalados; 
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d) Dispositivos de Proteção (disjuntor termomagnético tripolar/bipolar CA, conforme a necessidade do 
projeto) junto aos quadros de distribuição de baixa tensão de cada edifício servindo como pontos de 
conexão devidamente identificados por adesivo legível com “PC Sistema Solar Fotovoltaico”; 
 
e) Cabos condutores específicos para uso em sistema fotovoltaicos CC e para uso em redes CA de baixa 
tensão, conectores MC4 e demais materiais eletromecânicos necessários para o perfeito funcionamento 
do sistema e conexão à rede para compensação de créditos de energia via REN 1059/2023 da ANEEL; 
 
f) Dutos, calhas e outras estruturas necessárias para a disposição e distribuição dos circuitos CA e CC; 
 
g) As estruturas de Fixação dos Módulos com tratamento para alta durabilidade; 
 
h) Cópia de todos os projetos, diagramas, esquemáticos, memoriais e documentos (incluso ART) exigidos 
pela NTC905200 para homologação junto a concessionária de energia elétrica. 
 
i) Cópia do relatório de comissionamento assinado pelo responsável técnico, constando no mínimo 
valores registrados em testes de conformidade para: resistência de isolamento em todos os trechos de 
cabos CC e AC, resistência de aterramento em no mínimo 3 pontos de inspeção equidistantes, fixação de 
ganchos, perfis metálicos, módulos fotovoltaicos e disposição correta de cabos, dutos e calhas, montagem 
eletromecânica de cada inversor e quadro de proteção, aterramento equipotencial de carcaças dos 
módulos e inversores, SPDA adequado, quadros elétricos quando a condições de conservação, inspeção 
visual geral e operabilidade. 
 
3. DESCRIÇÃO DOS FORNECIMENTOS 
 
3.1. Todos os materiais deverão apresentar vida útil comprovada por documentação ou laudo do 
fabricante, sendo: 
 
a) Para os módulos Fotovoltaicos, será exigida uma garantia do produto de no mínimo 12 (doze) anos, 
vida útil igual ou superior a 25 anos e uma geração de energia linear de no mínimo 30 (trinta) anos; 
 
b) Todos os inversores de frequência grid-tied devem ter uma vida útil mínima de 10 anos; 
 
c) As estruturas de fixação dos módulos devem ter uma vida útil igual ou superior a 25 anos.  
 
3.2. Módulos Fotovoltaicos 
 
a) Todos os módulos fotovoltaicos do sistema devem ser do mesmo fabricante e do mesmo modelo e, de 
preferência, do mesmo lote de fabricação; 
 
b) A marca dos módulos fotovoltaicos fornecida e instalada pela CONTRATADA no presente projeto deve 
constar entre os fabricantes com alta capacidade na lista de fabricantes Tier 1 do quarto trimestre (Q4) de 
2022, divulgada no relatório “PV Module Tier 1 List” da instituição BloombergNEF. 
 
c)   Os módulos podem ser Monofacial do tipo de silício, podendo ser monocristalino ou policristalino, 
sendo admitidos módulos com a nova tecnologia PERC; 
 
d) Os módulos devem apresentar Selo A Procel ou registro no INMETRO com validade de pelo menos 6 
meses além da data de término da obra. A comprovação deve ser apresentada para a equipe técnica da 
SEED no momento da aprovação do projeto executivo.  
 
e) Deverá ser apresentada comprovação ou declaração do fabricante de vida útil igual ou superior a 25 
anos, garantia de produto de 12 anos, e garantia de geração de energia linear de 30 anos. 
f) Eficiência mínima de 21,4% em STC comprovada por certificado do fabricante; 
 
g) A potência-pico STC mínima dos módulos é de 575 Wp de acordo com folha de dados do fabricante; 
 
h) Conectores do tipo MC4 com nível de proteção IP67 ou superior; 
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i) Caixa de junção com nível de proteção IP65 ou superior, de acordo com folha de dados do fabricante; 
 
j) Dimensão máxima dos painéis de 2.400 x 1.310 x 45 (mm); 
 
k) Deve possuir certificação IEC 61215:2016. 
 
3.3. Inversores 
 
a) A potência total do sistema deverá ser de 75kW, podendo existir composição de inversores com a 
potência nominal mínima de 10 kW e máxima de 75kW, com tensão nominal de saída em 220V ou 380V. 
Essa composição dependerá da definição do projeto executivo e da entrada de energia da escola. 
 
b) Devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC 61727:2004-12, 
IEC 62116:2014, NBR 16149, NBR 16150 e NBR IEC 62116. 
 
c) Não será permitida a utilização de micro-inversores. Permitidos apenas inversores tipo string próprios 
para o porte do sistema de Geração Fotovoltaico (GFV) alvo deste termo. 
 
d) Permitida a utilização de otimizadores CC/CC, apenas em módulos fotovoltaicos posicionados onde 
haja necessidade justificada. A utilização de otimizadores é opcional (apenas se houver necessidade). 
 
e) A saída CA deverá ser bifásica ou trifásica (conforme entrada de energia na escola), compatível com 
frequência de rede de 60Hz e tensão de rede 220 Vca de linha (entre fases); 
 
f) Devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas IEC 61727:2004-12, IEC 
62116:2014, NBR 16149, NBR 16150 e NBR IEC 62116. 
 
g) Fator de potência ajustável entre 0,8 capacitivo e 0,8 indutivo. 
 
h) Como padrão, a operação deverá ser com fator de potência 1 (unitário). 
 
i) Os inversores devem ser capazes de ter seu fator de potência manipulado por comando externo; 
 
j) Potência de consumo noturno menor do que 0,1 W. 
 
k) Deve ter eficiência máxima superior a 98%; 
 
l) Taxa de Distorção Harmônica de corrente (TDHi) inferior a 3%; 
 
m) Nível máxima de ruído de 50 75dBA a 1 metro de distância do equipamento; 
 
n) Sistema de resfriamento com ventilação forçada; 
 
o) Nível de proteção IP65 ou superior; 
 
p) Deverá ser incluso kit de fixação completo em parede de alvenaria; 
 
q) Obrigatório que cada inversor tenha número de entradas e número de módulos otimizadores de pontos 
de máxima potência (MPPT) suficientes para atender a quantidade de arranjos (strings) de módulos 
fotovoltaicos instalados, não sendo permitida a conexão de arranjos strings posicionadas em águas de 
diferente inclinação em um mesmo MPPT e sendo vetado o uso de combiner boxes para conexão de 
arranjos (strings) em paralelo. 
 
r) O dimensionamento de cada inversor frente a cada arranjo série (string) de módulos deverá garantir 
operação entre 9h00min e 16h00min dentro da faixa de tensão permitida para cada MPPT do inversor 
(condições de dia ensolarado sem nuvens). 
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s) Os inversores devem apresentar registro no INMETRO com validade de pelo menos 6 meses além da 
data de término da obra. A comprovação deve ser apresentada até o momento de entrega da nota fiscal 
a ser enviada para a concessionária. Caso não possua, não haverá ressarcimento; 
 
t) Os inversores devem atender às exigências da concessionária Copel ou Cocel, estando homologados 
junto a mesma. Caso o equipamento não seja aprovado pela concessionária, a contratada será 
responsável pela aprovação do equipamento e/ou substituição e não será ressarcido até que a 
concessionária aprove e homologue a conexão; 
 
u) Deverá ser apresentado comprovação ou declaração do fabricante de vida útil igual ou superior a 10 
anos. 
 
v) Deverá ser apresentado documento ou declaração do fabricante de garantia mínima de 5 anos. 
 
3.4. Arranjos de painéis 
 
a) Serão utilizados no máximo 156 módulos fotovoltaicos (considerando módulos fotovoltaicos com 
potência-pico STC mínima de 575 Wp) sendo estes conectados em arranjos séries (strings) devidamente 
dimensionados para uma operação otimizada dentro da faixa de tensão MPPT entre às 9h00min e 
16h00min (condição de dia ensolarado sem nuvens), distribuídos em subsistemas conforme definido no 
projeto executivo;  
 
b) O posicionamento dos painéis, orientação e modo de conexão aos inversores deve otimizar o 
rendimento do sistema, devendo ser observadas as limitações de área, sombreamento, distanciamento 
mínimo do SPDA e de carregamento adicional de peso apresentadas em cada Subsistema; 
 
c) Não será permitida a instalação de combiner boxes (conexão de vários arranjos-série em paralelo). 
Cada arranjo-série (string) de módulos deve ser conectado a uma diferente entrada CC do inversor. 
 
d) Permitida a utilização de string-boxes para acondicionamento de elementos de proteção CC. Entende-
se por string box uma caixa hermeticamente fechada, mínimo IP45, a ser instalada em área coberta entre 
o arranjo de módulos fotovoltaicos e as entradas CC do inversor de frequência, podendo conter: 
disjuntores CC para cada polo de cada arranjo, DPS CC ligados em paralelo com o sistema de 
aterramento, fusíveis gPV para cada polo, chave seccionadora CC bipolar. Deve ser fixada verticalmente 
em parede de alvenaria em distância não maior do que 1,5m do inversor de frequência. 
 
e) Os cabos utilizados para conexão dos arranjos-série (strings) de módulos aos inversores deverão ter 
secção mínima de 6 mm² (ou maior caso haja necessidade conforme dimensionamento) com dupla 
isolação para 1800 Vcc, encordoamento classe 5, com proteção antichama 0,6/1,0kV,70°C, Classe 5 e 
raios UV, devendo atender as NBR 16612 e EN 50618, sendo o atendimento a estas normas verificados 
por identificação constante no mínimo a cada 3m marcada no próprio cabo e apresentação de documentos 
comprobatórios. 
 
f) Os disjuntores CC, DPSs CC, fusíveis gPV e chaves seccionadoras CC utilizadas deverão ser 
específicos para utilização em sistemas fotovoltaicos, dimensionados em função da corrente de curto-
circuito de cada arranjo-série e suportar tensão máxima de 1000 Vcc. Os disjuntores deverão receber 
etiquetas adesivas de vinil ou poliéster para a identificação – Fotovoltaica; 
 
g) Eventuais dúvidas devem ser sanadas diretamente com os fiscais do contrato. 
 
h) Para as áreas expostas, deverá ser previsto tubo flexível tipo SEALTUBO corrugado, na bitola definida 
no projeto executivo. 
 
3.5. Relés e sistema de proteção 
Devem ser fornecidos relés e demais componentes periféricos para efetuar a proteção elétrica do sistema 
fotovoltaico conforme exigências da norma NTC 905200 (ACESSO DE MICRO E MINIGERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA AO SISTEMA DA CONCESSIONÁRIA). 
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3.6. Transformadores 
 
Devem ser previstos transformadores de energia na situação em que a tensão de saída do inversor for 
diferente da tensão da rede elétrica da escola. 
 
a) Dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS): 
Devem ser previstos dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS) conforme características definidas no 
projeto executivo, e devem atender à IEC 61643-1 e ABNT NBR 5410. 
 
b) Estrutura metálica de fixação dos módulos fotovoltaicos: 
 
b.1) Apresentar declaração de vida útil da estrutura metálica maior ou igual a 25 anos. 
 
b.2) Todos os painéis fotovoltaicos deverão ser devidamente instalados e fixados sobre os telhados dos 
edifícios citados, em estrutura metálica que deverá ser projetada e executada seguindo a mesma 
inclinação e orientação azimutal de cada água de telhado, devendo ser priorizada a instalação nas águas 
com inclinação mais próximas da direção norte. 
 
b.3) É de responsabilidade da contratada a perfeita execução dos serviços de instalação segura das 
estruturas de fixação, posicionamento, fixação e perfeito alinhamento e angulação de todos os módulos 
fotovoltaicos instalados em uma mesma linha estrutural e verificação final de torque em todos os 
parafusos. 
 
b.4) As estruturas devem seguir as orientações e estar de acordo com as normas NBR 8800 – Estrutural, 
NBR 6123 - Carga de vento, NBR 6323 – Zincagem, NBR 14643 – Corrosão e ISO 9223 - Corrosão. 
 
b.5) Quaisquer danos por ventura ocorridos junto aos telhados dos edifícios por razão dos serviços de 
instalação ficarão sob responsabilidade de correção por parte da contratada, incluso infiltrações e goteiras 
que surgirem devido quebra de telhas. 
 
c) Quadros de Distribuição Sistema Fotovoltaico – QDFV: 
 
c.1) O sistema de CA deverá ser acomodado em quadro de distribuição tipo de sobrepor e deverá ser 
completo (barramentos, trilho tipo DIN, disjuntores, e dispositivos de proteção), e seguir a norma NBR 
5410 para a instalação de quadro de distribuição de energia elétrica. O quadro deverá receber etiqueta 
adesiva de vinil ou poliéster para a identificação – QDFV ou QD Fotovoltaica. 
 
4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
4.1. O sistema projetado deverá ser constituído por módulos (painéis) fotovoltaicos voltados a conversão 
direta de energia luminosa solar em energia elétrica. Todos os módulos fotovoltaicos deverão ser 
homologados na FAIXA A de eficiência energética junto ao PROCEL ou INMETRO (apresentando 
documentos comprobatórios de verificação do(s) lote(s) de módulos que serão fornecidos e instalados 
neste projeto), sendo exigido em cada módulo o selo PROCEL/Eletrobrás de eficiência energética FAIXA 
A ou INMETRO, os quais deverão ser devidamente organizados em arranjos série (strings) as quais serão 
conectadas à rede da Concessionária (COPEL ou COCEL) por meio de inversores de frequência grid-tie 
trifásicos.  
 
4.2. As conexões de cada inversor de frequência junto a rede de baixa tensão, deverão ser realizadas 
junto aos quadros de distribuição de cada edifício, por intermédio de quadro de proteção em corrente 
alternada fornecido pela contratada a ser devidamente dimensionado, identificado e instalado. Todos os 
inversores devem possuir a capacidade de operar com fator de potência entre 0,8 (capacitivo e indutivo) 
e 1(unitário).  
4.3. Seguem critérios que deverão ser atendidos para balizar o dimensionamento do objeto desta licitação, 
sendo obrigatória sua conformidade para aceitação da proposta e, em caso de vitória do certame, dos 
projetos e documentos executivos e entrega do objetivo final: 
 
a) Potência instalada total (inversores): 75 kW: 
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A Potência instalada total é dada pela soma das potências de saída em corrente alternada (CA) de todos 
os inversores de frequência grid-tied. 
 
b) Potência-pico mínima dos módulos utilizados: 
 
b.1) A potência-pico total é determinada pela multiplicação do número total de painéis solares e a potência-
pico de cada painel solar na condição padrão de teste (STC) que está descrita na folha de dados do 
fabricante. 
 
b.2.) O sistema projetado deverá ser constituído por uma potência máxima de 75 kW (limite do inversor 
para microgeração e que este permita um overload de 20%, sem redução da vida útil e comprovado por 
declaração do fabricante ou catálogo), com no mínimo 156 módulos (painéis) fotovoltaicos de 575Wp 
cada. Para exemplificar, se for utilizado módulos de maior potência, como o de 665Wp, serão 135 módulos 
(painéis) fotovoltaicos, que serão conectados à rede da Concessionária (COPEL ou COCEL) através de 
inversores grid-tie de até 75 kW (o número correto de inversores dependerá da potência dos painéis 
utilizados e saída 220V ou 380V – no caso do projeto). Caso o fornecedor opte por utilizar placas com 
maior potência de pico, poderá haver redução do número de módulos (painéis), ficando a potência-pico e 
a geração média anual especificada com base em simulador e apresentada no Anexo III como 
características mínimas aceitáveis para essa licitação. 
 
b.3) Potência nominal de pico máxima do conjunto de módulos é de 90 kWp, considerando um Overload 
de 20% no inversor; 
 
b.4.) Geração mínima anual: de acordo com a localização de cada escola (vide Anexo III); 
 
b.5) Oversizing (overload) para cada inversor de frequência, sem redução da vida útil a ser comprovado 
na fase de estudos e simulação: 20%; 
 
- Oversizing é a prática de instalação de uma potência-pico total maior do que a potência de saída do 
inversor a que os módulos fotovoltaicos serão conectados. Seu cálculo é dado por: Oversizing (%) é igual 
a 1(um) menos a razão entre a potência-pico total instalada em um inversor e a potência de saída deste 
mesmo inversor, sendo o resultado multiplicado por 100 (cem) para ser expresso em porcentagem. 
- O oversizing mínimo deve garantir a segurança operacional do sistema, não devendo ultrapassar o 
indicado pelos critérios do fabricante dos inversores. 
- O não atendimento a este critério na fase de implantação deverá ser devidamente justificado. 
b.6) Potência de saída CA mínima de cada inversor: 10 kW 
- O ponto de conexão de cada inversor com as instalações elétricas de cada edifício deverá ser feito por 
meio de disjuntores trifásicos CA devidamente dimensionados e inseridos junto a quadros de distribuição 
pré-existentes indicados pelo PREDUC. 
- Entre cada inversor e o disjuntor trifásico ou bifásico (dependendo da escola – entrada de energia) 
instalado em seu ponto de conexão com a instalação elétrica do respectivo edifício deverá ser 
dimensionado e instalado um Quadro de Proteção em Corrente Alternada contendo todos os elementos 
de proteção em corrente alternada necessários para a interrupção dos serviços em casos de sobrecarga, 
sobretensão e surtos de tensão e corrente, os quais deverão atender a todos as exigências de normas 
ABNT e da concessionária de energia elétrica local. 
- Taxa mínima de performance de 80%. 
- Os painéis solares deverão ter classificação Selo A Procel ou INMETRO, podendo ser do tipo Monofacial, 
podendo ser Silício Policristalino ou Monocristalino de, no mínimo, 575Wp divididos conforme itens 
seguintes: 
- O projeto de cada escola deverá prever a potência máxima de pico de 90kWp, considerando que o 
inversor deve ter 75kW e permitir um overload de 20%. No caso do projeto com módulos de 575Wp 
teremos 156 módulos. Contudo, o critério mais relevante é a garantia da geração média anual conforme 
discriminada no Anexo III. Respeitando o limite para a microgeração (75kW), a potência de pico mínima 
para cada módulo (575kWp) e a energia média anual a ser gerada (Anexo III), os demais parâmetros 
podem sofrer pequenos ajustes em função do projeto e serão avaliados pela Comissão Técnica do 
PREDUC durante a fase de estudos e simulações a ser entregue nos primeiros 10 dias após a emissão 
da OS. 
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- A potência nominal dos inversores, ou o somatório da potência dos inversores, deve ser no máximo 
75kW (limite da microgeração); 
- Os inversores serão conectados à rede da concessionária do local de instalação (Exemplo: COPEL, 
COCEL) e deverão atender as especificidades de cada concessionária; 
- Os transformadores, caso haja necessidade de instalação, devem ser previstos com potência suficiente 
para permitir operação dos inversores com sua potência aparente nominal e com fator de potência entre 
0,8 (capacitivo e indutivo) e 1(unitário). 
- Os inversores devem contar com um sistema de monitoramento que permita o acompanhamento em 
tempo real do funcionamento do sistema fotovoltaico através do uso de interface WEB ou aplicativo 
próprio. 
 
5. ESTUDOS (inclusos simulações) 
 
5.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração e execução de todos os estudos e projetos 
executivos necessários à perfeita conclusão do empreendimento. 
 
5.2. Simulação de performance de geração de energia com software especializado que permita simular 
as características reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da localidade, as 
influências de sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores que influenciam na geração de 
energia da Usina Fotovoltaica (UFV). 
 
5.3. Os parâmetros de simulação devem seguir como base a simulação de referência em Anexo III. 
 
5.4. A comissão técnica da SEED definirá os parâmetros padrão da simulação e poderá pedir ajustes ou 
recusar a simulação em caso de divergências. 
 
5.5. A simulação de performance de geração deve conter análise de sombras de obstáculos existentes, 
privilegiando exposição dos módulos fotovoltaicos ao sol sem qualquer sombra entre 9h00min e 16h00min 
em todos os dias do ano. 
 
5.6. O arranjo geral do sistema deverá ser capaz de permitir que a GFV alcance uma Performance Ratio 
maior que 80% na simulação realizada. 
 
5.7. O sistema fotovoltaico projetado deverá gerar energia num montante igual ou maior do que o valor 
em kWh/ano previsto do Anexo III. 
 
6. PROJETOS EXECUTIVOS 
 
6.1. É de responsabilidade da CONTRATADA a elaboração e execução de todos os estudos e projetos 
executivos necessários à perfeita conclusão do empreendimento. 
 
6.2. Antes da realização do Projeto Executivo, visando dar celeridade ao processo, a CONTRATADA, 
deverá realizar um estudo que mostre a viabilidade de cumprimento dos requisitos aqui expostos com os 
materiais e equipamentos a serem utilizados por ela no atendimento ao objeto deste Termo de Referência. 
 
6.3. Para elaboração do projeto a CONTRATADA deverá realizar análise prévia do local do 
empreendimento para eventuais adaptações necessárias, tendo em conta também o acesso aos 
elementos necessários para a instalação. As visitas deverão ser realizadas em um período de 10 dias 
com aviso prévio de 3 dias para início das visitas programadas. Deverá ser apresentado o formulário de 
Visita (Modelo conforme Anexo VI) assinado por representante da escola. 
 
6.4. Anterior a elaboração dos projetos executivos, a CONTRATADA deve apresentar e submeter à 
aprovação da gestão do contrato pelo PREDUC, estudo contendo simulação de performance de geração 
de energia com software especializado (relacionados no item 4.2.5) utilizando os parâmetros e dados 
reais dos equipamentos a serem instalados, dados climatológicos da localidade, possíveis influências de 
sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores que influenciam na geração de energia. 
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6.5. Os parâmetros e resultados de simulação, assim como o projeto e execução, devem atender aos 
valores mínimos e máximos das variáveis descritos nas Seções 5 e 6 do ANEXO IV - ESCOPO DE 

FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
6.6. A simulação de performance de geração deve conter análise de sombras de obstáculos existentes, 
privilegiando exposição dos módulos fotovoltaicos ao sol sem qualquer sombra entre 9h00min e 16h00min 
em todos os dias do ano.  
 
6.7. O arranjo geral do sistema deverá ser capaz de permitir que o Sistema alcance uma Performance 
Ratio igual ou maior que 80% na simulação realizada. 
 
6.8. O sistema fotovoltaico projetado deverá gerar energia num montante igual ou maior do que o valor 
que consta no Anexo III, coluna da Geração Média Anual (MWh/ano) e ser comprovado mediante 
simulação na fase inicial, antes de iniciar a implantação da GFV;  
 
6.9. A comissão técnica analisará os resultados da simulação, bem como os parâmetros utilizados e 
poderá pedir ajustes ou recusar a simulação em caso de divergências. Estes estudos obtidos com base 
na simulação é que serão utilizados pela Comissão Responsável do PREDUC para liberar o início das 
atividades da vencedora da licitação e serão objeto de avaliação e comparação com o que for 
efetivamente implantado e fizer parte do Projeto Executivo e demais documentos a serem apresentados 
no final da implantação da GFV. 
 
6.10. As versões finais dos projetos solicitados deverão ser submetidas a Comissão Responsável do 
PREDUC que terá 10 dias para analisar, deliberando aceite ou recomendação de modificações com 
justificativas; 
 
6.11 Projetos Executivos de Elétrica contendo os seguintes itens: 
 
a) Diagrama dos circuitos CA e CC; 
 
b) Projeto elétrico completo dos circuitos CA e CC; 
 
c) Projeto de aterramento e SPDA (quando necessárias alterações); 
 
d) Arranjo elétrico da ligação entre os módulos solares contendo detalhamento da divisão dos arranjos de 
painéis (ligação das strings e MPPTs) e a conexão com o(s) inversor(es); 
 
e) Planta de Situação do empreendimento; 
 
f) Projeto de dutos, tubulações, valas de elétrica e detalhes (caso seja necessário); 
 
g) Planta e projeto 3D do arranjo físico dos painéis solares contendo detalhamento da divisão e 
identificação de cada arranjos de painéis; 
 
h) Memorial descritivo e de cálculos; 
 
6.12. Os projetos relacionados nos itens acima devem contemplar a parte executiva, o “as-built”, 
memoriais descritivos, levantamento de quantitativos e ART/RRT. 
 
6.13. É de responsabilidade da contratada obter o parecer de acesso e aprovação na concessionária de 
energia, com as ARTs de projeto e execução. 
 
6.14. É de responsabilidade da contratada obter e apresentar ao PREDUC laudo de suportabilidade 
estrutural antes do início dos serviços de execução, sendo assinado por Engenheiro Civil ou Mecânico 
responsável. 
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6.15. O projeto executivo deverá ser realizado a partir de simulação de produção anual de energia por 
meio do estudo aprovado realizado com assistência de software especializado com os valores de geração 
mínimo para cada escola conforme indicado no Anexo III; 
 
6.16. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, memorial 
de especificações de todos os equipamentos, e documentos necessários e complementares que 
contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação do sistema, tais como: 
manuais, catálogos, guias, etc. 
6.17. As alterações de projetos em desacordo com o presente Termo de Referência deverão ser 
apresentadas à comissão técnica da SEED que fará sua análise e aprovação. Somente com a aprovação 
da comissão técnica as alterações propostas poderão ser executadas. 
 
7. DOCUMENTOS INTEGRANTES DO PROJETO EXECUTIVO 
 
O objetivo deste item é listar a documentação mínima que deve ser fornecida para a instalação de um 
sistema fotovoltaico conectado à rede. Esta documentação irá garantir que os principais dados do sistema 
sejam facilmente acessados pelo PREDUC ou quem por ela for delegado para a realização da gestão 
energética, pelo operador do sistema e/ou concessionária local, pelo inspetor ou pelo engenheiro de 
manutenção. A documentação inclui dados básicos, memorial de cálculo, memorial de quantitativos, 
memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário (manuais, 
catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento, estocagem e instalação 
do sistema.  
 
7.1. Cronograma Físico-financeiro 
 
a)  As instalações deverão atender o cronograma físico constante no Anexo IV. 
 
b) A liberação do pagamento relativo aos materiais e equipamentos utilizados no projeto da GFV se dará 
até 30 (trinta) dias após da entrega da instalação e da homologação pela Concessionária de energia 
elétrica. 
 
c) O cronograma físico financeiro deverá contemplar todas as etapas de execução das entregas de 
equipamentos e realização dos serviços contratados. 
 
d) Um documento contendo o cronograma físico-financeiro deverá ser elaborado e apresentado pela 
CONTRATADA aos fiscais do contrato pelo PREDUC junto aos demais estudos e simulações nos 
primeiros 10 dias, contendo também o prazo máximo de instalação do sistema de GFV indicado. A entrega 
de todos os equipamentos e a execução de todos os serviços, independentemente do prazo necessário 
para sua execução, deverá obrigatoriamente constar junto ao cronograma físico-financeiro. 
 
e) As medições serão realizadas a partir da comunicação do PREDUC pela CONTRATADA da conclusão 
completa da entrega dos equipamentos, instalação de cada Subsistema da GFV e entrega do relatório de 
seu comissionamento, devendo as datas aproximadas para tais conclusões serem previstas no 
cronograma. 
 
f) O cronograma físico financeiro deve apresentar a previsão de conclusão de instalação completa do 
sistema de GFV. 
 
g) A vistoria da entrega da GFV será realizada por equipe técnica designada pelo PREDUC. 
 
7.2. Dados do sistema:  
 
a) Informações básicas do sistema: no mínimo, as seguintes informações básicas devem ser fornecidas. 
Estas informações “de placa” deverão ser apresentadas na capa da documentação do sistema: 
 
b) Identificação da referência do projeto; 
 
- Nome da Escola; 
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- Localização do sistema (endereço e coordenadas geográficas); 
 
c) Potência nominal do sistema (kWp em módulos e kW em inversores); 
 
d) Módulos fotovoltaicos e inversores – fabricante, modelo e quantidade; 
 
e) Período da instalação; 
f) Período dos ensaios de comissionamento; 
 
g) Período dos ensaios de avaliação do desempenho. 
 
h) Informações do Projetista do Sistema: no mínimo, as seguintes informações devem ser fornecidas 
sobre todos os responsáveis pelo projeto do sistema. Inclusive quando houver a participação de mais de 
uma empresa, delimitando o papel de cada uma delas: 
 
- Nome da empresa; 
- Responsável técnico; 
- Endereço postal, número de telefone e endereço de correio eletrônico; 
- Atividade realizada no projeto. 
 
i) Informações do Instalador do Sistema: no mínimo, as seguintes informações devem ser fornecidas sobre 
todos os responsáveis pela instalação do sistema. Inclusive quando houver a participação de mais de 
uma empresa delimitando o papel de cada uma delas: 
 
- Nome da empresa; 
- Responsável técnico; 
- Endereço postal, número de telefone e endereço de correio eletrônico; 
- Atividade realizada na instalação. 
 
7.3. Diagramas: 
 
a) Geral: no mínimo, um diagrama unifilar deve ser fornecido. Este diagrama deve incluir as informações 
detalhadas nas pranchas referente ao projeto básico de elétrica. Alterações poderão ser sugeridas pela 
comissão técnica para aprovação. 
 
b) Especificações gerais do arranjo fotovoltaico: o diagrama deve incluir as seguintes informações de 
projeto do arranjo fotovoltaico: 
 
c) Tipos de módulos, incluindo suas principais características (VOC STC, ISC STC, VMP STC, IMP STC, 
PMP STC, tecnologia, dimensões e peso, pelo menos); 
 
d) Número total de módulos e número de série/lote de cada módulo; 
 
e) Número de séries fotovoltaicas (strings); 
 
f) Quantidade de módulos por série fotovoltaica. 
 
7.4. Informações da série fotovoltaica: o diagrama deve incluir as seguintes informações das séries 
fotovoltaicas:  
 
a) Especificações dos condutores CC de cada trecho – diâmetro e tipo; 
 
b) Especificações dos dispositivos de proteção contra sobrecorrente e contra surtos – tipo e características 
de tensão e de corrente; 
 
c) Especificações dos disjuntores termomagnéticos – tipo e características de tensão e de corrente. 
 
d) Especificações dos fusíveis gPV – tipo e características de tensão e de corrente. 

558
48

Assinatura Simples realizada por: Pedro Henrique Golin Linhares (XXX.925.389-XX) em 18/08/2023 12:40 Local: PREDUC/DAF/CPL. Inserido ao protocolo 20.769.588-2
por: Pedro Henrique Golin Linhares em: 18/08/2023 12:39. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7a4a28ae86a4632d6af5026135eab433.



        

 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 
CNPJ: 02.392.034/0001-02 

Avenida Visconde de Guarapuava, 5500   

Batel - CEP: 80.240-010 
Curitiba - Paraná 

 

 

Página 76 de 85 
 

 
e) Especificações das chaves seccionadoras CC – tipo e características de tensão e de corrente; 
 
f) Localização da(s) caixa(s) de string(s). 
 
7.5. Detalhes elétricos do arranjo fotovoltaico: o diagrama deve incluir as seguintes informações do arranjo 
fotovoltaico: 
 
a) Especificações do condutor – diâmetro e tipo; 
b) Localização das caixas de junção e caixas de strings; 
 
c) Localização, tipo e características de tensão e de corrente das chaves CC; 
 
d) Especificações dos dispositivos de proteção contra sobrecorrente e contra surtos – tipo e características 
de tensão e de corrente. 
 
7.6. Aterramento e proteção contra sobretensão: o diagrama deve incluir as seguintes informações do 
sistema de aterramento e da proteção contra sobretensão: 
 
a) Detalhes de todos os condutores de aterramento/equipotencialização – diâmetro e pontos de conexão. 
Incluir detalhes da equipotencialização da armação do arranjo fotovoltaico; 
 
b) Pormenores de quaisquer conexões a um sistema existente de proteção contra descargas atmosféricas 
(SPDA); 
 
c) Detalhes dos dispositivos de proteção contra surtos de tensão (tanto no lado CA quanto no lado CC), 
incluindo tipo, localização e características de tensão e de corrente. 
 
d) Sistema CA: o diagrama deve incluir as seguintes informações do circuito de corrente alternada: 
 
e) Especificação dos condutores CA em cada trecho – diâmetro e tipo; 
 
f) Localização do(s) quadro(s) de proteção CA (existentes e novos); 
 
g) Localização, tipo e características de tensão e de corrente dos disjuntores termomagnéticos CA (tanto 
no quadro de proteção CA novo quanto o no quadro de distribuição no ponto de conexão); 
 
h) Localização, tipo e características de tensão e de corrente do Sistema de Proteção contra Surto (DPS); 
 
i) Localização, tipo e características de tensão e de corrente do dispositivo de detecção de corrente 
residual – DR (se houver); 
 
j) Localização, tipo e características de tensão, de corrente e de ligação do transformador.  
 
7.7. Folhas de dados Técnicos: as folhas de dados técnicos devem ser fornecidas para os seguintes 
componentes do sistema: 
 
a) Folha de dados técnicos para todos os tipos de módulos utilizados no sistema, segundo os requisitos 
da IEC 61730-1; 
 
b) Folha de dados técnicos para todos os tipos de inversores utilizados no sistema; 
 
c) O fornecimento de folhas de dados técnicos para outros componentes significativos do sistema, como 
chaves, dispositivos de proteção e transformadores, também deve ser realizado. 
 
7.8. Conectividade do Sistema com a internet 
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a) Deverá ser instalado cabeamento para acesso remoto aos dados de todos os inversores à rede 
Ethernet local de cada edifício para acesso via internet por site com login e senha, devendo também ser 
possível acesso remoto via rede Wi-Fi local.  
 
b) A comunicação pode ser via Ethernet (Protocolo TCP/IP), via cabos UTP ou fibra (mono ou multimodo), 
dependendo das distâncias e dos equipamentos e a critério da contratada.  
 
c) O inversor deve obrigatoriamente possuir o Protocolo de comunicação baseado na arquitetura 
cliente/servidor SunSpec Modbus, podendo possuir outros de forma adicional; 
d) As conexões devem estar protegidas com segurança criptográfica entre as duas pontas do tipo TLS, 
IPsec, PPTP ou L2TP. 
e) Cada escola deverá disponibilizar um ponto de acesso por cabo ou Wi-Fi para que a CONTRATADA 
possa conectar o sistema de GFV. Durante as visitas obrigatórias, deve ser observado essa 
disponibilidade e localização, tendo em vista que deste ponto até o sistema de GFV será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 
 
8. MEMORIAL DESCRITIVO 
 
8.1. O memorial descritivo deverá conter a explicitação da proposta como um todo, contendo informações 
para o perfeito entendimento do projeto, como as premissas básicas adotadas para o seu 
desenvolvimento, justificativas para a solução adotada, a legislação de regência, bem como as normas 
técnicas aplicáveis editadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e Normas Auxiliares, 
e demais informações pertinentes, complementando as informações contidas nos desenhos referenciados 
nos itens anteriores. 
 
8.2. Os documentos comprobatórios dos equipamentos e materiais devem ser apresentados durante a 
fase de estudos e simulações (até 10 dias após a emissão da OS do Lote). Os projetos e memorial 
executivo podem ser entregues durante a fase de implantação e antes de iniciar a fase de 
comissionamento e homologação da GFV. A vencedora do certame deve inserir essas datas no cronogra 
a ser entregue na fase de estudos e simulações. 
 
9. MEMORIAL DE CÁLCULO 
 
9.1. Deverá conter os parâmetros, a metodologia, as normas e técnicas utilizadas no dimensionamento 
dos elementos construtivos do projeto, com o demonstrativo dos cálculos efetuados. 
 
10. QUANTITATIVO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS  
 
10.1. Lista de quantidades de materiais, equipamentos e serviços utilizadas no projeto. 
 
11. CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES  
 
11.1. Documento que contém a especificação e caracterização completa de todos os materiais, serviços 
e equipamentos a serem fornecidos para a completa execução da obra, definindo suas características, 
qualidade, desempenho esperado e marcas de referência, contendo ainda conjunto de amostras e 
catálogos de materiais e equipamentos especificados. 
 
11.2. Após a citação de cada marca de referência deverá constar a expressão “ou equivalente técnico ou 
superior”. 
 
11.3. Modificações no projeto e aprovação dos materiais a utilizar. 
 
a) Atender as exigências legais, e todas as definições contidas no Projeto Executivo e no Caderno de 
Especificações, consultando previamente, quando for o caso a Fiscalização designada. 
 
b) Conforme legislação e termos de contratação, nenhuma alteração no projeto como: plantas, detalhes, 
definições ou discriminações técnicas, sejam elas determinantes ou não de encarecimento da obra, será 

560
48

Assinatura Simples realizada por: Pedro Henrique Golin Linhares (XXX.925.389-XX) em 18/08/2023 12:40 Local: PREDUC/DAF/CPL. Inserido ao protocolo 20.769.588-2
por: Pedro Henrique Golin Linhares em: 18/08/2023 12:39. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste
documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 7a4a28ae86a4632d6af5026135eab433.



        

 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 
CNPJ: 02.392.034/0001-02 

Avenida Visconde de Guarapuava, 5500   

Batel - CEP: 80.240-010 
Curitiba - Paraná 

 

 

Página 78 de 85 
 

executada sem uma prévia e expressa autorização do PREDUC ou com anuência dos autores do presente 
projeto. 
 
c) Todos os materiais a serem empregados nas obras serão novos, de primeiro uso, comprovadamente 
de primeira qualidade satisfazendo rigorosamente as condições estipuladas no Memorial Descritivo e 
Discriminações Técnicas do projeto executivo, salvo disposição expressa e diversa estabelecida em 
concordância com as partes envolvidas, cujas prescrições prevalecerão e será, quando for o caso, lavrada 
a termo. 
 
d) Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias a alteração de projetos, ou de 
realização de testes ou ensaios, que porventura se façam necessário à comprovação da qualidade ou 
equivalência de materiais ou equipamentos propostos em divergência com as especificações dos 
projetos. 
 
e) A CONTRATADA só poderá usar qualquer material diverso do especificado e que tenha sido aprovado 
na fase inicial, depois de submetê-lo ao exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o 
seu emprego quando em desacordo com estas discriminações.  
 
f) Se as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselhável a substituição de alguns dos materiais 
aqui especificados, sua substituição só poderá ser efetuada mediante expressa autorização (por escrito) 
da FISCALIZAÇÃO, após ouvido o autor do projeto. Cada caso particular será regulado pelo critério de 
analogia.  
 
g) As marcas e produtos indicados nos projetos, especificações e listas de material admitem o 
EQUIVALENTE se devidamente comprovado público com a divulgação de manuais e emprego normal, 
ou quando isso não ocorrer, seu desempenho será aferido através de testes e ensaios previstos por 
normas e desde que previamente aceito pela FISCALIZAÇÃO. 
 
h) Para fins de analogia dos materiais/equipamentos, será assim considerado: 
 
- EQUIVALENTE:  São os materiais ou equipamentos que apresentam analogia total ou equivalência, que 
desempenham idêntica função construtiva e apresentam as mesmas características exigidas na 
especificação ou no procedimento que a eles se refiram. Sejam de igual valor ou preço. Igual em força, 
intensidade ou quantidade. 
 
 - SIMILAR: São os materiais ou equipamentos que apresentam analogia parcial ou semelhança, que 
desempenham idêntica função construtiva, mas não apresentam as mesmas características exigidas na 
especificação ou no procedimento que a eles se refiram. Que é da mesma natureza, parecido, 
semelhante, porém não atendem as especificações. 
 

A expressão “Modelo de referência ou similar: Referência: xxxxx. Fabricante: yyyyyy.”, com 
indicação de marcas, presente neste Memorial Descritivo e nos projetos, tem como 
finalidade servir de parâmetro de qualidade, facilitar a descrição do objeto, apresentar uma 
referência estética de forma e/ou acabamento, podendo ser substituído por outras marcas e 
modelos de equivalência técnica ou superior conforme orientação obtida em Licitações & 
Contratos – Orientações Básicas – 2ª Edição – TCU (Tribunal de Contas da União) 

 
12. ENTREGA DOS PROJETOS 
 
12.1. A contratada deverá entregar em até 10 dias úteis, um estudo preliminar dos projetos, contendo a 
simulação com os materiais a serem empregados em software reconhecido e já citado neste Termo de 
Referência para avaliação da comissão técnica, permitindo uma análise inicial das soluções propostas, 
com o intuito de otimizar o tempo para liberação de frente de obra. 
 
12.2. A empresa deverá entregar na fase de licitação, um ofício discriminando todos os materiais que 
fizeram parte do orçamento que está sendo apresentado na proposta e caso seja a vencedora do certame, 
devem ser os mesmos que serão utilizados nas simulações e estudos e, posteriormente, na implantação 
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da GFV. As comprovações devem ser entregues caso seja a vencedora e na fase de estudos e 
simulações. 
 
12.2.1. Estes materiais poderão ser alterados mediante solicitação para a Comissão Técnica, 
devidamente fundamentada e caberá a esta impugnar o seu emprego quando em desacordo com a lista 
inicial e se não houver vantagem para a CONTRATANTE, no tocante a qualidade, custo no mercado e a 
justificativa técnica embasada em simulações e memorial descritivo dos cálculos. 
 
12.3. Ao final do projeto, como um dos requisitos para aceite da instalação, devem ser entregues os 
seguintes produtos: 
 
12.4. Estudos (inclusos simulações) e Projetos – devem ser entregues 2 cópias assinadas em papel e em 
arquivo; 
 
12.5. Memorial descritivo – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo; 
 
12.6. Caderno de encargos – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo; 
 
12.7. Memória de cálculos – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo; 
 
12.8. Orçamento da obra – devem ser entregues 2 cópias assinadas em arquivo; 
 
12.9. Demais documentos – devem ser entregues 2 cópias assinadas e em arquivo. 
 
 
13. PROVIDÊNCIA PARA A EXECUÇÃO DA OBRA, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO, LIMPEZA E 
ENTREGA DO CANTEIRO  
 
13.1. Todos os acessos, ruas, canteiros, postes e outras construções afetadas pela instalação deverão 
ser restauradas de acordo com o existente no local exceto modificações inerentes ao projeto em si. A 
Comissão Técnica da SEED julgará os pontos que deverão ser recuperados. 
 
13.2. A contratada fica responsável por realocar as caixas de passagens, dutos, encanamentos e outros 
sistemas já existentes que possam estar no caminho no momento da preparação do terreno e execução 
da obra. 
 
13.4. A contratada deve realocar grama removida do canteiro para espaços que possam ficar descobertos 
no final da obra ou comprar grama nova para reposição e cobertura de espaços descobertos de solo, se 
houver necessidade. 
 
13.5. O PREDUC, disponibilizará um fiscal para controlar a execução das etapas de obra. 
 
13.6. A contratada deve preencher e apresentar a ART de execução do projeto executivo e demais 
elementos instrutores, assim como da execução da obra, devidamente quitada, deixando no local de 
execução dos serviços uma via a disposição da fiscalização dos órgãos públicos. 
 
13.7. A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços, bem como pela segurança dos 
materiais, equipamentos e ferramentas de sua propriedade. 
 
13.8. As normas da ABNT são uma referência mínima para o fornecimento, execução, instalação, 
aplicação, ensaio e procedimentos em relação aos materiais e serviços objetos da especificação. Todas 
as normas da ABNT vigentes e pertinentes deverão ser consideradas, mesmo que não mencionadas ou 
explicitadas no Memorial Descritivo e nas Especificações Técnicas, bem como as normas mínimas 
solicitadas pela ANEEL. 
 
13.9. Na execução dos serviços deverão ser obedecidas além das referidas especificações e normas da 
ABNT, as recomendações dos fabricantes, bem como as exigências e posturas Municipais, Estaduais e 
Federais, das concessionárias de serviços públicos e ANEEL. 
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13.10. A omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas neste ou nos demais documentos 
técnicos, nos projetos, ou em outros documentos contratuais, não exime a CONTRATADA da 
obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os trabalhos, respeitando os 
objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as normas da ABNT 
vigentes e demais pertinentes. 
 
13.11. Todos os materiais a serem empregados na execução da obra deverão ser novos, de primeira 
qualidade, com comprovada aceitação e aplicabilidade para o fim a que se propõem, fornecidos conforme 
as especificações técnicas descritas. 
 
13.12. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte e quantas vezes forem necessários, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da ciência pela CONTRATADA, ou no prazo para tanto estabelecido pela 
fiscalização, sem prejuízo do cronograma de execução dos serviços.  
 
13.13. Serão glosados pela coordenação do projeto, com justificativa, todos os trabalhos, serviços e 
materiais que não satisfazerem às condições contratuais ou que estejam em desacordo com as exigências 
da COPEL/COCEL/ANEEL e especificações do edital. 
 
13.14. Caso haja danos incontornáveis para o cronograma de execução dos serviços, o PREDUC 
justificará a necessidade de sua alteração, ficando a CONTRATADA sujeita às penalidades previstas no 
edital e Contrato. 
 
13.15. A CONTRATADA cuidará para que todas as partes do canteiro permaneçam sempre limpas e 
arrumadas, com os materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade. 
 
13.16. Todos os elementos construtivos removidos deverão ser depositados em local apropriado e 
devidamente transportado para áreas em conformidade com as exigências legais. 
 
13.17. Serão obedecidas todas as recomendações, com relação à segurança do trabalho, contidas na 
Norma Reguladora NR 18, aprovada pela Portaria 3214, de 08/06/1978 do Ministério do Trabalho, 
publicada no DOU de 06/07/1978. 
 
13.18. Haverá particular atenção para o cumprimento das exigências de proteger as partes móveis dos 
equipamentos e de evitar que as ferramentas manuais sejam abandonadas sobre passagens, escadas, 
andaimes e superfícies de trabalho, bem como o respeito ao dispositivo que proíbe a ligação de mais de 
uma ferramenta elétrica na mesma tomada de corrente. 
 
13.19. Verificar e comparar todos os projetos e desenhos fornecidos para execução dos serviços e no 
caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, formular imediata comunicação escrita a coordenação, 
de forma a evitar empecilhos ao perfeito desenvolvimento das atividades. No caso de dúvidas quanto à 
interpretação dos projetos e desenhos, das especificações técnicas ou demais documentos contratuais, 
caberá a CONTRATADA a responsabilidade de consultar o Fiscal do Contrato com antecedência 
suficiente para que estas dúvidas sejam esclarecidas em tempo hábil, não caracterizando justificativa 
aceitável por parte da PREDUC para atrasos no cronograma de execução. 
 
13.20. Fica reservado a PREDUC, neste ato representada pela coordenação e equipe do projeto, o direito 
e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular e porventura omisso neste Termo de Referência 
e seus Anexos, nos projetos fornecidos, nos que venham a ser elaborados e nos demais documentos 
técnicos e que já não esteja definido em outros documentos técnicos ou contratuais, como o próprio 
contrato ou os projetos e outros elementos fornecidos. 
 
13.21. A CONTRATADA não poderá executar qualquer serviço que não esteja programado ou autorizado 
e não será admitida qualquer modificação nos projetos e especificações sem a prévia consulta e 
concordância da equipe e coordenação do projeto, salvo aqueles que se caracterizarem notadamente 
como de urgência. 
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 14. SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
14.1. Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à coordenação e equipe do 
projeto, as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução do serviço. 
 
14.2. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 
exigidos em lei, na condição de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a 
pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução do objeto do contrato.  
 
14.3. Deverão ser fixadas placas informativas e de orientação visando a segurança de todas as pessoas. 
A Fiscalização a qualquer momento poderá solicitar a colocação de placas, às expensas da 
CONTRATADA. 
 
14.4. Será obrigatório por parte dos operários, o uso de equipamentos de segurança: Equipamento de 
Proteção Individual (EPI) e Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). O não cumprimento desta 
obrigatoriedade proporcionará a interrupção dos serviços, a qualquer momento, pela Fiscalização da obra. 
Não poderá permanecer trabalhando qualquer operário que se recusar ou negligenciar o uso dos 
equipamentos mencionados. 
 
14.5. O fornecimento dos equipamentos de segurança é de responsabilidade da CONTRATADA, bem 
como, a fiscalização para que todos os funcionários estejam utilizando os EPIS quando estivem em 
serviço no canteiro de obras. 
 
14.6. A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de 
pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 
equipamentos de combate a incêndio.   
 
14.7. Medidas de Proteção contra quedas de altura: é obrigatória a instalação de proteção coletiva onde 
houver risco de queda de trabalhadores ou de projeção e materiais. 
 
15. LIGAÇÕES PROVISÓRIAS 
 
15.1. Todo e qualquer ônus decorrente direta ou indiretamente das ligações de água, esgoto, luz e força 
é de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A utilização de energia e água, será fornecida pelo 
PREDUC, e será ligada no ponto indicado pela fiscalização para a realização dos serviços. Não poderá 
ser invocada, sob qualquer motivo ou pretexto, falta ou insuficiência de água ou energia elétrica por parte 
da CONTRATADA, pois esta deverá estar adequada e suficientemente aparelhada para o seu 
fornecimento e demais tarefas. 
 
15.2. Depois dos trabalhos terminados e antes do pedido de aceitação provisória, deverão ser desfeitas 
as ligações e ser removidos do local todos os materiais, equipamentos e quaisquer detritos provenientes 
da obra. 
 
15.3. Ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA: 
a) Instalação provisória de água potável e esgotamento sanitário, em ponto a ser definido pela 
fiscalização; 
 
b) Instalação provisória de energia elétrica, em local a ser definido pela fiscalização; e 
 
c) Recolhimento de taxas e licenças necessárias à construção da obra. 
 
15.4. Os custos de consumo durante o período de realização da obra, será estimado pela fiscalização em 
conjunto com a CONTRATADA, e será objeto de ressarcimento, de acordo com o entendimento da 
fiscalização. 
 
16. TAPUME 
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16.1. A proteção da área do canteiro e de execução dos serviços tem por finalidade assegurar o 
isolamento do local, a fim de evitar eventuais acidentes causados por acesso indevido de animais e/ou 
pessoas estranhas. 
 
16.2. Os tapumes serão executados em chapa de compensado ou de aço zincado de 0,5 mm, estrutura 
de madeira tratada, incluindo pintura quando em madeira, com esmalte sintético, inclusive portão de 
acesso. Poderá ser substituída por cerca de proteção em tela metálica, ou de PVC tipo “cerquite”, a critério 
da fiscalização. 
 
16.3. Deverá ser previsto o fechamento nos locais determinados pela FISCALIZAÇÃO, observando-se as 
necessidades quanto ao acesso de pessoal e equipamentos. 
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ANEXO IV - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA NAS 20 ESCOLAS ESTADUAIS DO PARANÁ 
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ANEXO V - MODELO DE ATESTDO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA 
 
 
 

Nome da empresa 
CNPJ da empresa  

 
Declaro que realizei a visita/vistoria no local: Nome da escola – Localidade da escola, na data de 
(dia/mês/ano) 
 
 
 
E declaro que tomei conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações do objeto da licitação. 
 
 

_________________________________________________ 
Nome: 
CPF: 

CREA: 
 
 
 
Atestamos que a Empresa em questão tomou ciência das peculiaridades das dependências físicas, 
onde serão prestados os serviços previstos no Edital  xxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome do Responsável da Escola: 

Carimbo 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para construção da Usina Fotovoltaica (UFV) com 
potência instalada final máxima de 90 kWp (micro-geração de 75kW) em Escolas da SEED. 
 
 
 
O abaixo-assinado,  _______________________________________________, identidade n. 
___________________ e CPF ________________ na qualidade de responsável legal pela empresa 
______________________________ vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional (is) 
Responsável (is) Técnico (s), de acordo com a Lei Federal n. 5.194/66 e com as Resoluções n. 218/73 e 
n. 317/83 do CONFEA – Conselho Federal de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n. 12.378/2010, 
inciso II do artigo 58 da lei federal 13.303/16, caso venhamos a vencer a referida licitação. 

 
 
 

1. Engenheiro Responsável Técnico pelos serviços contratados: 
Nome: 
CREA: 
Assinatura: 
 
 
 

2. Engenheiro Responsável ou vinculados pelos serviços contratados: 
Nome: 
CREA: 
Assinatura: 
 
 
 

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs no CREA, 
conforme preceitua o artigo 1. da Lei Federal n. 6.496/77 e o artigo 20 da Lei Federal n. 5.194/66, antes 
do início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e na presente 
licitação. 
 
 
 

Local, ______ de ______________________ de 2023. 
 

 
 

____________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 

____________________________________ 
Assinatura do Responsável Técnico 

(quando houver) 
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